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RESUMO 

COUTINHO, Aline Cristina, M.Sc., Universidade Federal de Viçosa, fevereiro de 
2017. Trabalho associativo: a experiência das mulheres da ASSOV. Orien-
tadora: Amélia Carla Sobrinho Bifano. Coorientadora: Haudrey Germiniane Cal-
velli. 
 

Esta pesquisa objetivou estudar as práticas educativas que levam a construção 

do modelo de autogestão e sua relação com a prática efetiva vivenciada pelas 

associadas da Associação dos Produtores de Agroartesanato de Viçosa (AS-

SOV) e seus reflexos nos outros espaços da vida cotidiana dessas mulheres. A 

organização dos agricultores familiares em associações quer seja de produção, 

comercialização ou de serviços, tende a constituir-se em uma das formas mais 

viáveis econômicamente para manter as pequenas unidades de produção, pois 

facilita aos agricultores superarem as barreiras da comercialização. As associa-

ções autogeridas de produtores rurais buscam potencializar a geração de traba-

lho e renda em atividades agrícolas e não agrícolas, assim como busca a valori-

zação do trabalho agroartesanal e a equidade de gênero. Nessa perspectiva, o 

que impulsionou esta pesquisa foi a busca pela compreensão da dinâmica orga-

nizacional das associações autogeridas, bem como a identificação de como essa 

forma de organização do trabalho reflete no âmbito social e doméstico das pro-

dutoras rurais, numa tentativa de responder se a experiência de poder e partici-

pação que as mulheres vivenciam na associação reverbera na vida social e fa-

miliar. Para tanto, no intuito de alcançar os objetivos propostos, foram utilizadas 

as seguintes técnicas: a Pesquisa Documental, a Entrevista Aberta, a Observa-

ção Direta Não Participante e o relato das falas das Assembleias Extraordinárias 

registradas no Diário de Campo. Em geral, os dados demonstraram que os as-

sociados da ASSOV estabelecem a gestão democrática, numa perspectiva 

proudhoniana, enquanto princípio da autogestão, permitindo a participação igua-

litária de todos os associados; rompendo com a relação desigual de poder entre 

os sexos, no processo de gestão da associação. Este exercício de participação, 

visando uma nova forma de gestão, o incremento da renda pela comercialização 

dos produtos via associação e a autonomia para a escolha de como usufruir 

desta renda provocaram um empoderamento das associadas que reverberou em 

suas relações. Entretanto, não podemos nos esquecer da construção de gênero 
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que caracteriza papeis definidos para homens e mulheres, construídos social-

mente e culturalmente e, que vem se perpetuando por longos anos. Desta forma, 

as ações de mudança dessas relações são pequenas, mas imbuídas de grande 

significado que visam romper com essa relação desigual que se estabeleceu 

desde a infância. Contudo, podemos afirmar que a participação das mulheres na 

ASSOV desencadeia um efeito em suas relações familiares e no modo de vida 

familiar, a partir da internalização do processo educativo para a autogestão e do 

incremento da renda própria. 
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ABSTRACT 

 

COUTINHO, Cristina, M.Sc., Universidade Federal de Viçosa, February, 2017. 
Associative work: the experience of ASSOV women . Advisor: Amélia Carla 
Sobrinho Bifano. Co-adivisor: Haudrey Germiniane Calvelli. 
 

This research aimed to study the educational practices that lead to the construc-

tion of the self-management model and its relation to the effective practice expe-

rienced by the associates of the Agroartesanato Producers Association of Viçosa 

(ASSOV) and their reflections in the other spaces of daily life of these women -

Res. The organization of family farmers in associations, whether of production, 

marketing or services, tends to be one of the most economically viable ways of 

maintaining small production units because it facilitates farmers to overcome mar-

keting barriers. The self-managed associations of rural producers seek to boost 

the generation of work and income in agricultural and non-agricultural activities, 

as well as the valorization of agro-artisanal work and gender equity. In this per-

spective, what led to this research was the search for the understanding of the 

organizational dynamics of self-managed associations, as well as the identifica-

tion of how this form of work organization reflects in the social and domestic 

scope of the rural producers, in an attempt to respond if Experience of power and 

participation that women experience in the association reverberates in social and 

family life. In order to achieve the proposed objectives, the following techniques 

were used: Documentary Research, Open Interview, Direct Non-Participant Ob-

servation and the report of the Extraordinary Assemblies recorded in Diário de 

Campo. In general, the data demonstrated that ASSOV associates establish 

democratic-management, in a Proudhonian perspective, as a principle of self-

management, allowing the equal participation of all associates; Breaking with the 

unequal power relation between the sexes, in the association management pro-

cess. This exercise of participation, aiming at a new form of management, the 

income increase by the commercialization of the products through association 

and the au-tonomy for the choice of how to use this income provoked an em-

powution of the associates that reverberated in their relations. However, we must 

not forget the gender-based construction that characterizes socially and culturally 

defined roles for men and women, which has been perpetuating for many years. 
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In this way, the transformative actions of these relations are small, but imbued 

with great meaning that seek to break with this unequal relationship that has been 

established since in-spouse. However, we can affirm that the participation of 

women in ASSOV has an effect on their family relations and family life, from the 

internalization of the educational process to self-management and the increase 

of own income. 
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1 A TEMÁTICA DO ESTUDO E SUA ABORDAGEM: UMA BREVE APRESEN-

TAÇÃO. 

 

O presente estudo buscou compreender se a experiência em práticas 

autogestionárias de mulheres que participam de associações de agricultores 

familiares, desenvolvendo atividades agrícolas e/ou agroartesanais, provocam 

desdobramentos em suas relações sociais e familiares.  

A partir das décadas de 1970 e 1980, viu-se no Brasil o ressurgimento 

dos movimentos sociais populares que tiveram papel significativo nas mudan-

ças no cenário político brasileiro. Os movimentos sociais trouxeram a possibili-

dade de abertura política e de redemocratização, bem como de transformação 

das relações entre o Estado e as organizações da sociedade civil, marcados 

pela Constituição Federal de 1988, que possibilitou o rompimento com o modelo 

centralizado e tecnocrático da gestão, promovendo a abertura do processo de 

participação das organizações civis e a descentralização das políticas sociais 

(GANANÇA, AVELAR, 2006; MORAIS, 2016; TOLEDO, AMODEO, 2014)  

A agricultura familiar como objeto e protagonista de muitas destas mu-

danças ganhou espaço no debate social e político brasileiro nessa época. O 

Estado, pressionado pelos movimentos sociais rurais, reconheceu a importân-

cia desse segmento para o desenvolvimento rural do país, ocorrendo uma va-

lorização da agricultura familiar (GRIZA; SCHNEIDER, 2014; SILVA; DIAS; 

SILVA, 2014; TOLEDO, AMODEO, 2014). 

Foram significativas as conquistas de direitos por movimentos sociais li-

gados a agricultura familiar, a partir da década de 1990, especialmente, para os 

“sem-terra”, os “assentados” e os “agricultores familiares”. Os “sem-terra” e os 

“assentados” reivindicavam a reforma agrária, já os agricultores familiares luta-

vam pelo reconhecimento da “categoria” e por melhores condições de trabalho 

e renda (TOLEDO, AMODEO, 2014).  

Os autores Ganança; Avelar (2006), Ribeiro (2012) Toledo e Amodeo 

(2014) reforçam que entre1996 a 2002 houve um aumento significativo de as-

sociações de produtores rurais como uma estratégia dos agricultores familiares 

para acessar recursos como do Programa Nacional de Fortalecimento da Agri-

cultura Familiar (PRONAF) e outras fontes de financiamentos, que priorizavam 
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grupos formalizados. Entretanto, as constituições de muitas dessas associa-

ções tiveram concilidas as ações de movimentos sociais que vislumbravam 

nessa forma de organização, além do fator econônico, uma forma de reivindi-

cação e garantia de direitos dos agricultores familiares (GANANÇA, AVELAR, 

2006; RIBEIRO, 2012; TOLEDO, AMODEO, 2014) 

A organização dos agricultires familiares em associações quer seja de 

produção, comercialização ou de serviços, tende a constituir-se em uma das 

formas mais viáveis econômicamente para se manter as pequenas unidades de 

produção, pois facilita aos agricultores superarem as barreiras da comercializa-

ção. Ou seja, o associativismo rural pode ser entendido como um instrumento 

de luta dos pequenos produtores que pretente possibilitar a permanência na 

terra, uma resistência social, através da capacidade de inserir a pequena pro-

dução rural no circuito econômico (BARONE; SILVA, 2009). 

As associações, em suas diversas tipologias, são consideradas organi-

zações autogestionárias, uma vez que esse modelo de gestão objetiva possibi-

litar aos participantes a posse coletiva do empreendimento, sendo todos igual-

mente responsáveis pela gestão da organização, conforme os princípios do as-

sociativismo e as diretrizes da Lei Federal Lei Federal n° 10.406 de 10 /01/2002 

- Novo Código Civil (AZAMBUJA, 2009). 

A experiência da autogestão traz consigo um potencial educativo que, 

por meio das práticas que a envolvem, possibilita educar e transformar o com-

portamento dos sujeitos, uma vez que suas ações passam a ser pautadas por 

valores como participação, igualdade, solidariedade, etc., opostos àqueles que 

fundamentam a lógica individual e competitiva das sociedades capitalistas. Se-

gundo Dal Ri (2015, p.7) “essas relações de trabalho diferenciadas tendem por 

si mesmas a alterar as relações profissionais e educacionais tradicionalmente 

existentes entre homens e mulheres em sentido favorável às mulheres” uma 

vez que estas organizações buscam em sua prática cotidiana a equidade de 

poder entre seus membros, pretendendo romper com padrões estereotipados 

que subjujgam o trabalho feminino (AZAMBUJA, 2009; DAL RI, 2015; SINGER, 

2002). 
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 Essas relações que se transformam no cotidiano da associação tendem 

a reverberar para outras esferas do codiadiano, a partir do empoderamento fe-

minino, tanto pelo seu poder de decisão coletiva, quanto pelo seu poder de de-

cisão individual, ou seja, a participação nas tomadas de decisões coletivas re-

fletem em suas tomadas de decisões em nível microssocial e macrossocial 

(CALVELLI, LORETO, SILVA, 2014; COSTA, 2004). 

 

2 JUSTIFICATIVA E RELEVÂNCIA DO TEMA 

Nos últimos anos do século XX, cresceram as discussões sobre o traba-

lho feminino enquanto prática transformadora da realidade que viabiliza a so-

brevivência e a realização do ser humano em diferentes linhas de atuação, 

numa perspectiva de inserção e empoderamento de direitos e igualdade entre 

os sexos. As organizações autogestionárias “primam” pela organização cole-

tiva, como forma de potencializar a geração de trabalho e renda, sendo um es-

paço aberto à participação das mulheres (GUERIN, 2005; VALADÃO JUNIOR, 

2014). 

Nesse sentido, o que impulsionou esta pesquisa foi a busca por compre-

ender se a dinâmica organizacional das associações autogeridas, bem como a 

identificação de como essa forma de organização do trabalho e da gestão re-

fletem no âmbito social e doméstico das produtoras rurais, numa tentativa de 

responder se a experienciação das mulheres em processos autogestionários 

na Associação de Produtores de Agroartesanato de Viçosa (ASSOV) reverbe-

ram em suas relações sociais e familiares. 

O aprofundamento sobre o trabalho associativo autogestionário na ci-

dade de Viçosa se faz importante, uma vez que o município está inserido na 

Zona da Mata Mineira, caracterizada socioeconomicamente como uma região 

pouco industrializada, com atividade agrícola voltada para o atendimento dos 

mercados local e regional, desde a sua origem (BIFANO et al., 2010). Como as 

associações autogeridas de produtores rurais buscam potencializar a geração 

de trabalho e renda em atividades agrícolas e não agrícolas, assim como busca 

a valorização do trabalho agroartesanal e a equidade de gênero, entender essa 

dinâmica organizacional e seus impactos, podem contribuir com a construção 

de conhecimento acerca das dinâmicas das relações sociais e interpessoais e 
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de suas inter-relações com o mundo social e individual de mulheres produtoras 

associadas.  

Além disso, permite a compreensão e o aprofundamento teórico acerca 

da produção e reprodução social sob a lógica do empoderamento feminino por 

meio das atividades de trabalho agrícola e não agrícola organizado de forma 

associativa. 

O trabalho visa, também, oferecer subsídios para a compreensão da re-

alidade local de forma a colaborar para que o município e os órgãos de asses-

soria fomentem ações que gerem o desenvolvimento dessa forma de organiza-

ção, como alternativa de combate à pobreza e à exclusão social. 

 

3 OBJETIVOS 

3.1 Objetivo Geral: 

Estudar o modelo de autogestão em relação a prática efetiva vivenciada 

pelas associadas da Associação dos Produtores de Agroartesanato de Viçosa 

(ASSOV) e seus reflexos nos outros espaços da vida cotidiana dessas mulhe-

res. 

 

3.2 Objetivos Específicos: 

• Descrever o histórico organizacional da ASSOV do Município de Viçosa; 

• Caracterizar o perfil socioeconômico das agricultoras associadas à ASSOV; 

• Analisar a participação das associadas nos processos de decisão e gestão 

da ASSOV; 

• Compreender o processo de participação das mulheres na ASSOV e como 

esse processo reverbera em suas vidas. 

 

4 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO  

Esta dissertação foi organizada, a partir da definição dos objetivos 

específicos e estruturada de modo a facilitar a leitura e compreensão das 

informações. Os artigos foram redigidos, a partir dos objetivos específicos. Os 

artigos são originais, contextualizando os princípios do modelo de autogestão 

em relação a prática efetiva vivenciada pelas associadas da Associação dos 
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Produtores de Agroartesanato de Viçosa (ASSOV) e seus reflexos em outros 

espaços da vida cotidiana destas mulheres. 

 

Artigo 1: A Autogestão da concepção socialista à visão organizativa: uma 

reflexão teoria-empírica. 

Discorre sobre a formação do conceito da autogestão, analisando as 

concepções teóricas e ideológicas do seu surgimento até os dias atuais. Este 

artigo é importante para contextualizar a perspectiva teórica da qual esta 

pesquisa trata, visto a diversidade conceitual que vem sendo utilizada em 

diversas práticas. A análise empírica auxiliou na visualização das 

características autogestionárias da associação. 

 

Artigo 2: Pensando as práticas organizativas em relação às influências 

das políticas públicas: um estudo de caso da ASSOV. 

Apresenta o histórico organizacional da Associação de Produtores de 

Agroartesanato (ASSOV), numa perspectiva do direcionamento das políticas 

públicas para agricultura familiar, possibilitando o entendimento das ações para 

comercialização e promoção dos produtos da agricultura familiar nos dezenove 

(19) anos de existência da associação. 

 

Artigo 3: O desenho institucional da ASSOV: reflexões sobre o ideal e o 

real 

 Demonstra o desenho instituiciuonal da Associação de Produtores de 

Agroartesanato (ASSOV), a partir da análise do prescrito e da prática. Ou seja, 

analisa as regras e normas existentes que configuram a sua estrutura, dinâmica 

de funcionamento, a composição, a tomada de decisão, dentre outros aspectos 

da constituição até os dias atuais, comparando com a prática com o prescrito. 

 

Artigo 4: As reflexões das associadas da Associação de Produtores de 

Agroartesanato de Viçosa (ASSOV ). 

Descreve o perfil das associadas e investiga se houveram mudanças na 

maneira como as mulheres se relacionam em outras esferas da vida cotidiana, 
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a partir da particiapação na Associação de Produtores de Agroartesanato (AS-

SOV). 

 

5 PERCURSO METODOLÓGICO 

5.1 Aspectos Éticos da Pesquisa 

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos da Universidade Federal de Viçosa em 10 de março de 2016, con-

forme parecer n°1.445.542.  A sua realização contou com a colaboração dos  

associados da Associação de Produtores de Agroartesanato de Viçosa (AS-

SOV), por meio da autorização para a observação das assembleias, bem como 

da disponibilização das atas produzidas. Ressalta-se que os associados foram 

informados em assembléia extraordinária sobre a proposta e o objetivo da pes-

quisa. Contudo, sendo as mulheres associadas que participam ou participaram 

da gestão da associação o foco da pesquisa, oito (8) mulheres aceitaram e dis-

puseram a participar das observações do seu cotidiano de trabalho e da entre-

vista para descrever o perfil de cada uma. Para isso, cada participante, assinou 

um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), concordando em par-

ticipar de forma livre e voluntária.  

 

5.2 Tipo de Pesquisa 

Com o intuito de caracterizar o modelo de autogestão em relação a prá-

tica efetiva vivenciada pelas associadas da Associação dos Produtores de 

Agroartesanato de Viçosa (ASSOV) e seus reflexos nas relações sociais e fa-

miliares destas mulheres, este estudo tem como fundamento a abordagem qua-

litativa, uma vez que, de acordo com Goldenberg (1997) esse método tem como 

característica buscar a compreensão das ações e relações dos indivíduos, gru-

pos, organizações e trajetórias. 

A pesquisa qualitativa alcança um nível de realidade que não pode ser 

quantificado, pois ao considerar os significados, motivos, crenças, valores e ati-

tudes como um conjunto de fenômenos humanos, as formas de agir e interpre-

tar a realidade são vividas de forma muito particular (ESTEBAN, 2010; MI-

NAYO, 1997; NEVES, 1996). Posto isso, “a pesquisa qualitativa compreende 
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um conjunto de diferentes técnicas que visam descrever e decodificar os com-

ponentes de um sistema complexo de significados” (NEVES, 1996, p.1) permi-

tindo ao pesquisador buscar as razões dos sujeitos, seus motivos fortemente 

ancorados em suas experiências de vida (FERRAZ, 2015; GODOI; BALSINI, 

2010). 

A pesquisa foi realizada por meio de um estudo de caso, pois visou o 

exame detalhado de um ambiente, de um sujeito ou de uma situação particular, 

na qual as fronteiras entre o fenômeno e o contexto não são claramente defini-

das. Desta forma, foram utilizadas várias fontes de evidências, que proporcio-

naram trazer à tona relações que não estavam claras, a partir da observação 

dos comportamentos (GIL, 1999; MAFFEZZOLLI, 2016; NEVES, 1996;).  

Segundo Yin (2005) existem três classificações para o estudo de caso: 

a) exploratório, no qual deseja conhecer com maior profundidade questões 

pouco conhecidas; b) descritivo, preocupa-se mais com a descrição de uma 

situação; e c) explanatório (ou explicativo), que procura explicar as causas dos 

fenômenos. De acordo com essa classificação, esta pesquisa é considerada 

uma análise explanatória, uma vez que busca entender se a prática democrá-

tica de gestão repercute em outras esfereas do cotidiano das associadas. 

 

5.3 Local de Estudo 

 A pesquisa foi realizada no Município de Viçosa, localizada na Microrre-

gião da Zona da Mata de Minas Gerais. A microrregião de Viçosa possui uma 

área total de 4.826,137 km2 e sua população foi estimada pelo IBGE, em 2016, 

de 226.218 habitantes, dividida em vinte municípios, dentre eles: Alto do Rio 

Doce, Amparo do Serra, Araponga, Brás Pires, Cajuri, Canaã, Cipotânea, Coim-

bra, Ervália, Lamim, Paula Cândido, Pedra do Anta, Piranga, Porto Firme, Pre-

sidente Bernardes, Rio Espera, São Miguel do Anta, Senhora de Oliveira, Tei-

xeiras, Viçosa (IBGE, 2015), conforme Figura1. 
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Figura 1 - Representação da microrregião de Viçosa em Minas Gerais 
 

 
Fonte: Pesquisa -. Análise da Expansão Urbana do Município de Viçosa-MG. Utilizando Sistema 
de Informações Geográficas (SIG) (DE FREITAS BARROS; MARQUES, 2007) 
 

Em 2016, Viçosa contou com uma população rural e urbana de aproxi-

madamente 77.863 habitantes, ocupando uma área de 299,481 Km2, dos quais 

232,40 Km2 correspondem ao meio rural, equivalendo a um total de 77,60% do 

seu território. A cidade abrange quatro distritos: a Sede, Silvestre, Cachoeira de 

Santa Cruz e São José do Triunfo. Viçosa é polo da microrregião que leva seu 

nome e tem forte influência econômica e cultural sobre as cidades vizinhas, 

dentre elas Teixeiras, Guaraciaba, Paula Cândido, Coimbra, Cajuri, São Miguel 

do Anta e Porto Firme (CRUZ, 2014; IBGE, 2016). 

O município concentra sua produção rural em produtos de subsistência 

e processados que abastecem a população local e as áreas vizinhas. A cidade 

é marcada por uma acentuada desigualdade social e econômica devido, princi-

palmente, ao seu processo de ocupação na época da criação da Universidade 

Federal de Viçosa (UFV), em 1920. Com a promessa de empregos para atender 

a população universitária, houve um intenso processo migratório. Por conse-

quência, a cidade de Viçosa apresenta um crescimento desordenado, acompa-

nhado de baixo poder de empregabilidade e de baixa arrecadação de impostos 

municipais (BIFANO, et al., 2010; SILVA, 2014). 
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5.4 Participantes da Pesquisa  

Neste estudo, considerou-se para análise e construção de alguns artigos 

a associação como um todo, ou seja, o conjunto de associados; para outros 

artigos, foram analisados grupos específicos no contexto da organização. 

 

5.4.1.1 A ASSOV 

A Associação de Produtores de Agroartesanato de Viçosa (ASSOV) 

constituída em 1997, a partir da mobilização dos produtores do agroartesanato 

que buscavam se adequar às normas da vigilância sanitária para garantir a co-

mercialização no mercado local, bem como para se beneficiarem da política de 

incentivo instituída pelo Governo Federal para a constituição de associações de 

produtores rurais, com o direcionamento de recursos do Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) para grupos formalizados.  

Esta associação está em funcionamento há dezenove (19) anos e con-

grega 31 famílias de agricultores do Município de Viçosa que trabalham com o 

agroartesanato e a comercialização de produtos in natura. 

 

5.4.1.2 As associadas da ASSOV 

 Os sujeitos da pesquisa foram as associadas que participam ou partici-

param da Diretoria da Associação de Produtores de Agroartesanato de Viçosa 

(ASSOV). Entretanto, ao longo da pesquisa são indicadas associadas com forte 

representação nas ações da associação e, dessa forma, incorporadas ao es-

tudo. 

 A partir desses aspectos, delimitou-se para a pesquisa, um grupo de oito 

(8) mulheres associadas que produzem agroartesanato, em agroindústrias fa-

miliares ou mesmo em um espaço específico de sua residência.  É importante 

salientar que essas associadas possuem em comum o modelo de produção, 

considerada familiar, ou seja, a família se envolve, em maior ou em menor grau, 

nas atividades da produção e comercialização. 

 

5.6 Processo de Construção de Coleta de Dados 

Fundamentada na abordagem qualitativa e no estudo de caso, utilizou-

se as seguintes técnicas de pesquisa para alcançar os objetivos propostos: a 
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Pesquisa Documental, a Observação Direta Não Participante, a Entrevista 

Aberta e o relato das falas dos associados e das associadas nas Assembleias 

Extraordinárias registradas no diário de campo. 

 

5.5.1 Pesquisa Documental 

De acordo com Sá-Silva, De Almeida e Guindani (2015) a Pesquisa Docu-

mental caracteriza-se pela busca de informações em documentos que não re-

ceberam nenhum tratamento científico, tais como atas, relatórios, fotografias, 

gravações, dentre outros. Essa técnica consiste em analisar documentos para 

uma finalidade específica, permitindo identificar aspectos desconhecidos sobre 

o tema pesquisado (LUDKE; ANDRÉ, 1986; SOUZA et. al. 2011). 

A Pesquisa Documental permitiu analisar o histórico organizacional da 

ASSOV em relação aos direcionamentos das políticas públicas para agricultura 

familiar, o processo de gestão e participação do associado. Para isso, realizou-

se a análise dos registros em atas das assembleias gerais e extraordinárias da 

associação, a análise do Estatuto Social da associação, e a Lei Federal n° 

10.406 de 10/01/2002 (Novo Código Civil). 

 

5.5.2 Observação Direta e Relato de Falas em Assembleias Extraórdinárias 

De acordo com Lakatos (1996) a Observação Direta ajuda o pesquisador 

a “identificar e obter provas a respeito de objetivos sobre os quais os indivíduos 

não têm consciência, mas que orientam seu comportamento”, ou seja, por meio 

da observação direta podemos analisar o contexto em ação, captando uma va-

riedade de fenômenos que não se pode compreender unicamente por meio de 

perguntas (MINAYO, 1994). 

Foram realizadas observações da dinâmica das Assembleias Extraordi-

nárias, assim como nas visitas às agroindústrias. Nas assembleias foram ob-

servados e registrados no diário de campo, as falas e a reação dos associados 

em relação à fala do outro. Considerando que não foi possível gravar as obser-

vações, o registro se deu por anotação focando, principalmente, nas falas liga-

das a tomada de decisão dos associados.  Por meio das conversas com as 

associadas durante as visitas as agroindústrias, foi possível compreender os 

aspectos não declarados sobre a participação na gestão da associação, como 
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sua inter-relação com o processo produtivo nas agroindústrias familiares, ana-

lisando assim, a realidade cotidiana da associação com as teorias de autoges-

tão, políticas públicas para agricultura, participação, gênero e divisão sexual do 

trabalho.  

  

5.5.3 Entrevista Aberta 

 A entrevista pode ser considerada como uma “técnica para apreender a 

experiência dos atores sociais e como um instrumento que permite explicar a 

conduta deles a partir da perspectiva deles próprios” (FERRAZ, 2015, p.2), sa-

bendo que não é possível chegar na totalidade do outro. De acordo com Minayo 

(2004), a entrevista oportuniza a coleta de informações por meio da fala dos 

sujeitos. 

 A fala apresenta-se como indispensável na entrevista por ser: “revela-

dora de condições estruturais, de sistemas de valores, normas e símbolos e ao 

mesmo tempo tem a magia de transmitir, por meio de um porta-voz, as repre-

sentações de grupos determinados, em condições históricas, socioeconômicas 

e culturais específicas” (MINAYO, 2004, p. 109-110). 

 Dentre os tipos de entrevista, foi utilizado nesta pesquisa a Entrevista 

Aberta, em que o entrevistador introduz o tema e o entrevistado tem liberdade 

para discorrer sobre o tema sugerido (BONI; QUARESMA, 2005). Nesta pers-

pectiva, deve-se procurar ouvir os entrevistados como integrantes de um con-

texto e não como indivíduos isolados em si mesmos, ou reclusos ao ambiente 

em questão (FERRAZ, 2015). Foi considerado o contexto em que vivem, com 

o intuito de obter informações específicas de cada entrevistado, no que diz res-

peito à sua atividade de trabalho, ao seu ingresso e participação na ASSOV e 

como isto impactou suas vidas. 

 As entrevistas foram gravadas quando autorizadas e seguiram o roteiro 

de observação e diálogo, para melhor compreensão dos aspectos abordados, 

podendo aprofundar em cada assunto delimitado. Durante a entrevista foi re-

gistrado, além do dito, aquilo que não foi dito, mas expressado no choro, na 

risada, ou na mudança brusca de assunto, etc. 
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5.5 Análise dos Dados  

Para realizar a análise dos dados desta pesquisa, organizou-se as infor-

mações obtidas nas entrevistas abertas, observações não participantes, regis-

tros no diário de campo e documentos e, posteriormente, procedeu-se a análise 

descritiva dos dados.  

A análise para Lakatos (2008) é a investigação de uma dada realidade e 

o exame sistemático dos elementos que a compõe, ou seja, é necessário de-

compor o todo em partes, a fim de encontrar os elementos principais e suas 

relações umas com as outras. Nesse sentido, Angrossino (2009) entende a aná-

lise descritiva como um método que se baseia na decomposição das partes que 

compõe o todo, a fim de identificar padrões, regularidades ou temas que aforam 

à luz dos referenciais teóricos que embasam a compreensão e discussão dos 

dados, ou seja busca-se agrupar as similaridades e observar o que foi desta-

cado. 
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ARTIGO 1 – A AUTOGESTÃO DA CONCEPÇÃO SOCIALISTA A VISÃO OR-

GANIZATIVA: Uma reflexão teória-empírica. 

 

RESUMO 

Nascido na Iugoslávia para determinar uma experiência política-econô-
mica-social, o termo autogestão passou a ser utilizado para determinar verten-
tes distintas, contudo traz na sua concepção o desejo por mudança e justiça 
social. Nesse contexto, o artigo tem como objetivo discorrer sobre o conceito 
de autogestão verificando sua concepção histórica e as transformações concei-
tuais relativas ao termo e a compreender a forma de gestão que a Associação 
de Produtores de Agroartesanato de Viçosa (ASSOV) adota. Para isso, foi rea-
lizada uma revisão de literatura, pesquisando nas bases de dados: Google Aca-
dêmico, Scielo, Portal dos Periódicos CAPES/MEC e Repositório Institucional 
da Universidade Federal de Viçosa, e a Observação Direta a assembleias ex-
traordinárias da associação durante oito meses no ano de 2016. Os resultados 
da pesquisa mostraram que o termo autogestão se transformou, contudo não 
perdeu a sua importância enquanto processo educativo do indivíduo. Conclui-
se que a ASSOV pratica atualmente uma forma de gestão democrática, entre-
tanto não caminha na discussão política ideológica que caracteriza o modelo 
de autogestão. 
 

Palavras Chaves: Autogestão. Economia Solidária. 

 

 

ABSTRACT 

Born in Yugoslavia to determine a political-economic-social experience, the term 
self-management began to be used to determine distinct strands, yet it brings in 
its conception the desire for change and social justice. In this context, the article 
aimed to discuss the concept of self-management by verifying its historical con-
ception and the conceptual transformations related to the term and to under-
stand the form of management adopted by the Association of Agroartesanato 
Producers of Viçosa (ASSOV). For this, a literature review was carried out, 
searching the databases: Google Scholar, Scielo, the CAPES / MEC Periodicals 
Portal and the Institutional Repository of the Federal University of Viçosa, and 
the Direct Observation to extraordinary meetings of the association for eight 
months in 2016. The results of the research showed that the term self-manage-
ment was transformed, but it did not lose its importance as an educational pro-
cess of the individual. It is concluded that ASSOV currently practices a form of 
democratic management, but it does not follow the ideological political discus-
sion that characterizes the model of self-management. 
 

Key Words: Self-management. Solidarity Economy. 
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1 INTRODUÇÃO 

O termo autogestão nasceu em 1960 do movimento estudantil e operário 

na França para determinar a experiência político-econômico-social da Iugoslá-

via em ruptura com o Stalinismo, ou seja, o termo autogestão surge para indicar 

um conjunto de relações que conformam um determinado modo de organização 

da sociedade (CANÇADO, 2008; FARIA et al., 2008; GUILLERM; BOUDET, 

1976; PINHEIRO; DE PAULA, 2015).  

Entretanto, seu conteúdo conceitual remete a “povos primitivos” como 

destacados nos estudos de Pierre Castres, em que havia uma produção exce-

dente para previsão de catástrofes com uma organização de trabalho que não 

sobrecarregava nenhum indivíduo, assim como não havia traços de exploração 

e descriminação da mulher pelo homem (GUILLERM; BOUDET, 1976; PI-

NHEIRO; DE PAULA, 2015).  

Contudo, em seu decurso histórico viu-se a utilização do termo para con-

ceituar ações e experiências diversas. No Brasil, a partir das crises sociais e 

econômicas das décadas de 1970 e 1980 houve uma retomada do termo auto-

gestão para caracterizar as ações de trabalhadores autônomos que buscaram 

na ação coletiva uma alternativa ao desemprego e de enfrentamento aos pro-

blemas gerados pelo capitalismo. Neste período o conceito utilizado deixa de 

ter a concepção política de uma forma de organização da sociedade e passa a 

ser uma forma de contraposição a um sistema de produção (CANÇADO, 2008; 

FARIA et al., 2008; GUILLERM; BOUDET, 1976; PINHEIRO, DE PAULA, 2015).   

Nesta perspectiva, faz-se necessário entender a concepção política, eco-

nômica e cultural que orienta e representa o termo autogestão, desde a sua 

formação até os dias atuais, visto que a autogestão tende a se tornar o pivô 

central de uma mudança estrutural na organização da sociedade, uma vez que 

a relação de produção se amplia para outras esferas da vida social (DIAS, 2014; 

VIANA, 2007).  

O presente texto de natureza teórico-empírica propõe-se a discorrer so-

bre o conceito de autogestão verificando sua concepção histórica e as transfor-

mações conceituais relativas ao termo e a compreender a forma de gestão que 

a Associação de Produtores de Agroartesanato de Viçosa (ASSOV) adota.  
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A justificativa para a escolha da ASSOV ocorre pela sua representativi-

dade da agricultura familiar no Município de Viçosa- MG. A associação está em 

funcionamento há dezenove (19) anos, congregando um grupo de trinta e uma 

(31) famílias de agricultores familiares que trabalham com produtos in natura e 

processados fomentando a comercialização aos mercados locais e institucio-

nais. 

Apesar da pluralidade de perspectivas existentes para se tratar do tema au-

togestão, considera-se neste trabalho, enquanto recorte metodológico, as cate-

gorias descritas por Cirilo e Costa (2005), que caracterizam uma organização 

autogestionária: autoridade, normas, relações sociais de trabalho, recursos hu-

manos, educação, atuação social/reflexões sobre a organização e comunica-

ção. 

Desta forma, este estudo teve como objetivo compreender a construção do 

conceito de autogestão e caracterizar o modelo de gestão da ASSOV por meio da 

análise das dimensões porpostas Cirilo e Costa (2005). 

 

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Para o estudo realizous-se o Estudo de Caso da Associação de Produ-

tores de Agroartesanato de Viçosa (ASSOV), durante o período de oito (8) me-

ses em assembleias extraordinárias.  

Realizou-se a revisão de literatura por meio de um levantamento acerca 

do conhecimento produzido nos últimos dez (10) anos, ou seja, no período de 

2006 a 2016, sobre a autogestão, suas bases teóricas e históricas, bem como 

o seu significado em organizações associativas. Nesse sentido, o presente tra-

balho apresentou os resultados identificados, a partir da busca nas bases de 

dados do Portal de Periódicos CAPES/MEC e Scientific Eletronic Library Online 

(Scielo), bem como dados em arquivos da Biblioteca da Universidade Federal 

de Viçosa, artigos científicos, teses e dissertações nacionais que discorram so-

bre o tema. Para a busca desses materiais especificou-se nos bancos de dados 

as palavras-chaves “autogestão”, “organizações associativas”. 

Já para compreender se o modelo que a ASSOV adota é autogestionário ou 

caminha para o modelo autogestionário utilizou-se a técnica de Observação Di-
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reta, “pois pela observação buscamos apreender aparências, eventos e com-

portamentos” que se expressam nas assembleias extraordinárias da ASSOV 

relativos as dimensões de autoridade, normas, relações sociais de trabalho, re-

cursos humanos, educação, atuação social/reflexões sobre a organização e co-

municação (CIRILO; COSTA, 2005; GODOY, 1995, p.25).  

 

3 AUTOGESTÃO: SIGNIFICADOS E SIGNIFICÂNCIAS 

3.1 A concepção do Termo “Autogestão” 

A palavra autogestão surge em 1960 na terminologia francesa “autoges-

tion”, tradução literal da palavra servo-croata samoupravlje, sendo “samo” equi-

valente ao prefixo grego “auto” e “upravlje” significando “gestão” (FISCHER; 

SCHMITZ, 2013; GUILLERM; BOUDET, 1976, p.11). O termo surge para de-

signar uma experiência da Iugoslávia, político-econômica-social, introduzida 

pelo partido comunista, que marca uma ruptura com o Stalinismo (GUILLERM; 

BOUDET, 1976; LOCKS, 2012).  

Contudo, a sua forma antecede a existência formal, uma vez que a pala-

vra autogestão caracterizava a organização direta da vida coletiva em todos os 

níveis, fundamentada na autonomia humana, no governo de muitos, expressa 

na coletividade, também vista em organização das sociedades primitivas (GUI-

LLERM; BOUDET, 1976; LINS, 2013). 

Essa terminologia serve às várias vertentes com visões complementares 

ou diferenciadas, tratando a autogestão como um processo de transformação 

micro ou marco que se realizaria pelas relações sociais (FERRAZ; DIAS, 2008; 

VIANA, 2014).  

Em sua origem sociológica, embora as vertentes marxistas e proudhoni-

anos não tenham utilizado o termo “autogestão”, ambos abordaram o assunto. 

Proudhon optou por uma postura não revolucionária, ou seja, autogestão para 

ele é a negação da heterogestão, sendo que a reforma se daria pelos meios de 

produção. Já para Marx, a autogestão torna-se uma mudança radical que de-

veria eliminar todo e qualquer tipo de propriedade privada e diferenciação de 

classes sociais, onde as contradições entre capital/trabalho sejam eliminas 

(FERRAZ; DIAS, 2008). Embora discordassem da forma de como se daria a 
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autogestão, os pensamentos se convergem na eliminação da submissão do ho-

mem ao capital, por meio de uma organização social autogerida (MOTTA, 

1981).  

Desta forma, destaca-se que o termo autogestão é um projeto que 

emerge no capitalismo, assim como os ideais cooperativistas e associações, 

em um conjunto mais amplo de uma concepção que lhe dá o sentido de trans-

formação, de uma mudança na relação trabalho e trabalhador, inexistindo assim 

a exploração (FARIAS et al., 2008). Apesar dessa definição, o termo autogestão 

foi deformado com o passar do tempo e absorvido por uma ideologia, ou seja, 

foi resinificado por um sistema de pensamento, ligado aos interesses da classe 

dominante (VIANA, 2014).  

Estas concepções ideológicas retiram da autogestão a sua totalidade 

transformadora, substituindo-a por uma concepção fragmentada em mero ele-

mento da administração. Assim, a autogestão deixa de ser uma nova sociedade 

autogovernada pelo conjunto da população e passa a ser gestão de empresas 

isoladas, cooperativas isoladas, democracia direta, Economia Solidária, etc. 

(VIANA, 2010, 2014).  

 Entretanto, defensores da autogestão afirmam que a sua essência não 

sugere apenas uma gestão compartilhada ou fragmentada, mas sim, outras for-

mas de produção e relações sociais que superariam o próprio capitalismo por 

um processo metodológico e cultural em permanente construção (SINGER, 

2002; AZAMBUJA, 2009). Para Singer, a experiência de trabalho autogestioná-

rio traz consigo um potencial educativo que por meio das práticas que a envol-

vem, possibilita educar e transformar o comportamento dos sujeitos, uma vez 

que suas ações passassem a ser pautadas por valores ideológicos tais como 

participação, igualdade, solidariedade, etc., opostos àqueles que fundamentam 

a lógica individual e competitiva das sociedades capitalistas (AZAMBUJA, 2009; 

SINGER, 2002). 

 Neste contexto, no final do século XX, a autogestão deixa de ser uma 

luta exclusiva do núcleo da classe operária, passando então a ser um processo 

de reorganização produtiva de grupos integrados a Economia Solidária, após a 
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exclusão de indivíduos do mercado formal de trabalho com a nova organização 

e a mundialização da economia (FERRAZ; DIAS, 2008). 

A autogestão, então passa a ser uma relação de produção que reverbera 

em outras esferas sociais, mantendo vívido em momentos históricos distintos o 

desejo por mudança e justiça social, seja por um processo micro ou macro nas 

transformações sociais, seja a partir do empoderamento dos indivíduos aos pro-

cessos produtivos, econômicos e políticos (DIAS 2014; FERRAZ; DIAS, 2008; 

LINS, 2013). 

 Essa concepção passa a nortear o movimento autogestionário no Brasil, 

propondo uma “nova forma de Economia”, onde as relações sociais são mais 

valorizadas do que o fator econômico. 

  

3.2 A Autogestão: Na perspectiva da Economia Solidária 

 O movimento autogestionário ganhou força no Brasil na da década de 

1990, a partir da crise estrutural do trabalho vivenciadas nos anos de 1870 e 

1980, como uma forma alternativa de enfrentamento ao desemprego pelos tra-

balhadores que buscavam além do ganho econômico, ganhos sociais, culturais 

e políticos (CIRILO, COSTA, 2010; PINHEIRO; DE PAULA, 2015). 

 Essas formas alternativas de trabalho, tais como: unidades informais de 

geração de renda, associações de produtores e consumidores, cooperativas, 

sistemas locais de troca, etc., propõem uma nova economia denominada “Eco-

nomia Solidária”, que possibilita a ampliação da cidadania, uma vez que propõe 

uma participação popular mais ativa sustentada pelos princípios da democracia, 

solidariedade e cooperativismo, ou seja, o agir coletivo forja novos sujeitos no 

mundo do trabalho e no mundo social em resposta a anseios de bem estar e 

dignidade (GAIGER, 2013). Sobre a “Economia Solidária” o autor Gaiger 

(2013), explica que: 

 

[...] Há pouco mais de dez anos, eram vistas como respostas emer-
genciais, lenitivas diante da pobreza e do desalento, não constituindo 
senão uma resposta defensiva, de resistência. Nos dias atuais, ad-
mite-se que as experiências solidárias encerram uma dimensão pro-
positiva, com reflexos efetivos no campo das políticas públicas e no 
fortalecimento político dos movimentos sociais implicados em cons-
truir alternativas pós-capitalistas (GAIGER, 2013, p.215). 
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Neste sentido, a Economia Solidária não é uma ação apenas para a ga-

rantia de geração de renda. Conforme apresentado por Gaiger (2013), sua con-

cepção se amplia para a sociedade e para o Estado em uma alternativa ao 

sistema capitalista pela adoção de novos valores e conceitos, propiciando as-

sim uma transformação social (CASTANHEIRA; PEREIRA, 2008). 

  A Economia Solidária e a autogestão são vistas de forma complementar, 

não sendo possível a existência de uma sem a existência da outra.  Desta 

forma, a autogestão na concepção da Economia Solidária é o exercício coletivo 

do poder, é um meio coletivo de gerir uma organização eliminando hierarquias 

com o envolvimento de todos os associados no processo de participação deci-

sória e conhecimento de todo processo de produção e gestão (FERRAZ, DIAS, 

2008). 

Para além disso, Souza (2003) afirma que a autogestão é um processo 

educativo, transformador que resgata além dos ganhos econômicos a autoes-

tima, a identificação com o grupo e autonomia enquanto cidadãos conscientes 

de seu papel social. 

Em concordância com essa ideia, a autogestão afirma-se como um modo 

de agir coletivo em que os próprios produtores associados administram sua ati-

vidade e o produto dela derivado. Nesse contexto, os princípios da ação dos 

produtos se formam, a partir da experiência de cada um e das intenções e ideias 

do grupo. 

 

 3.3 A Autogestão: A visão administrativa/produtiva 

Diferentemente da autogestão na perspectiva da Economia Solidária, 

existe uma concepção administrativa que entende a autogestão como uma al-

ternativa ao sistema de produção capitalista, propondo uma transformação no 

modo de produção por meio da socialização dos meios de produção e do poder 

político (CASTRO, 2015). Essa concepção centraliza a sua conceituação na 

visão administrativa ligado aos aspectos econômicos, especificamente nas for-

mas de gestão da produção de organizações participativas, reforçando à parti-

cipação direta dos trabalhadores na tomada de decisões básicas da empresa 

(LOCKS, 2012). 
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No campo da administração, a autogestão como “autogoverno é colo-

cada como caminho para a construção de um outro modo de viver em socie-

dade, é praticamente ausente” (MISOCZKY; OLIVEIRA; PASSOS, 2003, p. 1 

apud FERRAZ; DIAS, 2008.). Nesse sentido, a autogestão passa a ser uma 

forma de “administrar empresas1”, porém não pode ser vista como uma simples 

ferramenta de gerenciamento administrativo, uma vez que engloba também o 

plano econômico, político e social (LINS, 2013). 

Não obstante, alguns autores (ALBUQUERQUE, 2003; PIRES apud 

DIAS; FERRAZ, 2008) afirmam que a autogestão relacionada a técnicas e mé-

todos administrativos foi reduzida a uma simples prática gerencial, que tem sido 

reivindicada para salvar empresas da falência e evitar o aumento do desem-

prego. Numa perspectiva participacionista é vista apenas como uma forma de 

aumentar o “lucro” da classe proprietária dos meios de produção (GUILLERM; 

BOUDET, 1976). 

Assim, o conceito simplificou-se perdendo seu caráter revolucionário e 

transformador. Consequentemente, influenciou os incentivadores dos empre-

endimentos econômicos autogestionário a apregoarem a autogestão mais 

como uma forma de gestão reformista do que como uma via revolucionária 

(LINS, 2013). 

Nesse sentido, pode-se observar formas organizativas, como associa-

ções e cooperativas, que canalizam a autogestão unicamente para a produção 

e gerenciamento, sem ao menos discutir os direitos enquanto associados e ci-

dadãos políticos. A autogestão caminha, então no sentido de se tornar uma 

simples ferramenta de gerir um negócio deslocada do seu valor transformador. 

 

3.4 A Autogestão: Princípios e Dimensões 

Apesar da complexidade de se tratar a autogestão na literatura, segundo 

Pinheiro e De Paula (2016) há uma aproximação teórica no que se refere ao 

trabalho coletivo, as formas equitativas de distribuição de capital e as formas 

de organização que contrapõem os modelos econômicos, políticos e sociais de 

                                                             

1 Referência a administração de associações e cooperativas que assemelham sua administração aos das 

empresas privadas, com foco no rendimento financeiro. 
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dominação. Segundo Faria et al. (2008), essas aproximações são o que carac-

terizam os princípios da autogestão. Estes princípios ressaltam elementos so-

ciais, políticos e econômicos: 

i) a gestão democrática;  
ii) o efetivo controle do processo de produção pelos trabalhadores 

e 
iii) a distribuição do resultado respeitando a proporção do trabalho 

realizado e as necessidades objetivas do trabalhador, mas sem 
remuneração do capital investido (FARIA et al., 2008). 
 

A gestão democrática dá a ideia de participação de todos. Cada pessoa 

tem direito a voz e a um voto, sem diferenciação hierárquica ou sexual, equipa-

rando-se, dessa forma, o poder de decisão pelo voto igualitário. Cançado et al. 

(2014) reforça que neste aspecto o conceito de gestão democrática se aproxima 

ao de autogestão, entretanto a autogestão agrega um valor político de crítica 

da sociedade, assim a gestão democrática passa a ser um princípio do da au-

togestão (CANÇADO et al., 2014). 

Já o controle no processo de produção opõe-se à lógica do modelo de 

heterogestão consolidado na organização burocrática do trabalho, baseada em 

cadeias de comando, criando hierarquia, quem define o trabalho e quem exe-

cuta, uma vez que na autogestão não há separação entre a concepção e a 

execução do trabalho (CANÇADO, 2008; DAL RI, 2015).  

Quanto a distribuição do resultado, é feita com base no trabalho executado. 

Cada associado, no caso de uma associação, recebe conforme o que foi pro-

duzido e comercializado, contudo em muitas organizações da Economia Soli-

dária, segundo Dias e Ferraz (2008) verificaram-se a presença de remunera-

ções diferenciadas, hierarquicamente, de acordo com o tempo de serviço, ca-

pacitação técnica e propriedade de meio. 

Tendo em vista que as organizações autogestionárias contrapõem o mo-

delo capitalista, elas não se fixam a esse modelo, mas também não encontram 

uma base segura para se concretizarem. Dessa forma, segundo Faria (2006), 

o que passamos a ver são organizações com características autogestionárias 

e não uma organização autogestionária. Nesta perspectiva, de acordo com Ci-

rilo e Costa (2005), são sete dimensões que caracterizam uma organização au-

togestionária, seja em modelo de associação cooperativa ou empresa recupe-

rada.  
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TABELA 1 - MODELO DE ANÁLISE DE ORGANIZAÇÕES AUTOGESTIONÁ-
RIAS PROPOSTO POR CIRILO E COSTA (2005), COM BASE NOS AUTO-
RES DORNELES (2004) E TIBIRA (2000) 
 
DIMENSÕES CARACTERÍSTICAS DA ORGANIZAÇÃO AUTOGESTIONÁRIA 

 
 
Autoridade 

• A tomada de decisão é coletiva e descentralizada e os traba-
lhadores participam de todas as decisões. • Os trabalhadores elegem diretamente seus delegados para 
comporem o conselho de administração. • Deve haver rodízio entre os componentes do conselho.  • As decisões devem ser tomadas em assembléia. 

 
Normas 

• As normas são definidas pelo grupo e descritas em Estatuto 
Social e Regimento Interno. • As eleições devem ser diretas e livres, sendo o voto secreto. • Deve-se fazer o uso de atas e outros registros oficiais. • Reunião regulares. 

 
Relações sociais 
de trabalho 

• Deve haver rodízios de cargos para viabiliazar a socialização 
de experiências/conhecimentos. •  Deve haver a divisão mínima do trabalho, entre planejamento 
e execução. • Os conflitos devem ser solucionados com base em soluções 
integradoras. • Desmistificação da especialização. • As necessidades sociais são mantidas com os resultados da 
empresa. 

 
 
 
 
Recursos humanos 

• Emprego baseado em valores sociopolíticos, atributos de per-
sonalidade e conhecimento e aptidões informalmente avalia-
dos. • A estratificação social deve ser igualitária, uma vez que as di-
ferenças de recompensa não devem existir, mas, se existirem, 
devem ser estritamente limitados pela coletividade. • Os trabalhadores participam dos resultados da empresa. • Os incentivos normativos e de solidariedade são primordiais; 
os incentivos materiais são secundários. • O conceito de promoção na carreira não é significativo; não há 
hierarquia de posições. 

 
Educação 

• Preocupa-se com o desenvolvimento intelectual e incentiva o 
desenvolvimento de talentos de forma que propicie a auto 
emancipação. 

 
Atuação social / 
 Reflexões sobre a 
organização  

• Presença de grupos de estudo sobre a classe trabalhadora, no 
país e fora dele • Atuação forte dos trabalhadores na sociedade, preocupação 
com a coletividade • As reflexões dos membros contemplam a sua atuação com 
base nos princípios de igualdade e de valores emancipatórios 
da organização 

 
 
Comunicação 

• Reuniões e assembleias são práticas comuns para disseminar 
informação • Existe uma preocupação constante com a disseminação de in-
formação para todos os membros • Os símbolos observados na organização (vestimentas, com-
portamentos, espaço físico, etc) são coerentes com os valores 
e princípios dos grupos 

FONTE: Cirilo e Costa (2005) 
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Conforme Tabela 1 acima, sete dimensões caracterizam uma organiza-

ção autogestionária, são elas: autoridade, normas, relações sociais de trabalho, 

recursos humanos, educação, atuação social/reflexos sobre a organização e 

comunicação definem pelas suas características as práticas ideais de uma or-

ganização participativa que adota o modelo de autogestão. No que concerne a 

autoridade , as decisões são coletivas e descentralizadas, ou seja, mesmo que 

a organização participativa seja constituída de vários níveis de conselho e as-

sembleias, o poder gerencial é socializado, superando a distinção de superiori-

dade entre quem toma as decisões (DAL RI, 2015; FERRAZ e DIAS, 2008). 

Segundo Dal Ri (2015) é possível perceber na estrutura organizacional de or-

ganizações participativas dois direcionamentos: a) uma prática representativa, 

onde a assembleia é a instância máxima de poder, contudo a maior parte das 

decisões são tomadas pelos conselhos; b) uma prática horizontalizada, onde a 

assembleia é a instância máxima de poder, os conselhos e outros órgãos tem 

menos autonomia, acatando o que foi decidido na assembleia. Contudo as nor-

mas , as políticas e linhas de ação que norteiam a organização devem constar 

no Estatuto Social, construído coletivamente pelo grupo em suas assembleias 

(CARDOSO ET AL, 2014).  

Na dimensão relações sociais de trabalho , não há distinção entre 

quem pensa e quem executa, ou seja, o coletivo é responsável pelas decisões 

e pelas atividades de execução das mesmas, mesmo que cada um tenha uma 

atribuição distinta não há hierarquia (DAL RI, 2015). Segundo Cançado (2008), 

a autogestão é o modo de organização do trabalho onde não há separação 

entre concepção e execução do trabalho e os meios de produção são coletivos, 

sendo caracterizado como o processo de educação em constante construção 

na organização. No âmbito dos recursos humanos , as relações se estabele-

cem por vínculos de amizade, o sócio se percebe trabalhador e proprietário do 

negócio, e só ocorre a contratação em casos extremos, quando nenhum dos 

associados pode assumir a função (DAL RI, 2015). 

Na dimensão educação  há uma preocupação com a formação dos seus 

membros buscando a emancipação dos mesmos. Essa educação pode se dar, 

também por meio da experiência de trabalho autogestionário, onde essa expe-

riência traz consigo um potencial educativo, que por meio das práticas que a 
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envolvem, permitiria educar e transformar o comportamento dos sujeitos, uma 

vez que suas ações passem a ser pautadas por valores ideológicos tais como 

participação, igualdade, solidariedade, etc., opostos àqueles que fundamentam 

a lógica individual e competitiva das sociedades capitalistas (SINGER, 2002). 

No que concerne a atuação social/reflexões sobre a organização  e a comu-

nicação  os associados devem participar e propiciar espaços de discussão so-

bre a organização, buscando aprimorar suas normas e mecanismos de comu-

nicação, garantindo que todos os associados tenham acesso às informações 

nos seus diversos níveis de importância. 

Em síntese, ao analisarmos uma organização participativa, para identifi-

car se o modelo de gestão praticado é autogestionário ou não, analisamos a 

sua prática direcionada pelos princípios e características da autogestão. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os resultados apresentados são com base em observações diretas nas 

assembleias gerais extraordinárias da associação durante um período de oito 

(8) meses, no ano de 2016, em que se realizou a pesquisa. 

 

4.1 A ASSOV 

Nesta seção, serão apresentadas as principais características da AS-

SOV, localizada no município do de Viçosa na Zona da Mata de Minas Gerais. 

A Associação de produtores de Agroartesanato de Viçosa (ASSOV) 

constituída em 1997, a partir do apoio do escritório local da EMATER-MG e da 

mobilização dos produtores do agroartesanato, que buscavam se adequar às 

normas da vigilância sanitária para garantir a comercialização no mercado local, 

bem como para se beneficiarem da política de incentivo instituída pelo Governo 

Federal para a constituição de associações de produtores rurais, com o direci-

onamento de recursos do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (PRONAF) para grupos formalizados. Verifica-se, portanto, que a ori-

gem da ASSOV está ligada, segundo Grisa e Schneider (2014), a primeira e 

segunda gerações de políticas públicas para agricultura familiar no Brasil, ca-

racterizadas pelo fomento a produção e depois pela organização dos agriculto-

res familiares em associativismo. Ganança e Avelar (2006) reforçam que neste 
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período houve um aumento expressivo da constituição de associações rurais 

para acessarem recursos do PRONAF e de outras linhas de financiamentos. 

Esta associação está em funcionamento há 19 anos e congregam trinta 

e uma (31) famílias de agricultores familiares. Esses agricultores trabalham com 

o agroartesanato e produtos in natura em unidades familiares distintas constru-

ídas com próprio recurso e/ou com investimento de linhas de crédito do Go-

verno Federal. A associação assume o papel jurídico administrativo da comer-

cialização dos produtos dos associados.  

Embora possua um papel expressivo no município, ainda não possui 

uma sede própria ou um espaço para distribuição dos produtos dos associados, 

utilizando ainda como endereço a residência de um dos associados. 

Sua estrutura organizacional segue o modelo horizontalizado onde a as-

sembleia geral extraordinária e /ou ordin é o órgão máximo da associação, ou 

seja, cabe a diretoria executar as deliberações da assembleia. Durante seu fun-

cionamento, passou por sete Diretorias eleitas democraticamente a cada dois 

anos, podendo o mesmo membro ser reeleito uma única vez para o mesmo 

cargo, segundo seu Estatuto Social registrado em 16 de dezembro de 2014. Na 

prática o que se percebe é uma recondução do mesmo membro por falta de 

outro que lhe queira substituir.  

Atualmente, há um forte direcionamento das ações da associação para 

comercialização nos mercados institucionais (escolas, hospitais, creches, uni-

dades prisionais, etc.), por meio do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) 

e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Os associados justifi-

cam que esse mercado é uma boa alternativa de investimento, pois, anterior-

mente a produção, faz-se um planejamento do que será comercializado e en-

tregue nas escolas, creches, hospitais, etc., e o valor que se irá receber. 

 

4.1.1 A ASSOV e as Características do Modelo de Gestão 

 Ao analisarmos a ASSOV em relação aos três (3) princípios da autoges-

tão, afirmaríamos prematuramente que estamos tratando de um modelo auto-

gestionário, uma vez que a ASSOV realiza:  
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a) a gestão democrática, onde cada associado tem direito a voz e a um 

voto sem diferenciação hierárquica ou sexual, desta forma, equipara-se o poder 

de decisão pelo voto igualitário (CANÇADO, TENÓRIO e PEREIRA, 2011); 

b) o efetivo controle do processo de produção pelos trabalhadores, uma 

vez que a produção é realizada nas unidades familiares e os agricultores pla-

nejam e excutam o trabalham, não havendo diferenciação na concepção e na 

execução (CANÇADO, 2008, DAL RI, 2015) e  

c) distribuição do resultado respeitando a proporção do trabalho reali-

zado e as necessidades objetivas do trabalhador, mas sem remuneração do 

capital investido. Na ASSOV o associado recebe proporcional ao que foi comer-

cializado, retirando-se apenas a taxa administrativa já estabelecida em assem-

bleia.  

Contudo, Faria (2006) nos alerta que no modelo capitalista é difícil a exis-

tência de uma organização autogestionária, uma vez que esta tende a ser ab-

sorvida pelo modelo. Sendo assim, o que encontramos e podemos observar 

são organizações com características autogestionárias, que fazem uma discus-

são política sobre a sua situação e enfrentamento ao modelo existente que ex-

plora o trabalhador, numa tentativa de construir uma nova forma de organização 

da sociedade (SINGER, 2002).  

Ao examinarmos a Figura 2, a partir do modelo de Análise de Organiza-

ções Autogestionárias proposto por Cirilo e Costa (2005), com base nos autores 

Dorneles (2004) e Tibira (2000), percebemos em várias dimensões propostas 

pelos autores que a ASSOV ora atende aos critérios que delineiam as caracte-

rísticas de uma organização autogestionária, ora se aproxima das práticas he-

terogestionárias. O que é explicado por Singer (2002) ao retratar que o pro-

cesso autogestionário é um processo educativo, onde as pessoas aprendem a 

fazer autogestão, a trabalhar e gerir coletivamente a medida que o fazem; ou 

seja, estão inseridas em um modelo autogestionáio com essa pártica arraigada 

e propõem-se a agir em um novo modelo, com novos princípios e valores con-

flituosos.  
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TABELA 2 - A ASSOV EM RELAÇÃO AO MODELO DE ANÁLISE DE ORGA-
NIZAÇÕES AUTOGESTIONÁRIAS PROPOSTO POR CIRILO E COSTA 
(2005), COM BASE NOS AUTORES DORNELES (2004) E TIBIRA (2000) 

DIMENSÕES CARACTERÍSTICAS DA ORGANIZA-
ÇÃO AUTOGESTIONÁRIA 

CARACTERÍSTICAS DA 

ASSOV 

 
 
 
 
 
Autoridade 

• A tomada de decisão é coletiva 
e descentralizada e os traba-
lhadores participam de todas 
as decisões. • Os trabalhadores elegem dire-
tamente seus delegados para 
comporem o conselho de admi-
nistração. • Deve haver rodízio entre os 
componentes do conselho. • As decisões devem ser toma-
das em assembléia. 

• A tomada de decisão é 
coletiva, contudo algu-
mas vezes é centrali-
zada na figura da dire-
tora presidente. • Os associados elegem a 
diretoria, entretanto, 
nem sempre há rodízio 
entre os componentes 
do conselho, por falta de 
quem assume essas 
funções. • As decisões são toma-
das em assembleias, 
contudo muitas vezes 
não há quórum sufici-
ente para se deliberar, e 
mesmo assim delibera-
se.  

 
 
 
 
Normas 

• As normas são definidas pelo 
grupo. • Elaboração de um Estatuto. • As eleições devem ser diretas 
e livres, sendo o voto secreto. • Uso de atas e outros registros 
oficiais. • Reunião regulares. 

• As normas são definidas 
pelo grupo e elaboradas 
em forma de Estatuto 
Social ou em delibera-
ções em assembléias. 
Não houve elaboração 
do regimento Interno • Há a elaboração da Ata, 
entretanto não há leitura 
para aprovação. • Assembleias extraordi-
nárias são bimensais 

 
 
 
 
Relações soci-
ais de trabalho 

• Deve haver rodízios de cargos, 
para haver socialização de ex-
periências/conhecimentos. • Divisão mínima do trabalho, 
entre planejamento e execu-
ção. • Os conflitos devem ser solucio-
nados com base em soluções 
integradoras. • Generalizações dos cargos e 
funções. • Desmistificação da especiali-
zação. • As necessidades sociais são 
mantidas com os resultados da 
empresa. 

• Não há distinção entre 
quem executa e quem 
pensa o trabalho. 

Continua ... 
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Conclusão 
DIMENSÕES CARACTERÍSTICAS DA ORGANIZA-

ÇÃO AUTOGESTIONÁRIA 
CARACTERÍSTICAS DA 

ASSOV 
 
 
 
 
Recursos  
Humanos 

• Emprego baseado em valores 
sociopolíticos, atributos de per-
sonalidade e conhecimento e 
aptidões informalmente avalia-
dos. • A estratificação social deve ser 
igualitária. • Os diferencias de recompensa 
não devem existir, mas, se 
existirem, devem ser estrita-
mente limitados pela coletivi-
dade. • Os trabalhadores participam 
dos resultados da empresa. • Os incentivos normativos e de 
solidariedade são primordiais; 
os incentivos materiais são se-
cundários. • O conceito de promoção na 
carreira não é significativo; não 
há hierarquia de posições. 

• Não há empregados na 
ASSOV. Ocorre nas uni-
dades familiares de pro-
dução meeiros ou par-
ceiros. 

 
 
Educação 

• Preocupa-se com o desenvol-
vimento intelectual e incentiva 
o desenvolvimento de talentos 
de forma que propicie a auto 
emancipação. 

• Não há ações práticas 
da associação para o in-
centivo de desenvolvi-
mento de cursos e trei-
namentos para os asso-
ciados, embora conste 
em seu Estatuto Social. 
Esta função é exercida 
atualmente pelos técni-
cos do escritório local da 
EMATER-MG 

 
 
Atuação social 
/ 
 Reflexões  
sobre a  
organização  

• Presença de grupos de estudo 
sobre a classe trabalhadora, no 
país e fora dele. • Atuação forte dos trabalhado-
res na sociedade, preocupação 
com a coletividade. • As reflexões dos membros 
contemplam a sua atuação 
com base nos princípios de 
igualdade e de valores emanci-
patórios da organização. 

• Não há discussão polí-
tica sobre autogestão, 
Economia Solidária e/ 
agricultura familiar. 

 
 
 
Comunicação 

• Reuniões e assembleias são 
práticas comuns para dissemi-
nar informação • Existe uma preocupação cons-
tante com a disseminação de 
informação para todos os 
membros • Os símbolos observados na or-
ganização (vestimentas, com-
portamentos, espaço físico, 
etc) são coerentes com os va-
lores e princípios dos grupos  

• As assembleias são prá-
ticas para disseminar in-
formações sobre a AS-
SOV e sobre ações que 
o Município de Viçosa 
vem desenvolvendo 
para os agricultores fa-
miliares. 

 

FONTE: Cirilo e Costa (2005) e dados da pesquisa  
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Conforme apresentado na Tabela 2, observa-se que relativo a dimensão 

autoridade, a ASSOV apresenta uma variação de ações que vão desde de ca-

racterísticas autogestionárias a heterogestionárias. Singer (2002) salienta que 

a autogestão é um processo educativo, que se aprende à medida que se parti-

cipa. Desta forma, essas variações em organizações com características auto-

gestionárias podem ocorrer em momentos mais e menos participativos. O im-

portante é o processo que se dá coletivamente para que a organização construa 

um modelo com características autogestionárias. 

As normas  da ASSOV estão definidas no seu Estatuto Social, em sua 

última versão registrada no ano de 2014. Consta no Estatuto Social as normas 

e deveres dos associados, as funções das assembleias, da diretoria e do Con-

selho Fiscal, como será a eleição e qual o período. Consta também que será 

elaborado um Regimento Interno para tratar de casos específicos, entretanto, 

esse documento nunca foi construído. As Assembleias Extraordinárias são bi-

mensais e as deliberações são realizadas em atas de maneira precária, o que 

dificulta o encaminhamento das ações.  

Na dimensão relações sociais de trabalho  não há distinção entre quem 

pensa e quem executa, os associados planejam as ações e as executam dentro 

da associação e nos seus núcleos familiares, ou seja, o coletivo é responsável 

pelas decisões e pelas atividades de execução das mesmas, mesmo que cada 

um tenha uma atribuição distinta, não há hierarquia (DAL RI, 2015).  

No âmbito dos recursos humanos  não há empregados na ASSOV, atu-

almente. Ocorre nas unidades familiares de produção meeiros ou parceiros, re-

lações que estabelecem por vínculos de amizade. O sócio se percebendo tra-

balhador e proprietário do negócio só contratará em casos extremos (COSTA; 

FRASSON, 2005; DAL RI 2015) 

Na dimensão educação  não constam ações de incentivo por parte da 

ASSOV para com seus associados, embora no seu Estatuto Social haja a pre-

visão dessas ações por meio dos Núcleos Associativistas em cada comunidade 

em que houver um grupo de associados. Os cursos e treinamentos que ocorrem 

são direcionados às boas práticas para a produção ofertada pelo escritório local 

da EMATER-MG. Entretanto, Singer (2002) considera que a prática do trabalho 
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coletivo autogestionário já é um processo educativo que transforma o indivíduo 

e o meio. 

A ASSOV não faz nenhuma discussão política sobre a “Autogestão”, so-

bre a “Economia Solidária” e/ou “Agricultura Familiar”. Não há uma atuação 

social ou uma reflexão sobre a organização  em nível político e social, o que 

caracterizaria a autogestão. Nessa perspectiva, o que se vê é mais uma gestão 

democrática que pode ser um por vir como princípio de um modelo autogestio-

nário (CANÇADO, TENÓRIO e PEREIRA, 2011). 

A associação utiliza-se das assembleias como canal de comunicação  

para disseminar informações sobre as ações da diretoria, entretanto, este es-

paço é utilizado também pelo órgão de assessoria, pela secretaria de agricul-

tura do município e por quem mais necessitar. Há momentos que as informa-

ções se misturam e há dispersão dos associados que reclamam por não haver 

uma organização na condução da assembleia. Outro aspecto observado é que 

não há uma preocupação com a transmissão de informação para os associados 

que faltaram as assembleias. Não há um informativo ou um mecanismo que 

divulgue as deliberações.  

Em síntese, percebeu-se que muitas das características das sete (7) di-

mensões proposta por Cirilo e Costa (2005), a ASSOV tem contemplado em 

suas ações, entretanto, no que concerne às dimensões de educação e política 

ainda são vistas de forma precária, uma vez que há pouco investimento e inte-

resse nessas dimensões, as quais primam para a valorização do sujeito en-

quanto cidadão transformador de seu meio em detrimento das dimensões de 

gestão com valorização do retorno financeiro. 

. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A autogestão como conhecemos hoje emerge do capitalismo como uma 

alternativa a exclusão de indivíduos do mercado formal de trabalho, com a nova 

organização e a mundialização da economia, constituindo-se em um projeto de 

emancipação plena da classe trabalhadora visto pela concepção da Economia 

Solidária, ainda não realizado, ora desvitalizado pela ideologia dominante, ora 

pela prática fragmentada, contudo é um porvir por meio de um processo edu-

cativo e transformador dos sujeitos. 
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 A autogestão, pensada em ações fragmentadas, torna-se impossível no 

interior do capitalismo, uma vez que entraria em conflito permanente com o sis-

tema. Contudo, a prática autogestionária, mesmo com experiências temporá-

rias e esporádicas, traz no seu cerne um processo educativo que possibilita aos 

indivíduos pensarem em suas práticas de maneira macro, relacionando aspec-

tos políticos, sociais e econômicos. 

Percebeu-se que a concepção de autogestão praticada hoje em organi-

zações participativas, ligadas ou não a Economia Solidária, se assemelha mais 

a concepção proudhoniana reformista do que a concepção revolucionária mar-

xista, ou seja, a transformação se dará pela transformação do processo produ-

tivo e decisório, para se expandir para as relações sociais e políticas. Dessa 

forma, podemos concluir que a autogestão é um processo em construção. Não 

há hoje uma autogestão plena e sim um processo participativo que visa a auto-

gestão por meio de práticas transformadoras. Assim, para dizer se um empre-

endimento é autogestionário ou não, estamos analisando as práticas democrá-

ticas organizativas e produtivas, isto é, as características autogestionárias que 

a organização adota.  

Desta forma, percebeu-se que a ASSOV atende aos princípios de uma 

organização autogestionária, assim como atende minimamente as característi-

cas elencadas por Cirilo e Costa (2005), exceto por um único fator que, em 

nossa analise, seria o primordial para se afirmar a autogestão ou o processo 

para tal. Falta na ASSOV a discussão política que a concepção do “termo/con-

ceito” da autogestão traz em si. Sem essa discussão, a autogestão não passaria 

de um modelo de gerir pura e simplesmente, sem provocar uma mudança polí-

tica e social. Nessa perspectiva, podemos afirmar que o que a ASSOV pratica 

hoje é apenas o princípio da gestão democrática, na concepção do termo defi-

nida por Cançado, Tenório e Pereira (2011) onde todos são iguais e cada as-

sociado tem direito a um voto. 

Entretanto, se pensarmos a autogestão enquanto processo educativo em 

construção que se dá pela práxis, a ASSOV em seu caminhar vem alicerçando 

ações que fundamentam a solidariedade e a participação de homens e mulhe-

res em processos decisórios de forma igualitária, sem a descriminação de gê-

nero, visto que todos possuem os memos direitos e deveres. Contudo ainda 
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faz-se necessário uma ação mais eficaz nas dimensões políticas e de educação 

que auxiliam no desenvolvimento crítico sobre seu papel enquanto associado, 

agricultor familiar e cidadão. 
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ARTIGO 2 - PENSANDO AS PRÁTICAS ORGANIZATIVAS EM RELAÇÃO ÀS 

INFLUÊNCIAS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS: Um Estudo de Caso da ASSOV  

 

 

RESUMO 

Este artigo apresenta a análise das relações e direcionamentos estabelecidos 
entre as organizações de agricultura familiar e suas respectivas políticas públi-
cas, a partir de uma pesquisa documental realizada na Associação de Produto-
res de Agroartesanato de Viçosa (ASSOV), correlacionando sua trajetória e a 
de construção de políticas públicas para a agricultura familiar no Brasil. Cons-
tatou-se que são poucos os estudos feitos sobre esta temática, e estes indicam 
que as configurações das políticas públicas para agricultura provocaram mu-
danças no direcionamento e atuação das ASSOV desde a sua constituição até 
o período atual, evidenciando uma dependência da associação às políticas pú-
blicas de fomento para a agricultura familiar.  
 

Palavras-chave: Políticas Públicas. Agricultura Familiar. Associativismo. 

 

 

 

ABSTRACT 

This article presents the analysis of relationships and directions established be-
tween family farming organizations and their respective public policies, based 
on a documentary research carried out at the Association of Agroartesanato 
Producers of Viçosa - ASSOV, correlating their trajectory and the construction 
of public policies for Family farming in Brazil. It was verified that few studies have 
been carried out on this subject, and these indicate that the public policies for 
agriculture have caused changes in the orientation and performance of the 
ASSOV since its constitution until the current period, evidencing a dependence 
on the association with the public policies of Development of family farming. 
 

Keywords: Public Policies. Family Farming. Association. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

As décadas de 1970 e 1980 viram acontecer no Brasil o ressurgimento 

dos movimentos sociais populares que tiveram papel significativo nas mudan-

ças no cenário político brasileiro, marcado pelo golpe de 64 e pela instauração 

do governo militar, ditatorial e autocrático. Os movimentos sociais trouxeram a 

possibilidade de abertura política e de redemocratização, bem como de trans-

formação das relações entre o Estado e as organizações da sociedade civil 

(GANANÇA; AVELAR, 2006; MORAIS, 2016; TOLEDO, AMODEO, 2014) 

A Constituição Federal de 1988, também conhecida como Constituição 

Cidadã, segundo Toledo e Amodeo (2014), foi um marco dessa transformação, 

pois buscou o rompimento com o modelo centralizado e tecnocrático da gestão, 

promovendo a abertura do processo de participação das organizações civis e a 

descentralização das políticas sociais (GANANÇA; AVELAR, 2006; MORAIS, 

2016). 

Apesar de difícil o estabelecimento de um marco temporal, uma vez que 

passado e presente se inter-relacionam, a Constituição de 1988 tornou-se um 

marco, visto que a sociedade civil passou a ter assento junto ao Poder Público, 

ou seja, iniciou-se a institucionalização das organizações participativas, que as-

sumiram o papel de auxiliar na elaboração de políticas públicas e ainda de fa-

zerem oposição ao Estado (BEM, 2006; GANANÇA e AVELAR, 2006; MORAIS, 

2016). 

A agricultura familiar como objeto e protagonista de muitas dessas mu-

danças, ganhou espaço no debate social e político brasileiro nessa época. O 

Estado, pressionado pelos movimentos sociais rurais, reconheceu a importân-

cia desse segmento para o desenvolvimento rural do país, ocorrendo uma va-

lorização da agricultura familiar (GRIZA; SCHNEIDER, 2014; SILVA; DIAS; 

SILVA, 2014; TOLEDO e AMODEO, 2014). 

A partir dos anos 1990 cresceu a constituição e institucionalização de 

organizações participativas e de organizações populares, representando diver-

sos setores sociais, sobretudo as associações produtivas rurais, com um forte 

incentivo do Estado, que optou por canalizar os recursos do PRONAF – Pro-

grama Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar e outros programas 
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de empréstimos e incentivos para as associações de produtores/as e agriculto-

res/as (GANANÇA e AVELAR, 2006). Nesse contexto, as associações de pro-

dutores rurais, em sua maioria, tinham por objetivo servir ao Estado em um viés 

assistencialista no estimulo à produção para o abastecimento do mercado in-

terno (GANANÇA; AVELAR, 2006; SILVA; DIAS; SILVA, 2014; TOLEDO e 

AMODEO, 2014). 

Em Viçosa, em 1997, foi instituída a Associação de Produtores de Agro-

artesanato de Viçosa (ASSOV), a partir da mobilização dos agricultores famili-

ares que buscavam também se beneficiar da política de incentivos instituída 

pelo Governo Federal para a constituição de associações de produtores rurais. 

Essa associação, em funcionamento há dezenove (19) anos, congrega um con-

junto de agricultores familiares do Município de Viçosa- MG., que trabalham 

com o agroartesanato e a comercialização de produtos in natura.  A associação 

possui papel fundamental na promoção dos produtos oriundos da agricultura 

familiar e na geração de renda. Essa última, tanto para os agricultores quanto 

para os comerciantes que movimentam o mercado local e que fornecem matéria 

prima para a produção do agroartesanato. Nesse sentido, a ASSOV tem ainda 

um papel relevante, propiciando o desenvolvimento local, no âmbito econômico 

e social, melhorando a qualidade de vida das pessoas. 

Apesar de a constituição da ASSOV ter sido um reflexo da ação das po-

líticas públicas da época, considera-se importante compreender o percurso que 

a mesma seguiu e sua inter-relação com as distintas formas de incentivo dispo-

nibilizadas no decurso histórico, de acordo com cada governo empossado. 

A ideia é a de que a compreensão de como se deu esse processo poderá 

indicar a correlação entre os vieses adotados por cada governo em suas políti-

cas públicas e o nível de autonomia e independência apresentados em uma 

organização popular. Pretende-se averiguar se o aspecto assistencialista, cujo 

objetivo era o de criar dependência e possuir organizações que servissem ao 

Estado, perdura até os dias atuais ou se a vivência cotidiana da prática organizativa, 

a partir da mobilização proporcionada pelos programas e projetos governamentais, 

possibilitou a construção de uma prática mais autônoma e uma visão mais crítica 

do papel das próprias políticas públicas. 
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Deste modo, este estudo teve como objetivo investigar a influência das “Três 

Gerações de Políticas Públicas para a Agricultura Familiar” descritas por Grisa e 

Schneider (2014), na organização e direcionamento das ações dos agro-agroarte-

sãos. 

 

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Para atender ao objetivo proposto, foi utilizada a pesquisa documental 

com o intuito de identificar a relação entre o contexto de atuação da ASSOV e 

a orientação das políticas públicas para agricultura familiar, tendo por base a 

análise de Atas da ASSOV e demais documentos disponíveis, no período de 

1997 a 2016. 

Foram analisadas todas as quarenta e sete (47) atas de assembleias 

extaórdinárias e ordinárias da ASSOV. Foram considerados também informati-

vos e fotos disponibilizados pelo escritório de Viçosa da Empresa de Assistên-

cia Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais (EMATER), respon-

sável pela assistência técnica à ASSOV e a seus associados. 

 

3 REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1 Políticas para a agricultura e seus direcionamentos 

Entender os direcionamentos e características das políticas públicas 

para agricultura familiar subsidia a compreensão da influência destas políticas 

públicas na constituição e organização da Associação de Produtores de Agro-

artesanato de Viçosa (ASSOV). 

De acordo com Toledo e Amodeo (2014), as políticas públicas resultam 

das interações sociais que, por sua vez, dão espaço a produção de ideias, re-

presentações e valores. As características das políticas públicas se modifica-

ram no decurso histórico, sobretudo nos últimos trinta (30) anos, a partir de 

1990, no que se refere à valorização da agricultura familiar. Nesse período, de 

acordo com Grisa e Schneider (2014) pode-se identificar três gerações distintas 

e complementares de políticas que refletiram o entendimento dos grupos soci-

ais sobre sua própria condição e sobre a sociedade em geral. Estas gerações 

não foram lineares, não encerraram em uma determinada fase quando teria 
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início a seguinte e assim sucessivamente. Elas permanecem em funciona-

mento, simultaneamente, umas às outras e em constante mudança em sua for-

mulação até a atualidade.  

A primeira geração teve início em meados da década de 1990 com foco 

no setor agrário e agrícola. Ela foi marcada tanto pela modernização e industri-

alização da agricultura quanto pelo conflito de interesses entre grandes, médios 

e pequenos agricultores.  Estes últimos clamavam pela reforma agrária e pelo 

reconhecimento da agricultura familiar como uma “categoria social e política”, 

reconhecida pelo Estado brasileiro (GRISA; SCHNEIDER, 2014, p.126).  

Essa primeira geração de políticas públicas, direcionadas a agricultura 

familiar, foi resultado da confluência de muita luta dos movimentos sociais vin-

culados a agricultura familiar, da mudança de concepção dos estudos rurais 

(estudos demonstrando a importância da agricultura familiar em países desen-

volvidos), e da necessidade do governo federal manter a ordem social (GRISA; 

SCHNEIDER, 2014).  

A institucionalização do Programa de Fortalecimento da Agricultura Fa-

miliar (PRONAF) em 1995 marcou o reconhecimento da categoria “agricultura 

familiar” (GRISA; SCHNEIDER, 2014) pelo Governo Federal. Nessa primeira 

fase de políticas públicas, as ações do PRONAF eram direcionadas para: 

 
[...] crédito rural, garantia de preços mínimos, seguro agrícola, pes-
quisa agropecuária, assistência técnica e extensão rural, incentivos 
fiscais às exportações, minidesvalorizações cambiais, subsídios à 
aquisição de insumos, expansão da fronteira agrícola, e o desenvol-
vimento de infraestruturas (GRISA; SCHNEIDER, 2014, p. 129). 
 

Portanto, voltada para a capitalização do agricultor familiar e para a in-

serção de seus produtos no mercado, prevalecendo resquícios de um modelo 

de Estado produtivista, preocupado com o estabelecimento de fronteiras comer-

ciais. Ganaça e Avelar (2006) reforça que nesse período houve um aumento 

significativo na constituição de associações de produtores rurais para acessa-

rem as linhas de financiamento do PRONAF. Contudo, essas associações se-

gundo Arvritzer (1997) mantinham traços do assistencialismo arraigado na his-

tória do associativismo e acessavam as políticas não como direito conquistado, 

mas como um favor do Estado (GANANÇA e AVELAR, 2006). 
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A segunda geração de políticas públicas para agricultura teve início em 

1997 com foco em políticas sociais e assistenciais, atuando no combate à po-

breza rural. Nesse período, os agricultores familiares ou também chamados de 

“pequenos produtores”, até então marginalizados, começaram a ganhar espaço 

com a consolidação do PRONAF e outros projetos que visavam o desenvolvi-

mento rural (GRISA; SCHNEIDER, 2014). Ganança e Avelar (2006) atribui a 

propagação do associativismo rural, no período de 1996 a 2002, entre outros 

fatores, ao forte incentivo do Estado em canalizar recursos do PRONAF e de 

outros programas de empréstimos e financiamentos para associações de pro-

dutores rurais. 

A terceira geração de políticas para a agricultura familiar emergiu no ano 

de 2002, “a partir de reivindicações de políticos, estudiosos, movimentos sociais 

e de organizações da sociedade civil atuantes no tema da segurança alimentar 

e nutricional, vinculados ao campo agroecológico”(GRISA; SCHNEIDER, 2014, 

p.138), ou seja, os estudiosos sobre a agroecologia e sustentabilidade e segu-

rança alimentar fomentaram ações junto ao Estado reivindicando uma política 

que teve como foco o incentivo a institucionalização de mercados garantindo a 

comercialização dos produtos da agricultura familiar numa visão de fortaleci-

mento da categoria e da fixação do homem no campo. Dentre os programas 

vinculados às políticas públicas que representavam e ainda representam a ter-

ceira geração, destacam-se: a) o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), 

instituído pela Lei n°10.696, de 2 de julho de 2003 pelo Ministério do  Desenvol-

vimento Social e Combate à Fome (MDS). Com o objetivo de estimular a com-

pra de produtos da agricultura familiar e subsequente distribuição para a popu-

lação em estado de vulnerabilidade social buscando, juntamente com o Bolsa 

Família, concretizar o Projeto Fome Zero (DELGADO; DA CONCEIÇÃO; OLI-

VEIRA, 2005); b) o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) que, a 

partir da Lei n° 11.947 de 16 de junho de 2009, determina, d entre outras diretri-

zes, a compra de no mínimo 30% dos produtos destinados à merenda escolar 

da agricultura familiar ou de empreendimentos da agricultura familiar, produzi-

dos em âmbito local (MDS, 2016).  

De acordo com Mattei (2014), a implementação desse conjunto de polí-

ticas públicas diferenciadas, direcionadas ao meio rural, destinadas a estimular 
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a produção de alimentos por meio da agricultura familiar e a aumentar o acesso 

das populações carentes a estes alimentos tem auxiliado na redução da po-

breza rural.  

Apesar das três gerações ou referenciais de políticas públicas para a 

agricultura familiar conviverem atualmente nas arenas públicas, não é uma con-

vivência pacífica e sem conflitos, visto os distintos setores e seus interesses, 

tais como movimentos sociais e sindicatos, representantes do agronegócio, etc. 

(GRISA; SCHNEIDER, 2014). 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1 A influência das Políticas para a Agricultura nas Práticas Organizativas 

da ASSOV 

4.1.1 Políticas Públicas e Organização Local 

Conforme notícia extraída do “Breve histórico da ASSOV” (EMATER s.d), 

reproduzida abaixo, pode-se identificar características marcantes de direciona-

mento das políticas públicas para agricultura vigentes à época, voltadas para o 

estímulo à produção e à organização associativa:  

 

Em fevereiro de 1997, em parceria com a UFV e EPAMIG, foram co-
letadas algumas amostras de queijo artesanal para análise da quali-
dade desse produto. Do total de 70% das amostras coletadas esta-
vam impróprias para o consumo. Diante tal situação a EMATER MG 
ficou na incumbência de cadastrar famílias produtoras e fazer um tra-
balho de capacitação no processamento adequado aliado as práticas 
de fabricação. E coube a EPAMIG e UFV fazer as análises microbio-
lógicas periódicas. Com o decorrer dos meses foi surgindo a necessi-
dade de adequar-se à legislação para que os produtos permaneces-
sem no mercado. Como embalagem, rotulagem, aquisição de alguns 
equipamentos, visto que as famílias abriam o leque e já não produ-
ziam somente queijo, como doces e quitandas também. O mercado 
local também já exigia automação dos produtos que atendesse a lei-
tura ótica. As famílias de pequenos produtores só viam uma saída, 
unir para baratear custos. Surgia então a ASSOV (Associação dos 
Produtores de Artesanato Caseiro de Viçosa) uma associação de ne-
gócio, que foi criada por uma necessidade dos agricultores e agricul-
toras para dar prosseguimento sustentável aos seus projetos. A ne-
cessidade de mostrar aos consumidores que estas famílias estavam 
num estágio diferenciado de outros produtos para tanto teve a ideia 
de colocar nos rótulos o nome da ASSOV, e fazer um marketing na 
televisão e rádio mostrando as capacidades dos produtores, o resul-
tado das análises microbiológicas testando a qualidade dos produtos. 
Os espaços no mercado local foram garantidos, aos poucos foi con-
quistando o mercado regional e em Belo Horizonte. Com a dificuldade 
de alguns municípios vizinhos entrarem no mercado onde existia um 
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trabalho sistematizado de indústria caseira acompanhadas pela EMA-
TER os produtos poderiam associar-se a ASSOV adquirir benefícios 
ofertados por ela. Hoje a mesma possui sócio de 4 municípios circun-
vizinhos” (EMATER, S.d., grifo nosso).  
 

A ASSOV foi constituída, portanto, para atender à necessidade de ade-

quação dos produtos à legislação vigente, de forma a permanecer no mercado. 

Para baratear os custos exigidos para esta adequação, os produtores de agro-

artesanato optaram por se organizarem em forma de associação e socializarem 

esses custos.  

Apesar de não haver registro de como se deu o processo de escolha do 

nome da associação, este merece destaque devido a três aspectos considera-

dos relevantes: O primeiro aspecto a ser observado é o termo “produtores” que 

remete à primeira geração de políticas públicas, com início na década de 1990. 

Os agricultores à época eram vistos como produtores de mercadorias, desloca-

dos do fator cultural da atividade. Toda a mobilização para a constituição da 

ASSOV se deu, a partir da implementação do processo produtivo do queijo e, 

posteriormente, de quitandas, potencialidade percebida no grupo pela EMA-

TER. O segundo aspecto refere-se à incorporação do termo “agroartesanato”, 

característico da segunda geração de políticas públicas para a agricultura fami-

liar, que compreende o período de 1997 a 2001, e que tem como característica 

marcante a pluriatividade da agricultura familiar, com políticas sociais que in-

crementam as atividades não agrícolas. (GRISA; SCHNEIDER, 2015). O ter-

ceiro aspecto se refere à alternância de nomenclatura em atas. Da ata de fun-

dação da ASSOV, em 4 de dezembro de 1997, até a ata de eleição da segunda 

Diretoria, em 14 de março 2000, utilizou-se a nomenclatura “Associação de Pro-

dutores de Agroartesanato de Viçosa”. A partir da ata do dia 29 de agosto de 

2000, apesar de não constar em ata alteração no Estatuto Social, verificou-se 

modificação da nomenclatura para “Associação dos Produtores de Artesanato 

Caseiro de Viçosa”, que perdurou até fevereiro de 2008. Esse período foi ca-

racterizado pela aceitação de associados urbanos que produziam quitandas. A 

partir da ata do dia 18 de novembro de 2008 até os dias atuais, observa-se uma 

constante variação na forma de se referir à organização. Ora utilizando “Asso-

ciação de Produtores de Agroartesanato de Viçosa”, ora utilizando “Associação 

dos Produtores de Artesanato Caseiro de Viçosa”.  
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No decorrer da análise das atas, foram identificadas características dis-

cursivas que remeteram à influência da primeira e da segunda geração de po-

líticas públicas, desde questões relativas à organização dos agricultores até a 

presença do assistencialismo que se encontra arraigado na história do associ-

ativismo, tendo nascido dos movimentos de igreja (AVRITZER, 1997).  

Os trechos a seguir ressaltam a dependência da ASSOV em relação ao 

Poder público. O primeiro trecho refere-se ao compromisso assumido pela Pre-

feitura Municipal de Viçosa (PMV), em construir um espaço para comercializa-

ção dos produtos dos agricultores familiares, fruto de um compromisso verbal 

firmado entre o Secretário da Agricultura daquele período e os agricultores, a 

partir do Plano de Desenvolvimento da Agricultura Familiar. 

 
Assumiu [refere-se a prefeitura] o compromisso de criar o espaço para 
os produtores comercializarem seus produtos, fazendo um local que 
seria denominado “Quiosque da ASSOV”, teria um espaço garantido 
na feira com 12 m² assim que acontecer a reestruturação da feira (Ata 
do dia 11/05/1997). 
 

O trecho apresentado acima retrata o compromisso firmado entre o se-

cretário da Agricultura do Município de Viçosa com os/as associados da ASSOV 

para a construção de um espaço que foi demoninado de “Quiosque da ASSOV” 

para comercialização dos produtos da associação, além de garantir um espaço 

na feira livre municipal para que a associação comercialize.  

Apesar de se considerar importante o envolvimento do Poder público nos 

programas de geração de emprego e renda a partir de parcerias com as asso-

ciações e demais estabelecimentos do município, essa parceria deve promover 

a autonomia do empreendimento enquanto valorização da produção local, e 

não estabelecer uma relação de dependência e assistencialismo. Nos trechos 

que se seguem, ainda é possível verificar essa relação assistencialista entre o 

Poder público e a ASSOV, enquanto solicitação. 

A presidente comunicou o encontro com o deputado Associado 1 
Piau, no dia 04/12/1998 às 14:30horas na esperança deles nos ajudar 
(Ata do dia 25/11/1998). 

[...] falou do resultado da reunião com o prefeito, onde ele assumiu o 
compromisso de pagar o aluguel de uma loja até o valor de R$ 200,00, 
até que se construído um próprio quiosque do produtor” (Ata do dia 
28/10/1998). 

[...] a possibilidade de mudança de endereço do ponto de comerciali-
zação da ASSOV, o “quiosque do produtor”, para um ponto mais es-
tratégico, o mesmo passaria a funcionar na Avenida PH Holfs, no qual 
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já teriam procurado o prefeito Fernando Santana e Castro, e teria con-
cordado com a mudança uma vez que é a Prefeitura Municipal de 
Viçosa que paga o aluguel (Ata do dia 09/08/2000). 

Pode-se perceber que a dependência dos associados ao Poder público, 

tanto no âmbito Estadual quanto Municipal. No primeiro trecho os associados 

pedem ajuda para um Deputado Estadual na esperança que ele possa ajudá-

los a conseguir abrir o “Quiosque da ASSOV”. Já no segundo trecho Percebeu-

se que os associados voltam ao Poder público Municipal solicitando que o 

mesmo arque com o aluguel de um espaço para comercialização dos produtos 

da agricultura familiar até que o “Quiosque da ASSOV” fique pronto. Já no ter-

ceiro trecho evidencia-se que o Poder público Municipal arcou com o aluguel 

do ponto comercial da ASSOV e que os associados não satisfeitos com o local, 

voltam a deliberar a procura ao Poder público para mudança de endereço.  

A questão do assistencialismo é fortemente evidenciada nas atas dos 

dias 28 de outubro de 1998, e do dia 09 de agosto de 2000, característica da 

segunda geração de políticas públicas, se apresenta como ajuda e não como 

reivindicação dos direitos dos agricultores familiares por espaço para fomento 

da comercialização local, que reflete no sentido dado ao termo “pequeno pro-

dutor”. Este, por sua vez, passou a ter uma visão pejorativa, de menor, depen-

dente que não conseguiria se desenvolver sozinho. 

A ASSOV, por sua vez, não assume um papel de entidade assistida pas-

sivamente. Simultaneamente à apresentação das suas necessidades ao Poder 

público, deu sua contrapartida enquanto organização, como mostra o trecho a 

seguir:  

[...] seria cobrado de todo associado (a) que vende seus produtos no 
ponto comercial da ASSOV, 10% (dez por cento) do valor da venda 
(Ata do dia 09/08/2000). 

A ASSOV solicitou o local para comercialização, em contrapartida co-

brava dos associados que comercializavam no quiosque um percentual para 

cobrir as despesas.  

Entretanto, mesmo com o passar dos anos e com o desenvolvimento da 

associação, não foi possível perceber pelas atas e demais documentos, mu-

danças significativas que rompessem com a relação assistencialista/depen-

dente da ASSOV com o poder público. A “ajuda” do poder público tomou novos 

formatos, como demonstra o trecho a seguir:  
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[...]sobre a feira em Uberaba, nos dias 20 a 22 deste mês [...] a difi-
culdade está sendo o transporte, pois o Secretário Antônio Carlos, 
disse não poder assumir... Sr. Mario está tentando resolver em Tei-
xeiras (Ata do dia 10/11/2009). 

O trecho acima retrata que os associados da ASSOV quando não aten-

didos suas solicitações no Município de Viçosa, buscavam outros municípios, 

os quais possuíam associados, para viabilizarem meios de participarem das 

feiras da agricultura familiar. 

Embora as feiras expositivas da agricultura familiar tornaram-se uma op-

ção de comercialização, a relação assistencialista com o poder público se man-

teve, conforme extrato da ata do dia 10 de novembro de 2009. Os associados 

aguardavam o poder público disponibilizar o transporte para levar os seus pro-

dutos para serem comercializados em outra região. Isso acabou limitando a di-

vulgação e venda dos produtos e, consequentemente, influenciando na renda 

e qualidade de vida dos agricultores. 

 

4.1.2 Ação local do governo e sua influência direta sobre a associação 

A Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas 

Gerais (EMATER2-MG) é uma empresa pública vinculada à Secretaria de Es-

tado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Governo do Estado de Minas 

Gerais, atualmente atua em 790 municípios, dentre estes, Viçosa, que é aten-

dida pelo escritório local da EMATER, atuando como um “braço” do Estado, fa-

zendo a mediação entre estrutura de gestão e governança das políticas públicas e 

as práticas organizativas locais. 

Na década de 2000, a relação ASSOV e EMATER (Viçosa) se enlaçou 

reforçando o assistencialismo do órgão responsável pela assessoria, quando a 

técnica da EMATER (Viçosa), que acompanhava o grupo, se associou à AS-

SOV e passou a compor a Diretoria, com a atribuição de relações-públicas (ata 

de eleição do dia 10/03/2003). Não era mais possível distinguir se a assessoria 

era necessária, coadjuvante ou imprescindível, uma vez que os papéis se mis-

turaram (TOLEDO, AMODEO, 2014). Matos apud Toledo, Amodeo (2014) 

                                                             

2 Disponível em: http://www.emater.mg.gov.br/portal.cgi?flagweb=novosite_pagina_interna&id=3 
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alerta que as instituições mediadoras mesmo quando movidas pelos mais no-

bres propósitos, não podem incorrer em tutoria política das entidades, pelo risco 

de cair em alguma forma de alienação. 

 [...] a técnica da EMATER […], que fez a seguinte explanação: dos 
11 projetos de agroindústria, encaminhado ao Banco do Brasil, todos 
foram aprovados. Isto nos fez perceber que a agência do Banco do 
Brasil em Viçosa, está dando apoio a agricultura familiar, dentro do 
programa PRONAF”. (Ata do dia 22/04/2004). 

A técnica apresenta os resultados de submissão dos projetos das agroin-

dústrias, encaminhados ao Banco do Brasil, para a linha de crédito do PRONAF 

– Agroindústria, não como uma conquista de direitos e reconhecimento da agri-

cultura familiar, pelo Governo Federal enquanto uma política pública para agri-

cultura familiar, mas sim como “apoio” de uma instituição financeira.  

Destaca-se que no ano de 2008, a técnica que havia se tornado associ-

ada da ASSOV, foi transferida para outra localidade, não fazendo mais parte da 

equipe do escritório local da EMATER (Viçosa), assim como não faz mais parte 

do quadro de associados da ASSOV. Apesar disso, a ASSOV continuou seu 

vínculo com a EMATER (Escritório Local, Viçosa), que lhe apontavam oportu-

nidades de políticas públicas, por meio dos seus técnicos. 

A partir da década 2010 são apresentados a ASSOV outros dois progra-

mas governamentais: O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Pro-

grama Nacional de Merenda Escolar (PNAE). Caracterizados por ações de fo-

mento à construção de mercados institucionais para a segurança alimentar e a 

sustentabilidade ambiental, com foco na produção da agricultura familiar, estes 

programas são característicos da terceira geração de políticas públicas para 

agricultura. Desde então, percebeu-se pela leitura das atas, um direcionamento 

da associação para o mercado institucional em substituição às feiras expositi-

vas, até então priorizadas. 

[...] a técnica da EMATER, fez algumas considerações com relação a 
participação da associação na Feira Estadual da Agricultura Familiar, 
dentre elas da ficha de filiação e carteirinha dos associado (a)s (as), 
o baixo percentual de agricultores familiares no quadro de associado 
(a)s (as) e sugeriu que a agregar agricultores familiares na associa-
ção, sugerindo que agricultores familiares participem do Programa 
Nacional  de Alimentação Escolar (PNAE), sejam convidados para 
compor o quadro de associado (a)s (as) da ASSOV, ao invés de se 
criar em Viçosa uma outra associação [...] Após avaliação, o grupo 
definiu por unanimidade que esta seria uma estratégia viável, que po-
deria contribuir com reforço do quadro social da associação (Ata do 
dia 14/09/2010). 
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O relato indica a existência de um direcionamento para integração de 

novos associados a ASSOV, desde que sejam agricultores familiares, como 

uma possibilidade a mais de acessarem o Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE).  

A ASSOV no ano de 2012, para se adequar ao Regime especial que 

proporciona a redução de ICMS (protocolo de intenção 444/2009), restringiu 

inicialmente a entrada de sócios não rurais, conforme trecho da ata do dia 13 

de março de 2012. Em seguida, após argumentação da presidente sobre a di-

ferença de imposto a ser pago com a adequação ao protocolo de intenção 

444/2009, houve a exclusão de associados que não faziam parte da agricultura 

familiar, conforme trecho da ata do dia 14 de maio de 2012. 

[...] de acordo com presidente, atualmente a ASSOV possui 28 asso-
ciados ativos. Ficou definido por unanimidade que a partir da presente 
data, os novos associados deverão ser exclusivamente agricultores 
familiares que residam e possuam propriedades rurais no Município 
de Viçosa (Ata 13/03/2012, grifo nosso). 

[....] após muita discussão ficou decidido pela maioria, que permane-
ceria somente os componentes que fazem parte da Agricultura Fami-
liar, que possuam DAP (Declaração de Aptidão ao PRONAF) do Mu-
nicípio de Viçosa” (Ata do dia 14/05/2012, grifo nosso). 

 

A associação, outrora constituída para agregar agricultores do município 

de Viçosa e municípios vizinhos, começa a restringir a entrada de associados 

de outros municípios, assim como excluir os artesões que não eram agricultores 

familiares. Estas ações reforçam a percepção de que a ASSOV desenvolve es-

tratégias com a finalidade de acessar as políticas públicas, mas a discussão 

acerca da finalidade ou importância dos novos associados não ocorreu.  

Contudo, a ação não se efetivou rapidamente, conforme o trecho da ata 

do dia 4 de fevereiro de 2013. 

A presidente reforçou que ainda não teve como enviar os documentos 
para redução de tributação do ICMS para 3%, pois alguns produtores 
estão com a DAP vencida, pediu para que regularizem a situação para 
que ela possa agilizar o pedido de tributação diferenciada na receita 
federal (Ata do dia 4/02/2013). 

Ainda que o grupo de associados presentes na assembleia do dia 14 de 

maio de 2012 tenham deliberado pela saída dos sócios que não faziam parte 

da agricultura familiar, para se adequarem a redução do ICMS (protocolo de 
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intenção 444/2009), não houve uma ação efetiva por parte destes, para asse-

gurar essa redução, uma vez que, aproximadamente, um ano depois a presi-

dente solicitava a regularização das documentações individuais, com o propó-

sito de requerer a tributação diferenciada.  Esse ato, especificamente, gera dis-

cussões acerca da relação entre os associados, provocando tensões. Esse tipo 

de evento, pode levar ao rompimento do grupo com seus objetivos, uma vez 

que a ASSOV iniciou as suas atividades reunindo agricultores de vários muni-

cípios, bem como uma diversificação de produção (Documento “Breve histórico 

da ASSOV”, S.d.). 

 

4.1.2.3 As Inter-relações das Políticas Públicas e a ASSOV . 

 Segundo Silva; Dias e Silva (2014), as relações estabelecidas com as 

políticas públicas ocorrem de diferentes maneiras, desde relações de comple-

mentaridade, que podem ser consideradas positivas, agregando ações aos ob-

jetivos do grupo, até relações de dominação normativa, que envolvem mudan-

ças locais para adequação de estruturas organizativas. Podendo ainda, ocorrer 

dificuldades e tensões, onde há um rompimento entre os objetivos do grupo 

para se adequarem às diretrizes de programas específicos. 

 No caso da ASSOV, percebeu-se a ocorrência das três formas de rela-

ções, tanto a relação complementaridade quanto a relação normativa e também 

as de dificuldades e tensões. Sua história se entrelaça com a trajetória das po-

líticas públicas, estabelecendo relações complementares ao buscar acessar 

programas que se adequam ao seu objetivo de comercialização, como no caso 

do PAA e PNAE. Em outros momentos, há uma relação de dominação norma-

tiva e de tensão, na qual a associação limita a entrada de associados que não 

fazem parte da agricultura familiar, chegando a exclusão de associados para 

obter benefícios das políticas públicas, como o caso da redução do ICMS, con-

forme pode ser observado na sistematização apresentada na Tabela 01, em 

concordância com o estudo de Grisa e Schneider (2014).   
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TABELA 1 - COMPARAÇÃO ENTRE AS CARACTERÍSTICAS DAS POLÍTI-
CAS PÚBLICAS PARA AGRICULTURA FAMILIAR E OS FATOS RETRATA-
DOS NA ASSOV, NO PERÍODO DE 1997 A 2016 
 

Relação geração das 
Políticas Públicas para 
Agricultura/ Direciona-

mentos de ações da  
ASSOV. 

Direcionamentos das Polí-
ticas Públicas pa ra 

 Agricultura 

Direcionamentos de ações da 
ASSOV 

 
 
1° Geração de Políticas 
Públicas para Agricul-
tura - (1990 - 1997) 

• Modernização e industria-
lização da Agricultura. • Foco na produção. • Associativismo no Campo 
(ideologia do desenvolvi-
mento de comunidades). • Mobilizações sociais. • Constituição Cidadã. 
 

• Incentivo à produção familiar. • Organização e fomento à 
produção. • Forte influência de órgãos de 
assessoria. 

 
 
 
2° Geração de Políticas 
Públicas para Agricul-
tura – (1997-2001) 

• Ações sociais e assisten-
ciais no campo (reflexo 
assistencialista). • Desenvolvimento da Agri-
cultura Familiar. • Institucionalização do 
PRONAF. • Organização produtiva e 
fomento a comercializa-
ção. • Fomento ao associati-
vismo produtivo 

• Forte influência de órgãos de 
assessoria para organização 
social dos produtores. • Constituição da ASSOV. • Comercialização em feiras li-
vres e feiras expositivas. • Busca junto à Prefeitura Mu-
nicipal de Viçosa para subsi-
diar ponto de comercializa-
ção. (Quiosque da ASSOV). • Acesso ao PRONAF. • Pluriatividade. 
 

 
 
3° Geração de Políticas 
Públicas Para Agricul-
tura – (2002 – dias atu-
ais)  

• Foco na segurança ali-
mentar e nutricional. • Direcionamento dos pro-
dutos da Agricultura Fa-
miliar para mercados ins-
titucionais. • Sustentabilidade Ambien-
tal. • Redução ICMS (protocolo 
de intenção 444/2009) 
para produtos da agricul-
tura familiar. 

• Projetos Agroindustriais 
(PRONAF). • Direcionamento a mercados 
institucionais (PAA, PNAE). • Limitação a entrada de só-
cios que não façam parte da 
agricultura familiar. • Exclusão de associados para 
enquadramento no protocolo 
de intenção 444/2009. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Sobre isso, Silva; Dias; Silva (2014, p.245) reforçam que o fato dessas 

políticas serem acessadas pelos agricultores organizados em associações ou 

cooperativas é considerado um fator positivo, dado que “existe uma organiza-

ção social prévia sob a qual as relações externas incidem como complementa-

ridade dessas ações locais” ou seja, anteriormente ao acesso à política pública 

há uma ação de aprendizagem coletiva, que viabiliza as ações de desenvolvi-

mento, a partir do envolvimento dos associados.   
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Desta forma, mesmo que o acesso seja indicado pelo órgão de assesso-

ria, os associados da ASSOV se mobilizaram para efetivar as ações que viabi-

lizassem a comercialização de seus produtos no mercado local e no mercado 

institucional, o que além de contribuir para o aspecto da comercialização, tam-

bém funcionou como instrumento de mobilização para as relações interpesso-

ais entre os membros do grupo. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As análises dos documentos indicam que a organização dos produtores 

em um modelo associativo foi fruto tanto de uma realidade econômica e social 

local, para enfrentamento das dificuldades de posicionamento e comercializa-

ção de produtos da agricultura familiar, quanto do fomento do Estado por meio 

de órgãos de assessoria, como a EMATER (Escritório local, Viçosa), para o 

desenvolvimento de estratégias de fortalecimento da agricultura familiar deline-

adas nas políticas públicas.  

Ocorreram mudanças de direcionamento da associação em relação às 

mudanças no contexto das políticas públicas para agricultura no que tangem ao 

desenvolvimento rural no cenário nacional. A criação da ASSOV, datada de 

1997, representa uma evidência empírica de mudança nas dinâmicas locais. A 

partir do momento em que se modificaram as orientações e as agendas das 

políticas públicas para agricultura familiar, a ASSOV incorporou temas como 

organização da produção, comercialização e organização social.  

Embora o assistencialismo e a dependência de assessoria sejam bem 

marcantes, percebeu-se que a associação é um mecanismo importante en-

quanto agente agregador de agricultores familiares para posicionamento dos 

produtos no mercado, além de propiciar aos associados uma experiência cole-

tiva de aprendizado, uma vez que, para acessar uma política pública, ou mesmo 

executar uma ação indicada pela assessoria, há a necessidade de uma organi-

zação social coletiva, que impulsiona a associação a alcançar seus objetivos.  

Nesta perspectiva, percebemos que a ASSOV embora delineie suas 

ações pelos direcionamentos das políticas públicas para agricultira familiar, a 

experiência da gestão coletiva, proporciona aos associados um espaço educa-
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tivo por meio da participação e interação dos associados, que necessitam dis-

cutir as ações a serem tomadas a fim de viabilizar o acesso aos recursos dis-

poníveis. Entretanto, percebemos também que essas ações muitas vezes são 

ancoradas pelo órgão de assessoria local que tutela a associação, o que ao 

nosso entendimento pode gerar uma dependência e dificultar a emamncipação 

do grupo em termo de gestão e organização social. 
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ARTIGO 3 - O DESENHO INSTITUCIONAL DA ASSOCIAÇÃO DE PRODU-

TORES DE AGROARTESANATO DE VIÇOSA (ASSOV): REFLEXÕES SO-

BRE O IDEAL E O REAL 

 

 

RESUMO 

Este artigo apresenta o desenho institucional da Associação de Produtores de 
Agroartesanato de Viçosa (ASSOV). Para tanto, realizou-se análise da vigente 
Lei Federal n° 10.406 de 10/01/2002 (Novo Código Civil) , bem como de suas 
versões anteriores, os Princípios do Associativismo, além do Estatuto Social, 
apresentado pela Associação de Produtores de Agroartesanato de Viçosa (AS-
SOV). A análise desses documentos permitiu compreender as regras, normas 
e critérios existentes nessa instituição, que configuram a sua estrutura e dinâ-
mica de funcionamento, a composição, a tomada de decisões, dentre outros 
aspectos. Os dados revelaram que desenho institucional da ASSOV, suas re-
gras e composição proporcionam um espaço democráticos de discussão, con-
tudo ao analisarmos a prática realizada pela associação, percebemos que os 
associados não assumem o espaço de participação. 
 

Palavras Chaves: Associativismo. Gestão Democrática. Participação. 

 

 

ABSTRACT 

This article presents the institutional design of the Association of Agroartesanato 
Producers of Viçosa (ASSOV). For that purpose, it was made an analysis of the 
current Federal Law No. 10,406 of 10/01/2002 (New Civil Code), as well as of 
its previous versions, the Associativism Principles, in addition to the Bylaws, 
presented by the Association of Agroartesanato Producers of Viçosa (ASSOV). 
The analysis of these documents allowed us to understand the rules, norms and 
criteria that exist in this institution, which configure its structure and dynamics of 
operation, composition, decision making, among other aspects. The data re-
vealed that ASSOV's institutional design, its rules and composition provide a 
democratic space for discussion, however when analyzing the practice per-
formed by the association, we realize that the members do not assume the 
space of participation. 
 

Keywords: Associativism. Democratic Management. Participation. 
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 1 INTRODUÇÃO 

No Brasil, o associativismo se apresentou de forma diversificada, repre-

sentado por diferentes fases na trajetória das ações coletivas no país, (SILVA, 

2011). Dentre essas fases destaca-se, a partir da década de 1970, o surgimento 

do “Novo Associativismo” rompendo com os padrões homogeneizados e assis-

tencialistas, dando origem a uma pluralidade de associações com interesses 

distintos em um viés democrático muito expressivo (AVRITZER, 1997). 

Nessa perspectiva, a Constituição Federal de 1988 proporcionou inova-

ções institucionais, a partir de uma concepção democrática participativa esta-

belecendo um novo papel político às associações e demais organizações da 

sociedade civil na democracia brasileira. (GANANÇA; AVELAR, 2006; TOLEDO 

e AMODEO, 2014).  

A partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, a difusão do 

associativismo no Brasil, sobretudo do associativismo rural, foi vista como uma 

ação participativa da sociedade civil e como uma alternativa ao desemprego. O 

associativismo rural tornou-se uma nova forma de organização do trabalho, 

tendo em vista o contexto histórico do período ao qual o país passava, caracte-

rizado por problemas como a estagnação econômica e desemprego (GA-

NANÇA e AVELAR, 2006). 

Entretanto, os autores Singer (2002) e Dal Ri (2015) ressaltam que a 

importância do associativismo vai além do fator econômico de geração de 

renda, uma vez que privilegiando principalmente o processo coletivo autogesti-

onário como prática transformadora da realidade por meio de ações e espaços 

democráticos, este proporciona ao sujeito um aprendizado enquanto cidadão 

que transforma sua realidade. Por consequência, as ações cotidianas democrá-

ticas são mais importantes do que o resultado econômico adquirido pelo asso-

ciado.  

Para conhecer essas práticas democráticas cotidianas das associações é 

necessário compreender o “conjunto de regras e procedimentos que dão forma a uma 

instituição participativa e as tornam distintas de outras instituições políticas” (MAR-

TELLI et al., 2014, p.153), ou seja, é necessário conhecer o desenho institucional 

que conformam a organização. Neste estudo, entende-se organização como o [...] 
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“conjunto de formas materiais que concretizam as opções que as instituições distri-

buem e enunciam”, desta forma é necessário compreender as regras, normas e 

princípios formalizados que são as diretrizes para o desenho institucional, re-

forçando ou inibindo certos comportamentos (BAREMBLIT, 1996, p.27; MAR-

TELLI et al., 2014). 

Este estudo considera que o desenho institucional é um dos fatores que 

possibilita entender a forma de organização da ASSOV. Sobre isso, Morais 

(2016) complementa que estudar o desenho institucional de espaços participa-

tivos, como as associações possibilita ainda compreender os avanços e limites 

de experiências participativas na promoção da gestão democrática (MARTELLI 

et al., 2014; MORAIS, 2016). 

Nesta perspectiva, buscou-se descrever o desenho institucional por meio 

do estudo de caso da Associação de Produtores de Agroartesanato de Viçosa 

(ASSOV), para assim compreender se esse modelo possibilita a participação 

democrática dos seus membros, ou seja, o desenho institucional da ASSOV, 

enquanto práticas, políticas e processos permitem a prática educativa para a 

autogestão? 

Nesse sentido, esse artigo teve como objetivo principal analisar o dese-

nho institucional que delineia a Associação de Produtores de Agroartesanato 

de Viçosa (ASSOV). Especificamente, investigou as regras e normas que con-

figuram a sua estrutura e dinâmica de funcionamento; identificou como se dá a 

participação dos associados e das associadas e se essa participação propicia 

espaços igualitários para homens e mulheres no que tange ao poder de deci-

são.  

 

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

A análise do desenho institucional foi realizada por meio do Estudo de 

Caso da Associação de Produtores de Agroartesanato de Viçosa (ASSOV) uti-

lizando-se as técnicas de Pesquisa Documental e a Observação Direta em As-

sembleias Extraordinárias e em visitas as associadas em suas agroindústrias e 

residências. 

A Pesquisa Documental caracteriza-se pela busca de informações em 

documentos que não receberam nenhum tratamento científico (GUINDANI, 
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2015; SÁ-SILVA; DE ALMEIDA). Para tal, analisou-se a Lei Federal n° 10.406  

de 10/01/2002 (Novo Código Civil), as Atas da ASSOV, no período de 1997 até 

2016 e o Estatuto Social vigente. A análise desses documentos permitiu identi-

ficar as regras e normas que configuram a sua estrutura e dinâmica de funcio-

namento, a composição, a tomada de decisões, dentre outros aspectos.  

Para compreender como se dá a participação do associado e se essa 

participação propicia espaços igualitários para homens e mulheres no que 

tange ao poder de decisão, utilizou-se a técnica de Observação Direta Não Par-

ticipante, “pois pela observação buscamos apreender aparências, eventos e 

comportamentos” que se expressam nas assembleias da ASSOV (GODOY, 

1995, p.25).  

 

3 REFERENCIAL TÉORICO  

3.1 O Associativismo e o Reflexo nas Organizações Associativas  

No Brasil, a partir da década de 1970, o associativismo passou por mu-

danças que deram origem ao denominado “Novo Associativismo”. Este é carac-

terizado por Avritzer (1997) a partir de três componentes que podem aparecer 

juntos ou separados: 

1. Aumento crescente da constituição de associações civis em 
países com pouca tradição anterior ao associativismo. 
2. As emergências de novos atores sociais, com a inserção de 
temas como direitos humanos, gênero e raça, tornaram-se ação cen-
tral na formação coletiva e nos motivos para constituição de novas 
ações coletivas. 
3. Uma mudança na auto concepção dos atores, que levam a uma 
discussão mais democrática (AVRITZER, 1997, p.151). 
 

Esses três componentes levaram a uma mudança na concepção do as-

sociativismo na década de 1980, a partir da emergência de novos atores soci-

ais. As associações passaram a serem delineadas por temas como direitos hu-

manos, gênero, raça e democracia. A difusão desse “Novo Associativismo” no 

Brasil acentuou, a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, que 

estabeleceu a plena liberdade associativa, ou seja, todos passaram a ter o di-

reito constitucionalmente garantido de se associarem, como ressaltada no ar-

tigo 5°, incisos XVIII e XIX (GANAN ÇA; AVELAR, 2006; MUMIC, 2015). 

O associativismo rural no Brasil ganha destaque entre 1996 e 2002. Fruto 

de uma confluência de fatores, tais como: o processo de reabertura política; a 
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redemocratização a partir da década de 1980; os incentivos estatais, com a 

criação de fundos direcionados para as associações; a condicionalidade de for-

malização de grupos para acessar certos benefícios e reivindicar direitos; a cri-

ação de conselhos setoriais de políticas, com acesso privilegiado a organiza-

ções com formato de associações; a emergência do associativismo produtivo, 

visto como uma saída para o desemprego, frente à estagnação das duas déca-

das anteriores e como possibilidade de receber financiamento de políticas pú-

blicas voltadas para agricultura familiar (GANANÇA; AVELAR, 2006; TOLEDO; 

AMODEO, 2014). Esses múltiplos fatores culminaram na institucionalização do 

associativismo rural. 

As instituições, segundo Baremblit (1996), são composições lógicas que 

se manifestam em princípios, leis, normas podendo se manifestar de forma 

enunciada, dependendo do grau de formalização ou não, manifestando-se em 

regulação de hábitos e comportamentos da vida humana. As instituições se ma-

terializam em dispositivos concretos que são as organizações.  

Essas organizações associativas são definidas no Brasil pela Lei Federal 

n° 10.406 de 10/01/2002  (Novo Código Civil) no Art. 53 (Apêndice A). Pela Lei 

de Registros Públicos que a define como uma pessoa jurídica de direito privado, 

devidamente registrada nos cartórios de registro civil de pessoas jurídicas, 

constituídas livremente pela união de pessoas em torno de uma finalidade não 

econômica e pelos Princípios do Associativismo que norteiam suas ações 

(CARDOSO ET AL, 2014; GANANÇA; AVELAR, 2006; TOLEDO; AMODEO, 

2014).  

Desta forma, entende-se por associação, “[...] qualquer iniciativa formal 

ou informal que reúne pessoas físicas ou outras sociedades jurídicas com ob-

jetivos comuns, visando superar dificuldades e gerar benefícios para os seus 

associados” (CARDOSO ET AL, 2014, p.7). As associações são organizações 

que assumem os princípios do associativismo e que expressam a crença de 

que juntos pode-se encontrar soluções melhores para os conflitos que a vida 

em sociedade apresenta.  

Os princípios do associativismo orientam as ações das associações a fim 

de garantir que as mesmas atuem em um processo participativo democrático: 

• Princípio da adesão voluntária e livre – As associações são organi-
zações voluntárias, abertas a todas as pessoas aptas a usar seus 
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serviços e dispostas a aceitar as responsabilidades de sócio, sem dis-
criminação social, racial, política, religiosa e de gênero. 

• Princípio da gestão democrática pelos (as) sócios (as) – As associ-
ações são organizações democráticas, controladas por seus sócios, 
que participam ativamente no estabelecimento de suas políticas e na 
tomada de decisões. Homens e mulheres eleitos como representan-
tes são responsáveis para com os (as) sócios (as). 

9• Princípio da participação econômica dos (as) sócios (as) – Os (as) 
sócios (as) contribuem de forma equitativa e controlam democratica-
mente as suas associações. Os (as) sócios (as) destinam eventual 
superávit para os seus objetivos por meio de deliberação em assem-
bleia geral. 

• Princípio da autonomia e independência – As associações são or-
ganizações autônomas de ajuda mútua, controladas por seus sócios. 
Entrando em acordo operacional com outras entidades, inclusive go-
vernamentais, ou recebendo capital de origem externa, devem fazê-
lo de forma a preservar seu controle democrático pelos (as) sócios 
(as) e manter sua autonomia. 

• Princípio da educação, formação e informação – As associações 
devem proporcionar educação e formação aos (as) sócios (as), diri-
gentes eleitos e administradores, de modo a contribuir efetivamente 
para o seu desenvolvimento. Eles deverão informar o público em ge-
ral, particularmente os jovens e os líderes formadores de opinião, so-
bre a natureza e os benefícios da cooperação. 

• Princípio da interação – As associações atendem a seus sócios mais 
efetivamente e fortalecem o movimento associativista trabalhando 
juntas, por meio de estruturas locais, nacionais, regionais e internaci-
onais. 

• Princípio do interesse pela comunidade – As associações trabalham 
pelo desenvolvimento sustentável de suas comunidades, municípios, 
regiões, estados e país por meio de políticas aprovadas por seus 
membros (CARDOSO,2014, p.8-9, grifo nosso). 

 

Em geral, pode-se entender que as associações são constituídas como 

organizações voluntárias, autônomas e democráticas, abertas a todos os sujei-

tos, independente da sua cultura e interesses particulares, em busca do inte-

resse comum. São controladas por seus sócios, que por meio de deliberações 

em assembleias gerais extraordinárias ou ordinárias. Espera-se que os sujeitos 

participem ativamente nas políticas e nos processos decisórios, bem como 

mantenham os associados informados. 

Embora esses sete princípios direcionem as ações das associações, o 

princípio da gestão democrática dos sócios é o que delineia nosso estudo, uma 

vez que é por meio deste que se caracteriza a participação do associado nos 

espaços e processos de deliberação e decisão da associação. De acordo com 

Cançado (s.d) o princípio da gestão democrática iguala os sócios em direitos e 

deveres: 
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Esses “sócios” tenham o direito (e o dever) de tomar parte nas deci-
sões relativas à organização. Nessa perspectiva, a tomada de deci-
são iguala as pessoas na organização e cada um tem direito a voz e 
voto no processo. Além disso, a cada membro é designado o poder 
de um voto (CANÇADO et al. sd). 

 
Pelo princípio da gestão democrática, os sócios além de possuírem o 

direito de participar dos espaços democráticos da associação, passam a ter 

também o dever de participar enquanto agentes participativos de um processo 

de mudança.  

 

3.2 A Gestão Democrática das Associações 

O conceito de autogestão adotado pelo princípio do associativismo traz 

em si uma visão administrativa3 consistindo em uma forma democrática de or-

ganização, constituída de vários níveis de conselho e assembleias, em que o 

poder gerencial é socializado superando a distinção entre quem toma as deci-

sões e quem produz, não existindo hierarquia e sim a posse total de todos mem-

bros nos bens, conhecimentos e poder de decisão (BAREMBLIT, 1996; CAR-

DOSO ET AL, 2014; FERRAZ, DIAS, 2008). 

Para Bordenave (1983), a autogestão é o nível máximo que uma organi-

zação pode atingir referente à participação de seus membros em relação ao 

controle de decisões, e a importância das decisões que se pode participar.  

Nessa perspectiva, este trabalho concorda com os autores Dias (2014) 

e Viana (2007) ao afirmarem que a autogestão vai além das decisões tomadas 

em conjunto, pois ela se amplia tornando o pivô central de uma mudança estru-

tural na sociedade e na organização, tendo em vista que a “relação de produção 

se generaliza e se expande para todas as outras esferas da vida social” (DIAS, 

2014; VIANA, 2007, p.9), ou seja, as transformações que ocorrem nas relações 

de produção se amplificam a outras esferas da sociedade, uma vez que o su-

jeito ao participar se transforma ao mesmo tempo em que transforma as suas 

relações. Singer (2002) completa que a participação em um empreendimento 

autogerido é uma opção e educação político-ideológica do trabalhador, em que:  

                                                             

3 Forma de gestão, difere do modelo de visão administrativa empresarial que visa lucro com exploração 

do trabalho. Neste sentido é uma visão gerencial, descolada do aspecto político da autogestão, contudo 

não se perde a forma social de valorização do trabalho humano. 
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Participar das discussões e decisões do coletivo, ao qual se está as-
sociado (a), educa e conscientiza, tornando a pessoa mais realizada, 
autoconfiante e segura [...] as pessoas não são naturalmente inclina-
das à autogestão, assim como não são à heterogestão. Poucos opta-
riam espontaneamente por passar a vida recebendo ordens, atemori-
zados com o que lhes possa acontecer se deixarem de agradar aos 
superiores. Aprende-se a obedecer e temer os “superiores” desde os 
bancos escolares, num processo educativo que prossegue a vida in-
teira (SINGER, 2002, p.21). 

 

 O trecho acima reforça que o ato de participar de uma organização au-

togerida é uma escolha. Essa escolha proporciona um aprendizado no fato de 

participar, de escutar o outro em um processo de interação que pode levar ao 

rompimento com padrões dominantes que aprisionam os sujeitos a velhos há-

bitos aprendidos socialmente. À vista disso, o trabalho no modelo autogestio-

nário traz consigo um potencial educativo nas práticas que o envolvem, que 

permitiria educar e transformar o comportamento dos sujeitos, uma vez que 

passam a experimentar ações pautadas em valores ideológicos como partici-

pação, igualdade, solidariedade, etc., opostos àqueles que fundamentam a ló-

gica individual e competitiva predominantes nas sociedades capitalistas (AZAM-

BUJA, 2009; SINGER, 2002). 

De acordo com Azambuja (2009); Cançado et al (2011); Dias (2014); Sin-

ger (2002) e Viana (2007), o princípio da gestão democrática nas associações 

define o modelo de gestão e o grau de participação dos associados. Assim, 

para que de fato exista uma gestão democrática no âmbito das associações, 

espera-se que os associados participem das deliberações, no sentido de intervir 

na tomada de decisão e no direcionamento das políticas para a associação. 

Para isso, nesse processo não deve haver hierarquização de poder entre os 

participantes, mas sim a autogestão, em que o sujeito entende seu papel na 

organização e toma posse de seus direitos e deveres.  

 

3.2.1 A Participação que propicia a Gestão Democrática pelo Associado  

A participação, segundo Moraes (2014, p. 31), é um termo “ de difícil 

conceituação devido à sua natureza prática, complexa e dinâmica”; principal-

mente no Brasil, a partir da redemocratização na década de 1980, quando o 

conceito vem ganhando novos contornos. Entretanto para Dias (2007) e Moraes 
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(2014), participação é um processo de ações contínuas no tempo e no espaço 

de interação entre as pessoas.  

Bordenave (1983, p.74) afirma que a participação “é uma vivência cole-

tiva e não individual, de modo que só se aprende nas práxis grupal”. Nesse 

contexto o ato de participar, de estar no local ouvindo e participando das dis-

cussões faz com se participe efetivamente após um processo de internalização, 

reflexão e externalização. Para o autor, a questão chave da participação se dá 

pela relação entre o controle dos membros sobre a decisão e importâncias das 

decisões que se podem tomar. 

A fim de um melhor entendimento, o autor propõe um esquema de aná-

lise (Figura 1), que demonstra os graus de participação que uma organização 

pode alcançar. São eles: 
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FIGURA 1 - GRAUS DE PARTICIPAÇÃO – RELAÇÃO GRAU DE CONTROLE 
DOS MEMBROS EM RELAÇÃO A IMPORTÂNCIA DAS DECISÕES QUE SE 
PODE TOMAR 

 
Fonte: Graus de Participação (BORDENAVE, 1983, p. 31) 

 

A partir do esquema apresentado por Bordenave (1983), percebemos 

que para cada escala é definido o grau de informação e o grau de poder que se 

7° Autogestão

Na qual o grupo determina seus objetivos, escolhe seus meios e estabelece os controles
pertinentes, sem referência a uma autoridade externa.

6° Delegação

Os membros têm autonomia em certos campos antes reservados aos administradores. Só
que para que se tenha delegação real os delegados devem possuir completa autoridade,
sem precisar consultar seus superiores para tomarem as decisões. Aqui, não existe diferença
entre administradores e administrados.

5° Cogestão

Nesse caso a administração é compartilhada mediante mecanismos de codecisão e
colegialidade.

4° Elaboração/ Recomendação

Os membros elaboram propostas e recomendam medidas que a administração aceita ou
rejeita, mas sempre obrigados a justificar sua posição.

3° Consulta Obrigatória 

Os membros devem ser consultados em certos momentos, mesmo que a decisão final
pertença ainda aos superiores.

2° Consulta Facultativa

A administração pode, quando “quiser e se quiser”, consultar os membros da organização
para dar críticas e sugestões para a resolução de algum problema.

1º Informação/informação reação

Os administradores informam os demais sobre as decisões já tomadas. Esses podem reagir
à decisão tomada, que por sua vez pode ser considerada pelos administradores à decisão
inicial, enquanto outras vezes essa reação não é tolerada.
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tem para se tomar a decisão. Observamos que o grau máximo que uma orga-

nização pode chegar é a autogestão caracterizada pela autonomia dos seus 

membros na determinação dos seus objetivos e controles.  

É importante ressaltar que autonomia, segundo Amaral Junior e Bifano 

(2016), é a capacidade de um sujeito em determinada ações em fazer suas 

escolhas, planejando e avaliando suas ações, ou seja, em uma organização o 

sujeito ter autonomia, significa ter a capacidade de analisar as informações e 

realizar as escolhas e tomada de decisão com responsabilidade, arcando com 

as consequências das mesmas. 

Em síntese, para analisar o desenho institucional da ASSOV, utilizare-

mos, conforme demostrado na Tabela 1, os conceitos de gestão democrática e 

participação, entendendo que a partir destes conceitos foram traçados analisa-

dores que iram balizar nosso estudo. 

TABELA 1 - ANALISADORES DO DESENHO INSTITUCIONAL DA ASSOV 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gestão  
Democrática 

 
 
 
 
 
A)Participação 
na gestão 

 
 
Grau de participação, 
questões nas quais par-
ticipa e nível organizaci-
onal onde ocorre a parti-
cipação. 

a) o grau de controle 
que os trabalhadores exer-
cem sobre qualquer deci-
são em particular; 
b) as questões sobre 
as quais este controle é 
exercido; 
c) o nível organizacio-
nal no qual este controle é 
exercido. 

 
Reprodução da configu-
ração organizacional 

a) Quem toma as deci-
ões;  
b) Como são distrrinui-
das as funções. 
c) As normas estatutá-
rias são seguidas. 

 
  
B) Responsabili-
dade na gestão 

Responsabilidade, ques-
tões sobre as quais é 
responsável, nível orga-
nizacional sobre o qual é 
responsável. 

a) Quem assume o 
cargo, realmente se 
compromente com a 
função? 

 
 
 
 
Participação 

 
 
 
 
Informação 

 
 
Grau de acesso 

a) Todos os associados 
recebem as mesmas 
informações? 

b) Como é disseminado 
as informações? 

 
 
Grau de decisão 

a) Quem decide? 
b) A partir de que informa-

ções? 
c) Quais espaços para to-

mada de decisão? 

Fonte (FARIA et al., 2008) e formulação dos autores. 
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Conforme apresentado acima na Tabela 1, a gestão democrática diz res-

peito a participação na gestão da associação e a responsabilidade que o asso-

ciado assume nesse processo de gestão, traduzidas nas funções que assume 

ou que deixa de assumir. Já a particiapação relativa às informações que o as-

sociado tem acesso e ao grau de decisão sobre elas, Bordenave (1983) esta-

belece uma escala que vai do nível mais baixo de participação, onde se dá 

pouca importancia as ideas do associado ao mais alto, em que os associados 

têm acesso a todos os níveis de informação e poder de decisão sobre elas. 

 

4 RESULTADO E DISCUSSÕES 

4.1 A ASSOV 

A Associação de Produtores de Agroartesanato de Viçosa (ASSOV) foi 

constituída em 1997, a partir da mobilização dos produtores do agroartesanato 

que buscavam se adequar às normas da vigilância sanitária para garantir a co-

mercialização no mercado local, bem como para se beneficiarem da política de 

incentivos instituída pelo Governo Federal para a constituição de associações 

de produtores rurais, com o direcionamento de recursos do Programa Nacional 

de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) para grupos formalizados.  

Esta associação que está em funcionamento há 19 anos congrega 31 

famílias de agricultores familiares do Município de Viçosa que trabalham com o 

agroartesanato e a comercialização de produtos in natura. A associação apre-

senta papel fundamental na promoção dos produtos oriundos da agricultura fa-

miliar e na geração de renda dos produtores. Além destes, a ASSOV assume 

outros objetivos no seu Estatuto Social, a saber: 

i. Congregar todos os grupos de agricultores familiares; 
ii. Defender os interesses desses grupos sempre que se fizer neces-

sário; 
iii. Servir de ligação entra a população das comunidades e a popula-

ção urbana, promovendo o intercâmbio; 
iv. Reivindicar perante as entidades públicas, melhorias de interesses 

das famílias rurais; 
v. Contribuir através de decisões, atos e projetos, a melhoria da qua-

lidade de vida e do bem-estar social; 
vi. Conscientizar os grupos da importância dos agricultores familiares 

para o desenvolvimento da sociedade; 
vii. Acompanhar e avaliar a qualidade das atividades desenvolvidas 

pelo quadro social; 



 

67 

 

viii. Adquirir, construir ou alugar os imóveis necessários para suas ins-
talações; 

ix. Assessorar ou representar o associado (a) sempre que for neces-
sário;  

x. Fornecer insumos necessários ao aumento da produção dos as-
sociado (as); 

xi. Desenvolver canais de comercialização dos produtos e serviços 
prestados de seus associados, através de feiras, lojas e outros, 
inclusive no exterior; 

xii. Promover o incremento de relações culturais, científicas e técnicas 
com cooperativas, associações, instituições públicas e privadas no 
Brasil e no Exterior; 

xiii. Prestar assistência técnica educacional e social aos associado 
(as), familiares e a funcionários da ASSOV, através de cursos, pa-
lestras, seminários, dias de campo, visitas técnicas, aperfeiçoa-
mento profissional, assistência creditícia, serviços de assistência 
médica, dentária e outros (ESTATUTO SOCIAL DA ASSOV, 
2014). 

 

Estes objetivos apontam ações a serem realizadas pela associação em 

prol dos seus associados relativas a área social, cultural e econômica. A AS-

SOV assume a representação jurídica de seus associados e tem o compro-

misso de representar seus interesses perante o poder público e a população 

urbana e rural. Ainda assume a finalidade de buscar recursos e ações técnicos, 

científicos e culturais que promovam o bem-estar social e qualidade de vida dos 

associados.  

Durante seu funcionamento, a associação passou por sete(7) Diretorias 

eleitas democraticamente a cada dois anos, podendo o mesmo membro ser 

reeleito uma única vez para o mesmo cargo, conforme consta em seu Estatuto 

Social. 

Em relação ao Estatuto Social, este foi reformulado três (3) vezes em 

assembleias gerais, com intuito de se adequar às normas que garantiam o 

acesso a políticas públicas para agricultores familiares. Consta no Estatuto So-

cial que as normas complementares serão descritas no Regimento Interno que 

deveria ser formulado pelos associados. Entretanto, em atas dos dias 14 de 

fevereiro de 2012 e 13 de março de 2012 há descrições de reuniões junto a 

equipe do escritório local da EMATER- MG para discussão e elaboração do 

Regimento Interno, porém até o momento não houve a elaboração do docu-

mento. 
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4.2. Dinâmica de funcionamento da ASSOV: os espaços de participação e 

sua efetivação 

  De acordo com a Lei Federal n° 10.406 de 10/01/2002 (Novo Código 

Civil) e com o Estatuto Social registrado em 16 de dezembro de 2014, a estru-

tura da ASSOV é organizada em: a Assembleia Geral, a Diretoria Administra-

tiva, o Conselho Fiscal, e o Núcleo Associativista, a esturtura organizacional da 

ASSOV está ilustrada no organograma apresentado na Figura 2.   

FIGURA 2 - ORGANOGRAMA DA ASSOV  

 
Fonte: Organograma elaborado pela autora com base no Estatuto Social da ASSOV (2016). 

 

Segundo Dal Ri (2015) é possível perceber na estrutura organizacional 

de organizações participativas dois direcionamentos: a) uma prática represen-

tativa, na qual a assembleia é a instancia máxima de poder, contudo a maior 

parte das decisões são tomadas pelos conselhos; e b) uma prática horizontali-

zada, na qual a assembleia é a instância máxima de poder, sendo que os con-

selhos e outros órgãos tem menos autonomia, acatando o que for decidido na 

assembleia.  

A partir da análise do Estatuto Social ASSOV, percebeu-se que a estru-

tura organizativa que a associação adota é a prática horizontalizada, uma vez 

que é estruturada por vários níveis de conselhos e assembleias, onde o poder 
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gerencial é socializado em uma prática democrática. Entretanto, a instância má-

xima de decisão é a assembleia geral, cabendo aos outros níveis executar as 

deliberações (BAREMBLIT, 1996; DIAS; FERRAZ, 2008; DAL RI,2015). 

A ASSOV, em seu Estatuto Social, define a Assembleia Geral como ór-

gão supremo da associação, podendo ocorrer em forma de Assembleia Geral 

Ordinária e Assembleia Geral Extraordinária, com a presença dos agricultores 

familiares em pleno gozo de seus direitos. Percebeu-se assim, que com o intuito 

de garantir o espaço de participação de todos os associados nas deliberações, 

o Estatuto da ASSOV coloca como órgão máximo a Assembleia Geral. No en-

tanto, só esse direito não garante a gestão democrática na associação, pois 

outros princípios devem ser considerados. 

A periodicidade e a informação também são princípios considerados im-

portantes na democracia de instituições participativas. A Assembleia Geral Or-

dinária acontece uma vez ao ano e é convocada pelo seu Diretor/Presidente. 

Ela se instala na primeira convocação com a presença da metade de seus as-

sociados mais um e em segunda convocação 30 minutos após a primeira, com 

qualquer número de pessoas.  

Já a Assembleia Geral Extraordinária é convocada pela Diretoria/Presi-

dente ou por 2/3 dos seus associados, com a necessidade de metade mais um 

de seus associados presentes para as deliberações. Tanto a Assembleia Geral 

Ordinária quanto a Extraordinária, a ampla divulgação é obrigatória, com pelo 

menos 15 dias de antecedência. Esse fato é importante no sentido de garantir 

que a informação abranja todos os associados e demais interessados, podendo 

eles decidir em participar ou não.  

As Assembleias Extraordinárias acontecem mesmo quando não há quó-

rum suficiente, como previsto no Estatuto Social. Esse fato fere o direito de par-

ticipação dos associados, uma vez que para que se realize uma Assembleia 

Geral extraordinária é necessário quórum mínimo de cinquenta por cento mais 

um dos associados ativos. Consequentemente, o processo de votação na to-

mada de decisão também é desobedecido, já que pode não se instalar o quó-

rum necessário para haver votação dos associados, como consta no Estatuto 

Social e na Lei n° 10.406 de 2002, respectivamente. 
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Percebeu-se que para as Assembleias Extraordinárias há um combinado 

entre os associados de realizarem a assembleia a cada dois (2) meses, na pri-

meira quarta-feira do mês. Quando há necessidade de realizar uma assembleia 

fora desse período, a Diretora/Presidente liga para os associados ou a técnica 

do escritório local da Emater-MG faz o contato convocando-os. Segundo Arruda 

et al. (2015, p.169) “a presença de reuniões periódicas sugere indícios de au-

togestão”, visto que é dado o espaço para a efetivação da participação coletiva. 

Ao analisarmos o quórum mínimo necessário para se instalar as assem-

bleias gerais e extraordinárias no Estatuto Social da ASSOV em comparação 

com as definições da Lei Federal n° 10.406 de 10/01/2002, observou- se que 

não há consonância entre a determinação da Lei Federal n° 10.406 de  

10/01/2002, a do Estatuto Social da ASSOV registrado em 11 de dezembro de 

2014 e o que é praticado. Consta Lei Federal n° 10.406 de 10/01/2 002 no art. 

59. Parágrafo único [...] “não podendo ela deliberar [a assembleia geral] em 

primeira convocação sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos 

de um terço nas convocações seguintes”. Não fazendo distinção entre o quórum 

mínimo para a assembléia geral extraordinária ou ordinária. Já no Estatuto So-

cial da ASSOV registrado em 11 de dezembro de 2014, trata discriminadamente 

o quórum da assembleia geral ordinária no art. 13. Parágrafo único “[...] funcio-

nam com quórum de pelo menos metade mais um dos membros em primeira 

convocação e com qualquer número em segunda convocação, 30 minutos após 

a primeira” e no art. 14. Parágrafo único “[...] funcionam em qualquer convoca-

ção com pelo menos metade mais um dos membros do número mínimo neces-

sário de associados presentes”. Entretanto, o que se observou na prática das 

Assembleias Extraordinárias foi a deliberação mesmo com número inferior ao 

determinado no Estatuto Social da ASSOV, sem que houvesse uma segunda 

convocação como orienta a Lei Federal n° 10.406 de 10/01/2002 no  seu pará-

grafo único do art. 59. 

Sobre os temas tratados nas assembleias, não há registro de atribuições 

distintas entre elas, podendo dessa forma, pelo Estatuto Social deliberarem so-

bre qualquer assunto de interesse dos associados.  

As Assembleias, via de regra, seguem o seguinte procedimento: inicial-

mente, a Diretora/Presidente faz uma oração e um comentário sobre a oração 
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correlacionando com alguma situação específica da ASSOV; em seguida passa 

aos informes gerais; posteriormente passa-se aos assuntos diversos sobre a 

associação sem se deter aos pontos de pauta e delibera-se.  

Durante a assembleia é redigida uma ata, importante documento de re-

gistro, pois é nele que os associados irão se pautar para qualquer dúvida, bem 

como saber se o que foi decidido está sendo de fato realizado, conforme deli-

berado e votado. No entanto, há um limite na finalidade das atas, uma vez que 

as mesmas são assinadas pelos associados na assembleia seguinte sem se-

rem lidas ou mesmo ocorrendo a verificação se o assinante estava presente ou 

não na assembleia que deu origem àquela ata. 

Nesse cenário, ao observar as Assembleias Extraordinárias foi possível 

perceber o seu modo informal de organização e condução, que segundo Pi-

nheiro; De Paula (2015) é característica deste tipo de organização. Por um lado, 

essa informalidade é vista como positiva para a associação, pois proporciona 

maior flexibilidade e facilita a tomada de decisões, mas por outro pode levar a 

perda do controle das ações passadas, uma vez que o que se delibera não é 

efetivado, conforme demonstrado nos trechos abaixo: 

Mas pelo Estatuto não consta que se não estiver pagando e se faltar 
a três (3) reuniões o associado (a) será desligado (ASSOCIADO 1 e 
ENTREVISTADA 1, 01/06/2016). 

Tem que ter desligamento de sócio que falta sem justificativa, senão 
nunca teremos quórum (ASSOCIADO 1, 01/06/2016). 

Os que não estão pagando [referente a mensalidade da associação] 
devem ser eliminados (ASSOCIADO 1 e ASSOCIADO 2, 
03/08/2016). 

Quem não paga [referente a mensalidade da associação] ou não vem 
na reunião, conforme estatuto tem que sair (ASSOCIADO 1, 
01/10/2016). 

 

Evidencia-se que essa informalidade prejudica a execução das delibera-

ções da associação, sempre voltando ao mesmo assunto para discussão em 

diferentes assembleias extraordinárias sem que se efetive uma ação. As falas 

acima mostram que, embora votado e, portanto, deliberado na assembleia do 

dia 1° de junho de 2016, o tema foi levado e discutido em reuniões posteri ores 

sem efetivar o que foi decidido. A inadimplência em quitar a taxa administrativa 
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da associação tornou-se um assunto recorrente, sem a efetivação da delibera-

ção da assembleia extraordinária do dia 1° de junho de 2016 que foi a prim eira 

a ser discutido os assuntos em questão.  

Embora esses temas sejam pertinentes para discussão em Assembleia 

Geral Extraordinária, no Estatuto Social não constam quantas reuniões o asso-

ciado pode deixar de ir, tão pouco quanto tempo pode ficar em débito com a 

mensalidade, como mencionaram os associados. Podemos perceber que os 

associados desconhecem seu Estatuto Social, uma vez que não consta o nú-

mero de faltas que os mesmos podem ter para serem considerados inadimplen-

tes com a organização e serem desligados da mesma.  

Desse modo, percebeu-se que novas regras são aceitas pelo grupo 

como verdade e são votadas, contudo essas deliberações não são atendidas e 

nem incorporadas ao Estatuto Social. Esse fato segundo Bordenave (1983, 

p.63), pode ser caracterizado como uma participação simbólica, visto que os 

associados “têm influência mínima nas decisões e nas operações, mas são 

mantidos na ilusão que exercem o poder”. Embora estejam participando de um 

órgão deliberativo, não é visto efetivação das deliberações.  

Pela escala de Bordenave (1983) há muito das características do grau 

de participação três (3) onde a consulta é optativa, cabendo ao superior a deci-

são final. Entretanto, percebeu-se que associação caminha para um grau de 

participação quatro (4) (elaboração/recomendação), em que os membros ela-

boram propostas e recomendam medidas que a administração aceita ou rejeita, 

mas sempre obrigados a justificar sua posição. Contudo, o que se observou é 

que a administração não justifica sua posição, simplesmente não acata a su-

gestão. 

De acordo com o Estatuto Social da ASSOV, outros órgãos que fazem 

parte da associação são a Diretoria e o Conselho Fiscal. A Diretoria é o órgão 

executivo administrativo da ASSOV e é formada por sete (7) membros (Presi-

dente, Vice-Presidente, 1° Secretário, 2° Secretário, 1° Tesoureiro, 2º Tes ou-

reiro e Relações Públicas) com mandato de dois (2) anos, podendo se reeleger 

por igual período. 
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O Estatuto Social prevê a reunião da Diretoria uma vez por mês ou ex-

traordinariamente quando for convocada pelo Presidente, além de discriminar 

as atribuições para cada membro da Diretoria, exceto relações públicas.  

Mesmo com a existência de outros órgãos na ASSOV, o que se observa 

em assembleias extraordinárias, em visitas a agroindústrias e nas falas das as-

sociadas entrevistas, é uma concentração de funções na figura da presidente 

que acaba assumindo muitas responsabilidades, com a justificativa que se ela 

não fizer ninguém mais faz. As falas abaixo demonstram esse fato: 

Já estou cansada, sobrecarregada com as coisas da associação, mas 
se eu não fizer ninguém faz diretora presidente (10/10/2016). 

Eu não quero cargo, mas se precisar de mim eu faço (ASSOCIADO 
1, 10/10/2016) 

É muito trabalho, não dá tempo para nada, eu sou do Conselho Fiscal, 
mas gente nem se reuniu (ENTREVISTADA 2, 7/7/2016) 

 Eu sou a 1° secretária, mas nunca fiz uma ata, fica tudo concen-
trado na figura da presidente (ENTREVISTADA 3, 04/04/2016). 

Os trechos de entrevistas acima demonstram que há uma concentração 

de funções na figura da presidente que assume a sua função e a de outros 

associados da diretoria, afirmando que se não o fizer ninguém o fará. Esse fato 

nos faz refletir se realmente ela assumiu porque outro associado não o fará ou 

se é o seu perfil acumular funções e tentar resolver as situações à medida que 

aparece. A distribuição de funções e atividades é um desafio e um aprendizado 

para os associados enquanto processo de aprendizagem para a gestão demo-

crática (CANÇADO, TENÓRIO e PEREIRA, 2011). 

A função de Relações Públicas não consta no Estatuto Social, assim 

como as atribuições de função para este membro associado. Na ata de eleição 

de dez de março de dois mil e três (10/03/2003), uma técnica do escritório local 

da EMATER  Viçosa, assumiu essa função. Segundo a ENTREVISTADA 4, foi 

ela que fez diferença para divulgar a marca da ASSOV e seus produtos. 

Ela [referência e técnica associada] era boa mesmo, cobrava produto 
dos produtores, ajudava a rotular, mandava para feira [...] na época 
dela enchia uma sala da EMATER de produtos para levar para feira 
[menção as feiras expositivas] (ENTREVISTADA 4, 13/08/2016). 

 

 Embora não estivesse descrito no Estatuto Social as funções do Rela-

ções Públicas, percebeu-se na fala acima que estas estão bem definidas na 

fala da ENTREVISTADA 4. A divulgação dos produtos se dava do cuidado da 
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rotulagem ao encaminhamento para feira expositiva ao qual iria ser demons-

trado e comercializado. Outra questão que nos traz a fala é a preocupação com 

a quantidade, o que nos remete a diversidade dos produtos produzidos pelas 

31 famílias associadas.  

Independente dos demais órgãos, o Estatuto Social define o Conselho 

Fiscal como o órgão fiscalizador da associação, onde serão verificadas todas 

as contas da entidade. O conselho é composto por seis (6) membros, sendo 

três (3) titulares e três (3) suplentes, e entre eles será eleito o Presidente do 

Conselho Fiscal, com mandato de dois (2) anos, sendo permitida a reeleição 

por igual período.  

Eu sou do Conselho Fiscal, mas não nos reunimos, tem o livro caixa 
e o [...] [marido da presidente, que recebe para fazer as notas fiscais] 
é que toma conta, com o corre corre do dia a dia [referência ao traba-
lho produtivo e ao trabalho doméstico] ainda não tivemos essa reu-
nião para conferir as contas” [faz parte do Conselho Fiscal há 2 anos] 
(ENTREVISTADA 2, 07/7/2016). 

 

A análise da fala da associada confirma que o Conselho Fiscal existe, 

sendo os seus membros escolhidos por meio da eleição, na qual todos os mem-

bros podem votar. Percebeu-se que há o espaço de participação, porém essa 

participação não se efetiva, justificada pelas ações diárias do trabalho produtivo 

e do trabalho doméstico, o que acaba reforçando a desigualdade da divisão do 

trabalho doméstico em que a mulher se vê assoberbada de tarefas, não priori-

zando os espaços de participação (LEAL, 2011). 

Por último, no seu VII Capítulo, o Estatuto Social trata dos núcleos asso-

ciativistas, prevendo no seu art. 31° que em cada comunidade rural deverá ter 

um membro da associação com o objetivo de dar a todos os associados a opor-

tunidade de discutir atividades, programas e projetos. No Estatuto Social é des-

crito que cada comunidade que formalizar o núcleo Associativista pode indicar 

um representante para participar das assembleias, desde que ele se reúna an-

teriormente com os associados da comunidade da qual faz parte para saber os 

interesses e prioridades deles. Além disso, o núcleo associativista de cada co-

munidade deverá se reunir mensalmente para elaborar um plano anual de tra-

balho. As falas da ASSOCIADA 1 refletem que a prática se distancia do que foi 

pensado para o Núcleo Associativista. 
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Tem um representante que vai e nos fala o que foi decidido, é muito 
trabalho aqui no sítio [referência ao trabalho produtivo e ao trabalho 
doméstico] não dá para ir as reuniões (ASSOCIADA 1, 13/07/2016). 

Ele é mais estudado, entende as coisas melhor, aí como ele negocia 
nossa produção, ele vai as reuniões da associação para saber o que 
está acontecendo (ASSOCIADA 1, 13/7/2016). 

 

Observou-se pelas falas que não há constituição de um Núcleo Associa-

tivista como previsto no Estatuto Social da ASSOV e sim a figura de uma pessoa 

que representa uma família de agricultores. Entretanto segundo o Estatuto So-

cial esses núcleos deveriam estar presentes em todas as comunidades, desen-

volvendo papeis educativos e fomentando a comunicação entre os associados.  

A comunidade Violeira foi uma única situação, a representação de um 

membro externo, que justificava a ausência dos associados [um casal] em as-

sembleias da ASSOV por excesso de trabalho. Segundo a ASSOCIADA 1, esse 

representante não é associado da ASSOV, mas trabalha em parceria vendendo 

os produtos da associação. 

Notou-se por meio das falas da ASSOCIADA 1 que os associados trans-

ferem a sua responsabilidade de participação para o representante por diferen-

tes motivos, seja pela falta de tempo devido ao trabalho, seja pelo fato de pre-

sumir que o outro tem maior conhecimento e por isso tem mais capacidade para 

tomar uma decisão melhor. Esse pensamento acaba limitando a participação 

efetiva dos associados.  

Contudo, o representante do Núcleo Associativista, mesmo que atuando 

de forma precária, faz-se importante, uma vez que repassa o que foi discutido 

nas assembleias para os agricultores, o que nos faz presumir que as comuni-

dades que não têm seu Núcleo Associativista perdem também em dissemina-

ção de informações, visto o que foi discutido nas assembleias seria repassado 

para eles pelo representante.  

O Estatuto Social da ASSOV foi construído de forma a propiciar a parti-

cipação de todos os associados, seguindo a Lei Federal 10.406 de 

10/01/2002(Novo Código Civil) e os princípios do associativismo. No entanto, 

não é essa a realidade encontrada na associação, pois a prática não reflete os 

direcionamentos. Conforme apresentado na figura 03. 
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FIGURA 3 - ESTRUTURA DE FUNCIONAMENTO DA ASSOV – ESTABELE-
CIDA PELA PRÁTICA COTIDIANA 

Fonte: elaborado pelos autores (2016). 

 

A ASSOV mantém em sua prática cotidiana a assembleia como órgão 

máximo da associação, tal qual consta em seu Estatuto Social, contuto muitas 

vezes o papel da assembleia e da diretoria se invertem. A Assembleia deixa de 

ser um espaço de discussão coletiva e passa a ser um espaço de repasse de 

informações da Diretora/Presidente, do que ela “planeja” fazer para a associa-

ção ou já fez. Percebeu-se que as outras funçoes descritas no Estatuto Social 

que constam na diretoria, na prática, são incorporadas pela Diretora/Presidente, 

exceto a função de Tesoureiro, pois há necessidade de constar duas assinatu-

ras nos cheques para repasse de pagamento para os associados ou pagamento 

de despesas da associação. 

Outro aspecto observado é a questão do órgão de assessoria que as-

sume a função dos Núcleos Associativistas enquanto práticas educadoras em 

comunidades rurais que possuem associados da ASSOV, entretanto, a questão 
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da representação em assembleia e o repasse de informações das assembleias 

ficam prejudicados nessa configuração.  

Uma questão que nos chamou muita atenção foi a inoperância do Con-

selho Fiscal, embora conste as funçãoes e atribuições no Estatuto Social e te-

nha havido eleição para composição do mesmo. 

Percebeu-se um descompasso entre a prática e as normas estabeleci-

das pela associação em seu Estatuto Social, entretanto Bordenave (1983) sali-

enta que só se aprende a participar, participando. Essa prática cotidiana é que 

vai moldando o sujeito a prática de participar, que por sua vez vai no exercício 

coletivo de participar, tomar decisões coletivamente, ou seja, aprendendo cole-

tivamente a gerir.  

 

5.CONSIDERAÇOES FINAIS 

 

Os resultados da análise da Lei Federal 10.406 de 10/01/2002 (Novo 

Código Civil), dos Princípios do Associativismo e do Estatuto Social confirma-

ram que o desenho institucional que conforma a ASSOV, enquanto conjunto de 

normas e regras, proporciona espaço de participação democrática aos associ-

ados sem discriminação de gênero. Homens e Mulheres podem se candidatar 

a Diretoria, ao Conselho Fiscal e possuem o mesmo direito de voz e voto nas 

assembleias. 

Apesar da garantia do espaço de participação, esta não se efetiva. Mui-

tos sócios não participam das assembleias, membros da Diretoria e do Conse-

lho Fiscal justificam suas ausências devido a rotina pesada de produção e co-

mercialização. Ao final, a Diretora presidente assume todas as funções concen-

trando as informações, logo o poder de decisão. Essa ação pode ser um reflexo 

do motivo pelo qual os associados procuraram a ASSOV, se a motivação se 

deu pela comercialização pura e simplesmente, basta usufruir da nota fiscal e 

do código de barras. Na contramão desse pensamento, percebemos um movi-

mento de alguns sócios de enxugar o quadro social da ASSOV, buscando a 

participação efetiva de todos.  

Percebeu-se também que a ausência dos Núcleos Associativistas, numa 

perspectiva educativa política, pode ter prejudicado a participação efetiva dos 
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associados de forma mais conciente do seu papel, uma vez que este espaço 

permitiria o diálogo e o debate de sobre diversos temas relevantes para a AS-

SOV, tais como a inserção em políticas públicas, agricultura familiar, dentre ou-

tros. Desta forma, mesmo que a motivação inicial tenha se dado pela necessi-

dade de comercialização, este espaço agregaria conhecimentos e concepções 

que poderiam alterar a forma de gestão da associação e das relações entre os 

associados, caminhando para o modelo autogestionário, em sua concepção po-

lítica ideológica e não só administrativamente. 
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ARTIGO 4 - AS REFLEXÕES DAS ASSOCIADAS DA ASSOCIAÇÃO DE 

AGROARTESANATO DE VIÇOSA (ASSOV) 

 

RESUMO 

Este estudo teve como objetivo investigar se houveram mudanças na maneira 
como as mulheres se relacionam em outras esferas da vida cotidiana, a partir 
de sua participação na Associação de Produtores de Agroartesanato de Viçosa 
(ASSOV). Partimos da hipótese de que a participação das mulheres na ASSOV 
desencadeia um efeito em suas relações familiares e no modo de vida familiar 
a partir da internalização do processo educativo para a autogestão e do incre-
mento da renda própria. A pesquisa realizada teve um caráter descritivo e foi 
operacionalizada a partir do estudo de caso, pela observação direta não parti-
cipante em assembleias extraordinárias da ASSOV e em acompanhamento a 
produção em agroindústrias familiares, anotações no caderno de campo e rea-
lização de entrevista aberta com oito mulheres que fazem parte da diretoria da 
associação, ou já fizeram. Diante dos resultados podemos dizer que a partici-
pação na associação provoca efeitos diretos no modo de vida e nas relações 
familiares, por meio do incremento da renda, e vislumbra uma alteração na di-
visão sexual do trabalho familiar. 
 
Palavras-Chaves: Associação. Gênero. Participação. Trabalho Familiar. 
 
 
 
ABSTRACT  

The purpose of this study was to investigate whether there were changes in the 
way women relate to other spheres of daily life, based on their participation in 
the Agroartesanato de Viçosa Producers Association (ASSOV). We start from 
the hypothesis that the participation of women in AS-SOV has an effect on their 
family relations and on the family way of life from the internalization of the edu-
cational process to self-management and the increase in own income. The re-
search carried out was descriptive and was operationalized from the case study, 
by the direct observation that did not participate in extraordinary assemblies of 
ASSOV and in the accompaniment of production in family agroindustries, notes 
in the field book and an open interview with eight Women who are members of 
the association's board, or have already done so. In view of the results, we can 
say that participation in the association has direct effects on the way of life and 
family relations, through the increase of income, and sees a change in the sex-
ual division of family work. 
 
Keywords: Association. Gender. Participation. Family Work. 
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1 INTRODUÇÃO 

As associações, segundo Cardoso et al. (2014), assumem os princípios 

de da doutrina do associativismo. Dentre eles, está o princípio da gestão demo-

crática entre os sócios que possibilita a participação dos associados na admi-

nistração da associação. É por meio dessa gestão democrática que caminha 

para a autogestão, segundo Dal Ri (2015) que se garante a democracia, propi-

ciando que cada membro se sinta responsável pelo empreendimento.  

A autogestão é uma “relação de produção que se generaliza e se ex-

pande para todas as outras esferas da vida social, ou seja, os próprios produ-

tores associados dirigem sua atividade e o produto dela derivado”, esses pro-

dutos por sua vez geram subprodutos e novas relações sociais se estabelecem 

(VIANA, 2007, p. 9). Além do aspecto produtivo, organizacional e econômico, 

Singer (2002) reforça que a participação em um empreendimento autogerido, é 

uma opção que propicia a educação político-ideológica do trabalhador, uma vez 

que o processo de trabalho coletivo se aprende, da mesma forma que se 

aprende o processo de trabalho individualizado desde a infância por diversas 

instituições.  

Entretanto, no trabalho coletivo, o sujeito passa a ter ações guiadas por 

valores ideológicos como igualdade, solidariedade, que em um processo edu-

cativo na prática do cotidiano e na interpelação com os sujeitos gera a sua 

transformação e propicia um espaço de transformação coletivo (SINGER, 2002; 

AZAMBUJA, 2009). 

Nesse sentido, Bordenave (1983) reforça o aspecto processual e educa-

tivo do ato de participar. Segundo o autor: 

 A participação não é um conteúdo que se possa transmitir, mas uma 
mentalidade e um comportamento com ela coerente. Também não é 
uma destreza que se possa adquirir pelo mero treinamento. A partici-
pação é uma vivência coletiva e não individual, de modo que somente 
se pode aprender na práxis grupal. Parece que só se aprende a par-
ticipar, participando (BORDENAVE, 1983, p. 74) grifo nosso. 

Para Bordenave (1983), as organizações podem alcançar vários níveis 

de participação em decorrência do controle dos membros sobre a decisão e 

importâncias das decisões que se podem tomar. O autor descreve desde o es-

tágio embrionário da participação, caracterizado pelo conhecimento de algumas 

informações sobre a organização, até o ápice que seria a autogestão, em que 
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há a participação plena de todos. Contudo, não podemos desconsiderar o pro-

cesso crítico de conscientização para se chegar a autogestão, uma vez que é 

pela vivência que se aprende a participar e é por ela também que se pode rom-

per com o processo educativo dominador que torna nossos corpos dóceis4 

aprendidos em bancos escolares e demais instituições (SINGER, 2002; FOU-

CAULT, 1987).  

Essas práticas diferenciadas de gestão nas organizações tendem a alte-

rar as relações profissionais e educacionais entre homens e mulheres, segundo 

Dal Ri (2015), sendo especialmente favoráveis as mulheres, uma vez que não 

há discriminação, buscando a equidade de gênero. 

Nessa perspectiva, este artigo apresenta uma pesquisa realizada com 

as mulheres associadas que participam ou participaram da Diretoria da Associ-

ação de Produtores de Agroartesanato de Viçosa (ASSOV), bem como mulhe-

res que se faziam representar na associação, uma vez que consta o casal como 

associado.  

O objetivo da pesquisa foi verificar se houve mudanças na maneira como 

as mulheres se relacionam em outras esferas da vida cotidiana, a partir de sua 

participação na ASSOV. É possível que a participação das mulheres na asso-

ciação desencadeie um efeito em suas relações familiares e no modo de vida 

familiar a partir da internalização do processo educativo para a autogestão e 

incremento da renda própria. 

A razão pela qual considerou analisar a participação da mulher na AS-

SOV e os marcadores de gênero se deve ao contrapeso entre o sistema produ-

tivo tradicional que remete a mulher à esfera doméstica, ao trabalho conside-

rado como “ajuda” e a organização associativa, que segundo Dal Ri (2015) pro-

move por meio de formas alternativas de gestão a democratização das relações 

de trabalho, a partilha do poder e a igualdade de gênero, reposicionando o pa-

pel da mulher nas relações sociais. 

 

                                                             

4 Referência aos estudos de Foucault que caracterizam a domesticação do corpo por diversas institui-

ções, que regulam nossos comportamentos. 
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2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Para analisar se houve mudanças na maneira de como as mulheres se 

relacionam em outras esferas da vida cotidiana, a partir de sua participação na 

Associação de Produtores de Agroartesanato de Viçosa (ASSOV), realizou-se 

um estudo de caso por meio da observação direta não participante das assem-

bleias extraordonárias da ASSOV e da produção nas agroindústrias familiares. 

Para isso, foram feitas anotações no caderno de campo e entrevistas abertas 

com oito (8) mulheres que fazem ou já fizeram parte da Diretoria da ASSOV e 

com mulheres que se faziam representar na associação, uma vez que consta o 

casal como associado. Os nomes das associadas foram trocados por nomes 

fictícios para resguardar a identidade das mesmas. 

O uso do estudo de caso se dá uma vez que envolve a obtenção de 

dados descritivos sobre o sujeito, contextos e lugares, por meio da interação do 

pesquisador com o contexto estudado (GODOY,1995). Dessa forma, procurou-

se compreender os fenômenos segundo a perspectiva dos sujeitos, já que são 

os participantes da situação em estudo.   

Segundo Godoy (1995, p.27), a observação tem um papel importante no 

estudo de caso, “pois pela observação buscamos apreender aparências, even-

tos e comportamentos”. Essa técnica foi utilizada nas Assembleias Extraordiná-

rias da Associação de Produtores de Agroartesanato de Viçosa (ASSOV), nas 

visitas às casas e às agroindústrias dos associados e nas feiras livres, local 

onde alguns associados comercializam seus produtos. Concomitante a esta 

técnica utilizou-se a Entrevista Aberta e o registro das falas dos associados e 

associadas no decorrer das assembleias da Associação de Produtores de Agro-

artesanato de Viçosa (ASSOV). 

De acordo com Ferraz (2015, p.2) a entrevista pode ser considerada 

como uma “técnica para apreender a experiência dos atores sociais e como um 

instrumento que permite explicar a conduta deles, a partir da perspectiva deles 

próprios”. Sobre isso, Minayo (2004) afirma que a entrevista propicia captar por 

meio da fala dos sujeitos os sistemas de valores, as normas e símbolos no con-

texto que está inserido. A utilização da entrevista aberta permite ao entrevistado 

discorrer sobre o tema sugerido ou mesmo trazer novos temas (BONI; QUA-

RESMA, 2005).  
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Neste estudo, a Entrevista Aberta permitiu obter informações específicas 

sobre as oito (8) mulheres que fazem ou fizeram parte da Diretoria ou do Con-

selho Fiscal da Associação de Produtores de Agroartesanato de Viçosa (AS-

SOV), no que diz respeito a sua participação na associação e os aspectos fa-

miliares. Para isso, o roteiro de entrevista foi elaborado pensando-se em ques-

tões que buscassem atender aos objetivos da pesquisa de modo a permitir uma 

fluência na conversa.  

As entrevistas com quatro (4) mulheres foram gravadas e transcritas na 

integra, a fim de garantir que as informações expressas pelas participantes 

mantivessem sua riqueza de detalhes e originalidade. E para as outras quatro 

(4) mulheres em que as entrevistas não foram gravadas, realizou-se a anotação 

no diário de campo. 

Os registros das falas dos associados e das associadas foram realizados 

durante oito meses, no período de abril a novembro de 2016, nas Assembleias 

Extraordinárias da Associação de Produtores de Agroartesanato de Viçosa (AS-

SOV).  

Além das técnicas já elencadas utilizou-se também a pesquisa documen-

tal, com o intuito a relacionar as falas em assembleias e o exposto em entrevista 

com a construção histórica da ASSOV e a participação destas associadas. Fo-

ram analisadas todas as 47 atas de assembleias da ASSOV no período de 1997 

a 2016.  

Para a análise dos dados, primeiramente, foi organizado todas as infor-

mações obtidas e posteriormente realizada a análise descritiva dos dados, cru-

zando as informações obtidas por cada técnica utilizada.  

 

3 REFERÊNCIAL TEÓRICO 

A partir dos objetivos propostos, esta seção apresenta os referenciais 

teórico-conceituais sobre a categoria gênero, a divisão sexual do trabalho e o 

conceito de empoderamento. 
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3.1 Gênero como Categoria de Análise  

O termo gênero, segundo Scott (1995), aparece primeiro entre as femi-

nistas americanas para caracterizar a rejeição ao determinismo biológico implí-

cito no uso de termos como sexo ou diferença sexual para definir papeis sociais. 

Não se justifica, desta forma, atribuir o trabalho doméstico a mulher porque tem 

filhos e ao homem o trabalho externo “pesado” devido a sua força muscular. 

Haraway (2004, p.211) reforça essa concepção ao afirmar que gênero é um 

“conceito desenvolvido para contestar a naturalização da diferença sexual em 

múltiplas arenas de luta”, ou seja, no mercado de trabalho e nas diversas insti-

tuições. 

 Neste sentido, Piscitelli (2009) menciona que o termo gênero passou a 

ser utilizado para fazer referência ao caráter social e cultural presentes nas di-

ferenciações estabelecidas entre masculino e feminino. Contudo, é uma cate-

goria útil para compreender o cotidiano feminino, o cotidiano masculino e as 

relações entre homens e mulheres, a relação dos homens entre si mesmos e a 

relação das mulheres entre elas mesmas, possibilitando assim análise signifi-

cativa sobre as desigualdades hierárquicas sociais (Scott,1995). 

Segundo Conceição (2009), numa perspectiva histórica pode-se falar de 

três visões teóricas sobre gênero que comungam com o pensamento de Scott 

(1995) ao descrever que a categoria tem sido abordada de três formas 

diferentes, buscando explicar como surgiu essa desigualdade entre homens e 

mulheres:  

A primeira, um esforço inteiramente feminista que tenta explicar as 
origens do patriarcado. A segunda se situa no seio de uma tradição 
marxista e procura um compromisso com as críticas feministas. A 
terceira, fundamentalmente dividida entre o pós-estruturalismo 
francês e as teorias anglo-americanas das relações de objeto, inspira-
se nas várias escolas de psicanálise para explicar a produção e a 
reprodução da identidade de gênero do sujeito (SCOTT, 1995, pag.9) 
grifo nosso. 

 

As teorias do patriarcado se concentram na dominação do homem sobre 

a mulher que se dá do pai para filha e depois do marido para a esposa.  Já a 

teoria marxista busca entender a dupla dominação patriarcado e capitalismo 

uma vez que famílias, lares e sexualidade são produtos da mudança dos modos 

de produção. Acredita-se que a conciliação das duas variáveis é que leva a 
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subjugação da mulher. Na terceira forma de se tratar gênero, há o interesse de 

compreender os processos educativos e culturais dos quais foi criada, a 

identidade do sujeito, buscando respostas no desenvolvimento da criança. 

Mesmo com diferentes abordagens, o termo gênero nos remete as rela-

ções entre homens e mulheres que não são construídas em função de suas 

características biológicas, mas por um produto social que legitima as desigual-

dades entre os sexos e as relações de poder do discurso.  

Rago (1998, p.6) no texto a Epistemologia Feminista, Gênero e História, 

afirma que o “discurso visto como prática [...] entendendo-se que se ele não cria 

o mundo, apropria-se deste e lhe proporciona múltiplos significados”, ou seja, é 

pelo discurso que se estabelece as práticas de dominação no cotidiano, uma 

vez que o discurso é produzido pelo dominador e o dominado se apropria deste 

discurso, estabelecendo a relação de dominação. Neste sentido Scott (1991) 

passou a estudar divisão sexual do trabalho na perspectiva do discurso, e não 

mais buscando causas técnicas e estruturais específicas. Deve-se buscar en-

tender as diferenças nas relações de gênero não como naturais e sim como 

construções culturais e sociais, visto que pelo discurso masculino estabeleceu-

se a inferioridade feminina no aspecto físicos e mental, atribuindo papeis sociais 

diferenciados a homens e mulheres (SCOTT,1991).  

Devido às construções diferenciadas do masculino e do feminino, para 

se discutir o trabalho feminino na ASSOV, faz-se necessário discutir a divisão 

sexual do trabalho. 

 

3.2 -A divisão sexual do trabalho 

O trabalho é uma prática transformadora da realidade que viabiliza a so-

brevivência e a realização do ser humano, na medida em que provoca a trans-

formação da natureza, provoca a transformação do homem enquanto agente 

da atividade de trabalho (GAMA, 2014). Isso implica, segundo Gama (2014), no 

reconhecimento de que as relações sociais construídas por homens e mulheres 

se assentam no trabalho enquanto fundamento da própria reprodução da vida, 

dado que por meio do trabalho são produzidos os bens e as relações sociais 

para atender às necessidades humanas.  
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O modo de produção capitalista na interpretação marxiana de trabalho 

(GAMA, 2014) impõe uma lógica que submete toda a atividade do trabalho en-

quanto práxis sociais ontológicas, transformando-o em mercadoria. Nessa con-

cepção, o trabalho enquanto valor de troca é priorizado em detrimento ao tra-

balho com valor de uso. Ou seja, o trabalho externo é mais valorizado do que 

trabalho de cuidado voltado para o lar, que muitas vezes deixa de ser valorado 

enquanto atividade de trabalho. Assim, a dupla jornada feminina é negligenci-

ada pela família, uma vez que é naturalizado como papel da mulher. 

 No caso do meio rural, Paulilo (2004), menciona que essa diferenciação 

na relação de gênero que causa a divisão sexual do trabalho não se dá no meio 

rural pela diferenciação do trabalho produtivo e trabalho reprodutivo, uma vez 

que a separação da unidade familiar e da produção não é fácil de se visualizar 

já que, por exemplo, o queijo produzido alimenta a família e gera renda ao ser 

comercializado. 

 Ao estudar mulheres em cinco regiões diferentes do Brasil, Paulilo 

(2004) percebeu que a distinção de trabalho leve ou pesado está ligado a quem 

o executa. Assim sendo, todo trabalho executado por mulheres é considerado 

leve, mesmo que exaustivo.   

 

É simples: é doméstico se é atribuição da mulher. Se ela vai para a 
roça com o marido, é trabalho produtivo, mesmo que o que for colhido 
seja tanto para vender como para comer. Se cuida da horta e das 
galinhas sozinha, é trabalho doméstico” (PAULILO, 2004, p.245). 

 

Tedeschi (2013) reforça esse pensamento ao descrever que nos grupos 

domésticos agrícolas, caracterizados por um espaço rural (roçado) e uma casa, 

os membros da família estavam ligados à sua posição em relação aos papéis 

sociais, atribuídos a cada sexo. Desta forma, embora a mulher desempenhasse 

as funções agrícolas na propriedade, sua participação era vista como ajuda ao 

trabalho masculino, uma vez que cabia ao homem trazer o sustento, “dinheiro” 

para casa (PAULINO, 2004; ROSSINI, 2009; TEDESCHI, 2013). 

Autores como Melo (2002), Silva et al. (2005), Staduto et al. (2008), De 

Barros et al. (2014) e Carvalho (2014) consideram que as relações de gênero 

nas unidades familiares rurais impõem uma posição de subjugação do trabalho 
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feminino em detrimento ao trabalho masculino. Contudo, acreditam que essa 

divisão social do trabalho pode ser rompida ou fortemente alterada, a partir do 

momento que as mulheres tiverem renda própria por meio de ocupações não 

agrícolas, tais como agroindústria, turismo, agroartesanato dentre outros.  

Nesta perspectiva, o trabalho feminino é visto como gerador de autono-

mia e poder de decisão, no que se refere a destinação da sua renda, a investi-

mentos na educação dos filhos, a aquisição de bens de consumo e na melhoria 

da infraestrutura da casa (DE BARROS et al., 2014; MELO, 2002; SILVA et al., 

2005; STADUTO et al., 2008).   

 

3.3 Empoderamento 

A autonomia e o poder de decisão que a mulher adquire com o seu tra-

balho e sua vivência coletiva é uma das facetas do empoderamento, conceito 

utilizado hoje em dia para caracterizar o rompimento da relação, ou pelo menos 

o processo de rompimento da relação de subjugação da mulher ou das classes 

marginalizadas como o negro e pobre. 

Para Amaral Junior e Bifano (2016) é a capacidade de um sujeito em 

determinada ações em fazer suas escolhas, planejando e avaliando suas 

ações, ou seja, em uma organização o sujeito ter autonomia, significa ter a ca-

pacidade de analisar as informações e realizar as escolhas e tomada de deci-

são com responsabilidade, arcando com as consequências das mesmas. 

O conceito de empoderamento emergiu na década de 1970 nos Estados 

Unidos, pelas reivindicações dos movimentos de direitos civis para valorização 

da raça nega e da garantia do direito de uma cidadania plena. Segundo Costa 

(2004) o movimento feminista começou a usar o termo na mesma década.  

Empoderamento é o mecanismo pelo qual as pessoas, as organiza-
ções, as comunidades tomam controle de seus próprios assuntos, de 
sua própria vida, de seu destino, tomam consciência da sua habili-
dade e competência para produzir e criar e gerir (COSTA, 2004, p.7) 
grifo do autor. 

Para o movimento feminista o empoderamento significa o rompimento 

com a estrutura de dominação o qual a mulher é submetida. Costa (2004, p.7) 

reforça que “as mulheres se tornam empoderadas pelas decisões coletivas e 

pelas ações individuais”, ou seja, as mulheres começam a se posicionar, a par-

ticipar das tomadas de decisões em pequenos grupos e essas ações promovem 
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uma ação individual de mudança que reflete em suas ações em nível micro e 

macro social. Costa (2004) com base no estudo de Stromquist (s.d.) apresenta 

um esquema sobre o processo de empoderamento. (FIGURA1) 

 

FIGURA 1 - PROCESSO DE EMPODERAMENTO COM BASE NOS ESTU-
DOS DE STROMQUIST (S.D.) REALIZADO POR COSTA (2004) 

 
Fonte: Costa (2004) 

 

 Para que ocorra o processo de empoderamento é necessário, segundo 

Friedmann (1992), que inicialmente aconteça o empoderamento social, onde o 

sujeito participa de ações coletivas exercitando os processos decisórios e ad-

quirindo autoconfiança, para em seguida adquirir o empoderamento político. 

Neste momento passa-se por um processo de tomada de consciência sobre a 

dominação e seus mecanismos e organiza-se para romper com estes mecanis-

mos, seja a nível micro dentro das relações familiares ou a nível macro pela 

garantia do direito de igualdade e respeito entre os sexos. 

O processo de empoderamento feminino traz uma nova concepção ao 

poder, mais compartilhada, com contornos democráticos nos processos de res-

ponsabilidade (COSTA, 2004). Entretanto Simon (2016) salienta que: 

 

[...] alcançar a equidade de gênero é um processo lento, pois é alterar 
uma das mais arraigadas atitudes humanas, o que requer muito mais 

Participação em pequenos grupos com 
demandas coletivas

Compreensão da dominação, 
organização e mobilização, constituição 
de uma demanda política mais ampla

Nível Micro
maior liberdade e sentido de competência 

pessoal, redefinição de valores, e 
renegociação das relações domésticas.

Nível Macro
Agenda política ampla, novos acordos 

coletivos, cidadania tranformada.
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que mudanças em leis ou políticas estabelecidas. Demanda que as 
práticas adotadas desde lares e comunidades sejam alteradas, prin-
cipalmente no processo de tomada de decisão. Há ainda um caminho 
longo a ser percorrido ao tratar-se de equidade, independente do grau 
de desenvolvimento do país. Essas transformações são lentas (SI-
MON, 2016, p.18)  

 

A desigualdade entre homens e mulheres foi construída ao longo dos 

anos social e historicamente com base nas diferenciações biológicas. Há a ne-

cessidade de realizar ações concretas em busca da paridade, da equidade de 

gênero. Entretanto, a condição de subordinação das mulheres está arraigada 

na sociedade como um todo, fazendo com que o processo de mudança se torne 

lento e que muitas vezes, segundo Simon (2016), necessite de que forças ex-

ternas atuem no sentido de despertar o interesse para essa mudança. 

 

4 RESULTADO E DISCUSSÕES 

4.1 As Relações de Gênero na ASSOV 

Na parte inicial desta análise, realizou-se uma caracterização sociocul-

tural das participantes. Em seguida, identificou-se quanto tempo cada mulher 

está associada à ASSOV, o que as levaram a associar-se e como se dá essa 

participação nos dias atuais. Após essas análises, procurou-se compreender se 

houveram mudanças na maneira como as mulheres se relacionam em outras 

esferas da vida cotidiana, a partir de sua participação na ASSOV. Neste sentido, 

exploramos as observações realizadas em visitas às agroindústrias, nas as-

sembleias da associação, à Feira Municipal de Viçosa e em alguns dos questi-

onamentos realizados durante as entrevistas, procurando identificar aspectos 

relacionados à relação de gênero e à divisão social do trabalho. 

 

4.1.1 Caracterização das Associadas da ASSOV 

 Nesta subdivisão foi esboçada a caracterização sociocultural das oito (8) 

mulheres que são associadas da ASSOV e que se dispuseram a participar da 

pesquisa. A partir do cruzamento dos aspectos relacionados ao sexo, idade, 

estado civil, número de filhos e escolaridade, procurou-se contextualizar a rea-

lidade pessoal das participantes da pesquisa. Nesse sentido, foi elaborada uma 

Tabela, a fim de proporcionar uma melhor visualização e compreensão dos da-

dos apreendidos.  
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 A idade das associadas variou entre 38 e 65 anos. Todas são casadas e 

tem filhos. Uma associada tem um filho, outra tem três e as demais têm dois 

filhos. Dentre as associadas, seis relataram que os filhos moram com elas e 

duas disseram que os filhos estudam em outra cidade, sendo então parte da 

renda da produção destinada no auxílio do estudo deles.  

 

TABELA 1 - PERFIL DAS ENTREVISTADAS 

Nome Idade Grau de 
Escolaridade 

Estado 
Civil 

N° de 
filhos 

 

Cargo na 
ASSOV 

(atualmente) 
ENTREVISTADA 1 58 Magistério casada 2 Conselho Fiscal 

ENTREVISTADA 2 32 Ensino médio 
completo 

casada 1 Conselho Fiscal 

ENTREVISTADA 3 38 Superior com-
pleto 

casada 2 Secretária 

ENTREVISTADA 4 55 Ensino funda-
mental 

casada 2 __ 

ENTREVISTADA 5 55 Curso técnico casada 2 Presidente 

ENTREVISTADA 6 43 Ensino médio 
completo 

casada 2 __ 

ENTREVISTADA 7 65 Ensino funda-
mental 

casada 2 _ 

ENTREVISTADA 8 47 Ensino médio 
completo 

casada 3 __ 

Fonte: Pesquisa 2016 - Trabalho Associativo e Relações Familiares: A Experiência das Mulhe-
res da ASSOV 
 

Quanto a formação acadêmica, duas delas possuem o Ensino Funda-

mental, três têm o Ensino Médio, duas possuem cursos Técnicos em Enferma-

gem e Magistério e uma tem curso Superior em Economia Doméstica. Esses 

dados mostraram que a atividade do agroartesanato pode ser desenvolvida por 

pessoas com faixas etárias e níveis de instrução diferenciados, promovendo o 

convívio de pessoas com características distintas na associação.  

No que se refere ao local onde residem, todas as mulheres disseram 

possuir a posse da terra junto com o marido, exceto uma associada que relatou 

que, mesmo possuindo um terreno, necessitou arrendar um pedaço de terra 

para a produção de mandioca e milho usados na produção das suas quitandas. 
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4.2 O caminho para a ASSOV  

Neste tópico buscou-se compreender o que levou essas produtoras de 

agroartesanato a se associarem à ASSOV e também como se deu a inserção 

das mesmas nas tomadas de decisão e gestão da associação. 

Por meio da análise do registro das atas, foi possível verificar o tempo 

que cada mulher que trabalha com agroartesanato está associada à ASSOV. A 

partir deste dado, buscou-se compreender, a partir das entrevistas, o que levou 

cada uma delas a associar-se e se houve alteração dos motivos no decorrer do 

tempo (Tabela 2). 

 

TABELA 2 - RELAÇÃO TEMPO DE ASSOCIADA VERSUS MOTIVO DE TER-
SE ASSOCIADO  

Nome Tempo  Motivo 

ENTREVISTADA 1 14 anos Dificuldade de Comercialização  

ENTREVISTADA 2 5 anos Dificuldade de Comercialização  

ENTREVISTADA 3 3 anos Dificuldade de Comercialização 

ENTREVISTADA 4 14 anos Dificuldade de Comercialização 

ENTREVISTADA 5 8 anos Dificuldade de Comercialização 

ENTREVISTADA 6 5 anos Dificuldade de Comercialização 

ENTREVISTADA 7 14anos Dificuldade de Comercialização  

ENTREVISTADA 8 5 anos Dificuldade de Comercialização  

Fonte: Pesquisa 2016 - Trabalho Associativo e Relações Familiares: A Experiência das Mulhe-
res da ASSOV 

 

Conforme apresentado na Tabela 2, é possível observar que a inserção 

das mulheres na associação não demonstra uma alteração na causa que as 

levou a associar. Mesmo havendo uma diferença de 11 anos entre a mais nova 

e a mais antiga associada, o motivo permaneceu o mesmo. As oito entrevista-

das relataram que se inseriram na associação por uma dificuldade de comerci-

alização dos produtos processados nos mercados locais devido a exigência de 

nota fiscal e do código de barras. Os autores Ribeiro (2012), Cardoso et al. 

(2014) e Toledo, Amodeo (2014) explicam que, a partir de meados dos anos 

1990 [quando se deu a constituição da ASSOV], agricultores familiares, por in-

centivo da assistência técnica e do Governo Federal, começaram a constituir 



 

94 

 

associações de produtores rurais como forma de superar os entraves para co-

mercialização e organização política, gerando assim benefícios aos associa-

dos.  

As falas das ENTREVISTADA 2 e ENTREVISTADA 1, que há 15 anos 

produzem queijo e mel, respectivamente, retratam essa realidade. 

Eu entrei na ASSOV por causa do queijo, porque eles pediram nota 
fiscal, tentei tirar nota fiscal individual e a receita me informou que eu 
não poderia tirar essa nota porque tinha outras regras, então eu pro-
curei a presidente e me associei (ENTREVISTADA 2, 32 anos). 

Eu entrei na ASSOV para ampliar o mercado, pois precisava de nota 
fiscal para comercializar o mel (ENTREVISTADA 1, 58 anos). 

Os trechos acima retratam que mesmo com produções diferentes, as 

agricultoras enfrentaram dificuldades similares em comercializar os produtos 

processados. A associação se torna uma saída aos agricultores familiares para 

legalização de nota fiscal e códigos de barras com um custo mais baixo, uma 

vez que é pulverizado para um grupo.  

A ENTREVISTADA 4, associada à ASSOV há 14 anos, informou que 

entrou na associação por não ter agroindústria e produzir em um cômodo se-

parado da sua casa, vendo a comercialização das feiras expositivas e munici-

pais uma oportunidade de aumentar sua renda.  

Agente enchia um carro de produtos e mandava para as feiras [refe-
rência as feiras expositivas] era muito bom, vendia muito (ENTREVIS-
TADA 4, 55 anos). 

 

 O trecho acima reforça a ideia da associação como um agente facilitador 

para a comercialização, seja por meio de suprir as necessidades administrati-

vas com nota fiscal e códigos de barra ou participando de espaços próprios para 

associações de agricultores familiares com o objetivo de divulgar e comerciali-

zar os produtos da agricultura familiar. 

Embora o objetivo de se inserir na ASSOV se apresente como forma de 

facilitar a comercialização, Singer (2002, p.21) afirma que “participar [das] dis-

cussões e decisões do coletivo, ao qual se está associado, educa e conscien-

tiza, tornando a pessoa mais realizada, autoconfiante e segura”, ou seja, o su-

jeito se transforma em um processo de troca coletiva. Essa transformação se 

reflete no modo de ser e de se relacionar com os associados, com os consumi-

dores e com a família, como demonstrado abaixo nas falas das mulheres. 
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Se eu trabalhasse aqui sozinha com minha associação, não faria me-
tade do que eu falo estando junto com a ASSOV (ENTREVISTADA 8, 
47 anos). 

Eles ASSOV, não é só a presidente, é todo o grupo que viabiliza o 
trabalho (ENTREVISTADA 8, 47 anos). 

 Aqui nós somos uma família, brigamos, mas buscamos o melhor para 
todos (ENTREVISTADA 5, 55 anos). 

Aqui na associação somos todos iguais, homens e mulheres, temos 
os mesmos direitos (ENTREVISTADA 2, 32 anos). 

Eu não preciso da nota da ASSOV, eu venho para as reuniões para 
troca de conhecimento e rever meus amigos (ENTREVISTADA 1, 58 
anos). 

 

Verifica-se nas falas acima que as associadas percebem a importância 

do trabalho coletivo e reconhecem que no trabalho em grupo alcançam objeti-

vos interessantes. Há uma relação entre aprendizagem e participação, para a 

organização de um modelo de gestão autogestionário, pautados na participa-

ção, igualdade e equidade de gênero. Essa relação extrapola as relações entre 

os associados, constituindo-se redes entre os “consumidores” e os “fornecedo-

res”: 

Fiz muitos amigos aqui, já sei o que cada um quer (ENTREVISTADA 
5, 55 anos). 

A gente vem para feira e bom, temos clientes que procuram a barraca 
desde a época do meu pai (ENTREVISTADA 3, 38 anos). 

Nossos produtos tem um gosto especial, a gente faz como se esti-
vesse fazendo para alguém da família (ENTREVISTADA 6, 43 anos) 

 

Percebeu-se nas falas das associadas que a comercialização na feira 

municipal é como uma extensão da casa, onde se fazem amigos. Em observa-

ção às atividades das associadas na Feira Municipal de Viçosa, percebeu-se 

que esta relação é muito presente, pois há clientes tão assíduos que têm crédito 

para comprarem fiado, além de na conversa perguntarem pelos familiares, bem 

como as agricultoras já guardam seus produtos porque sabem o que cada um 

gosta e compra. 

As mulheres deste estudo não falaram abertamente que entraram na as-

sociação para ter renda própria ou para aumentar a sua renda, contudo ao afir-

marem que se associaram devido à dificuldade de comercialização dos seus 

produtos, presume-se que o objetivo é o aumento da renda. Segundo De Barros 

et al. (2014) a variável renda é um fator importante para o empoderamento das 
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mulheres, tendo em vista que, a partir do empoderamento social, segundo Frie-

dmann (1992), se dá a construção do empoderamento político e, a partir deste, 

as ações começam a se transformar em nível micro e macro social. 

Em síntese, as associadas que participaram das entrevistas informaram 

que chegaram até a ASSOV por intermédio de outros associados ou por inter-

médio dos técnicos do escritório local da EMATER-MG, visando um incremento 

na comercialização, por meio de ações conjuntas como feiras expositivas ou 

mesmo para usufruírem da nota fiscal e código de barras, exigências dos mer-

cados locais. Dessa forma, buscou-se entender se essas mulheres, ao se as-

sociarem com intuito de ampliar a comercialização, alcançaram seu objetivo e 

se este produziu reflexos positivos na renda. 

 

4.3 Os Reflexos do Caminho 

A análise das atas do dia 14 de setembro de 2010 e do dia 13 de setem-

bro de 2011 evidenciam um direcionamento da ASSOV para a inserção no mer-

cado institucional, onde por meio de planejamento da produção há garantia de 

renda, o que dá tranquilidade ao agricultor familiar em investir na produção. 

Segundo Grisa e Schneider (2014), a institucionalização dos mercados, 

ou seja, as compras institucionais de escolas, creches, presídios, hospitais, 

dentre outros é uma característica da terceira geração de políticas para a agri-

cultura familiar que emergiu no ano de 2002, vinculados a grupos ligados a se-

gurança alimentar, a agroecologia e a sustentabilidade. Foram fomentadas 

ações por esses grupos junto ao Estado reivindicando uma política que teve 

como foco o incentivo a institucionalização de mercados garantindo a comerci-

alização dos produtos da agricultura familiar numa visão de fortalecimento da 

categoria e da fixação do homem no campo. Nesta perspectiva, foram estabe-

lecidos dois programas: o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), que tem 

como objetivo comprar produtos da agricultura familiar e distribuir para popula-

ção em estado de vulnerabilidade; e o Programa Nacional de Alimentação Es-

colar (PNAE), que determina que a compra mínima de 30% dos produtos des-

tinados à merenda escolar, seja oriundo da agricultura familiar ou de empreen-

dimentos da agricultura familiar, produzidos em âmbito local (MDS, 2016). 
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A Tabela 3 retrata a renda média mensal recebida no primeiro semestre 

de 2016 pela produção de cada associada. Percebeu-se que o acesso às polí-

ticas públicas para a agricultura familiar como o Programa de Aquisição de Ali-

mentos (PAA), e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), permi-

tiram gerar um incremento de renda significante para as agricultoras. 

 

TABELA 3 - RENDA DAS ENTREVISTADAS 

Rendimentos 
 

Número de agricultoras Local de comercialização 

1 a 2 salários 2 Feiras Municipais e/ou Merca-
dos locais 

2 a 3 salários 4 Mercado Institucional e marca-
dos locais, ou feira  

3 a 4 salários 2 Mercado institucional 5  Feira, 
mercado local e em outros es-
tados. 

Fonte: Pesquisa 2016 - Trabalho Associativo e Relações Familiares: A Experiência das Mulhe-
res da ASSOV. 
 

Conforme apresentado na Tabela 3 acima, a renda das associadas al-

cança valores significativos e elas afirmaram nas entrevistas que a sua entrada 

na associação propiciou a ampliação da comercialização e do valor mensal da 

renda recebida, embora ela varie conforme o mercado que é explorado. As as-

sociadas relataram que a ASSOV assume a função de dar o caráter jurídico 

administrativo à comercialização, porém a associada recebe pela sua produção 

e paga uma taxa administrativa para a associação cobrir o custo com notas 

fiscais e outros encargos administrativos.  

As associadas encaram o recurso do PAA e do PNAE como uma opor-

tunidade de ampliação da produção e de investimento, conforme apresentado 

nos trechos abaixo:  

A gente vive com a renda do queijo, que entra todo mês, 
a da merenda escolar que é semestral, então a gente 
pensa no que precisa investir (ENTREVISTADA 2, 32 
anos). 

Dá muito trabalho, mas compensa, a gente sabe que no 
final vai receber um dinheirinho bom (ENTREVISTADA 
5, 55 anos). 

                                                             

5 Uma agricultora relativa a essa renda não acessa o mercado Institucional, entretanto o pai 

(família) é registrado como microempreendedor individual. 
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 Percebeu-se que as associadas combinam a produção mensal ao que é 

planejado para entregar nas escolas e creches pelo PAA e PNAE, utilizando o 

recurso desses programas como investimentos. Esta ação caracteriza o con-

ceito de empoderamento trabalhado por Costa (2004) em que as mulheres, a 

partir de uma ação coletiva, tomam decisões individualizadas que vão desde o 

reinvestimento na produção até a manutenção de despesas do lar. 

 O empoderamento perpassa também pelas estratégias que essas mu-

lheres utilizam para comercializarem e garantir a renda própria, como expresso 

no trecho a seguir, em que a agricultora concilia a feira livre e a comercialização 

ao mercado institucional. 

A feira é muito boa, a gente consegue tirar uns R$200,00 
por semana, faz muitos amigos e segura as contas até 
chegar o dinheiro da merenda escolar (ENTREVISTADA 
5, 55 anos). 

 

 Constatou-se pela fala da ENTREVISTADA 5 que a feira é um espaço 

que lhe garante uma renda, além de ser um espaço de construção de relações 

próximas entre quem produz e quem consome. Os programas do governo PAA 

e PNAE são uma oportunidade para as agricultoras familiares expandirem a 

comercialização sem receio, uma vez que anteriormente a produção é feito um 

contrato com a relação de produtos que devem ser entregues para as escolas 

e creches durante o semestre. Contudo, como essa renda é semestral, as as-

sociadas utilizam a mesma mais para investimentos, sendo que para garantir a 

renda mensal, elas estabelecem outras estratégias de comercialização em fei-

ras livres e mercados locais.  

O direcionamento da renda se dá com base na decisão individual, tantos 

para uso próprio como para cuidados com os filhos e despesas da casa. A forma 

que as associadas utilizam a renda corrobora com os pensamentos dos autores 

De Barros et. al. (2014); Melo (2002); Silva et. al. (2005) e Staduto et. al. (2008) 

ao mencionarem que o poder de decisão da destinação da renda é visto como 

geradora de autonomia e poder para as mulheres [micro poderes] podendo rom-

per com a relação desigual da divisão social do trabalho, ou mesmo alertá-lo. 

Eu estudei minha filha vendendo meus produtos, agora vou ajudar 
meu filho a estudar (ENTREVISTADA 4, 55 anos). 
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A fala da ENTREVISTADA 4 expressa bem essa autonomia e o senti-

mento de empoderamento da mulher recebedora de sua renda, pois ao afirmar 

que, pelo fruto de seu trabalho, foi possível educar uma filha e assim fará o 

mesmo com o filho, seu olhar se encheu de brilho e um sorriso se abriu, trans-

parecendo o orgulho do resultado do seu trabalho.  

Apesar disso, ainda é perceptível o direcionamento do trabalho domés-

tico para a mulher sobrecarregando-a com as atividades do processo produtivo 

e dos afazeres domésticos. Essa situação fica muito evidente na descrição da 

rotina diária da ENTREVISTADA 2: 

Hoje para você ver [...] eu levantei as seis horas da manhã, fiz o café 
da manhã, enquanto meu marido foi tirar o leite para eu fazer o queijo. 
Preparo o queijo, limpo o espaço. Aí fiz os bolos, voltei para casa e 
fiz o almoço, arrumei a casa e cozinha, e voltei para embalar os quei-
jos e os bolos, vim para reunião da ASSOV, hoje ainda vou para aca-
demia e depois volto para os afazeres da casa (ENTREVISTADA 2, 
32 anos). 

 

Quando questionada se o marido e o filho não a ajudam, ela disse que 

quando está muito apertada, eles a ajudam na produção, mas não faz menção 

aos afazeres do ambiente doméstico naturalizando-o como feminino. Essa na-

turalização do ambiente doméstico como feminino se dá por uma construção 

social desde a infância, quando são atribuídas brincadeiras e brinquedos liga-

dos a casa para meninas e atividades voltadas para o ambiente externo e a 

aventura para os meninos (NEVES, 2013). 

A divisão sexual do trabalho é uma construção social e cultural que torna 

invisível o trabalho da mulher na esfera reprodutiva. Entretanto, nas relações 

das associadas da ASSOV há indícios de um movimento que começa a trans-

formar essa realidade. 

Meu marido prepara o almoço enquanto estou aqui na produção, de-
pois ele vem e me ajuda a embalar os produtos e fazer a entrega 
(ENTREVISTADA 5, 55 anos). 

Conforme a fala acima, a partir das visitas às agroindústrias e às resi-

dências das associadas, foi possível verificar essas transformações em relação 

à divisão sexual do trabalho, ações pequenas que representam uma mudança 

na concepção do trabalho produtivo e do trabalho doméstico. Maridos que as-
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sumem junto às suas companheiras as atividades domésticas e produtivas diá-

rias, como fazer o almoço, preparar um lanche, participar do processo de pro-

dução na agroindústria e não somente a parte de entrega. Mulheres que assu-

mem atividades externas, como comercializar seus produtos e fazer entrega 

nos mercados locais. 

As associadas relataram participar de outras associações ou mesmo em 

atividades ligadas à Igreja em suas comunidades. A relação com a religiosidade 

apareceu muito forte entre as entrevistadas.  

Aqui na comunidade eu já dei catequese, já limpei a igreja, participei 
de grupos de oração, faço o que precisar, é Deus que nos fortalece 
(ENTREVISTADA 2, 32 anos). 

Eu participo de três associações, participo das ações da minha igreja 
e visito dez doentes (ENTREVISTADA 8, 47 anos). 

Eu participo do grupo da igreja aqui na minha comunidade (ENTRE-
VISTADA 7, 65 anos) 

 

As falas retratam que as associadas são bem atuantes em suas comuni-

dades. As associadas relataram que, paralelo ao processo de associação e par-

ticipação na ASSOV, elas se inseriram em outros grupos, que buscam a melho-

ria da qualidade de vida da família, seja pelo aspecto religioso, produtivo ou 

comunitário, quando se ligam as associações de suas comunidades para dis-

cutir melhorias na infraestrutura, como abertura de estradas e cascalhamento. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Evidenciou-se que o motivo que levou as agricultoras a se associarem 

estava diretamente ligado a dificuldade de comercialização. Nesse sentido, as-

sim como a ASSOV assume papel importante nas atividades administrativas 

para a comercialização, as mulheres associadas também percebem a associa-

ção como um caminho para a comercialização dos seus produtos. 

Entretanto, para gerir essa associação, que adota uma modelo gestão 

democrática, faz-se necessário a participação e envolvimento dos associados. 

Esse exercício de participação e do processo educativo para a autogestão pro-

porcionou às associadas estabelecerem uma relação de cumplicidade entre os 

sócios e autonomia nas decisões em assembleias, uma vez que as mesmas se 
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posicionam em igualdade aos homens nos processos decisórios, seguindo o 

princípio do associativismo.  

Essa autonomia nas decisões do trabalho, na gestão da ASSOV e o in-

cremento da renda pela ampliação da comercialização, assim como o poder de 

escolha de como usufruir desta renda, possibilita o empoderamento da mulher 

e pode promover a mudanças nas relações desiguais de divisão do trabalho da 

mulher. No entanto, não podemos esquecer que a construção de gênero que 

caracteriza papeis definidos para homens e mulheres, construídos socialmente 

e culturalmente, vem se perpetuando por longos anos. Dessa forma, as ações 

de transformação dessas relações parecem imperceptíveis, mas ao contrário, 

são imbuídas de grande significado que visam romper com essa relação desi-

gual que se estabelece desde a infância.  

Por fim, podemos afirmar que as análises dos dados da pesquisa de-

monstram que a participação das mulheres na ASSOV desencadeia um efeito 

em suas relações familiares e no modo de vida familiar a partir da internalização 

do processo educativo para a autogestão e do incremento da renda própria. As 

associadas entrevistadas possuem autonomia para definir como usar a prória 

renda, embora em sua maioria seja destinada para cuidados com os filhos e 

com as necessidades da casa. Percebeu-se também que as entrevistadas são 

bem atuantes em suas comunidades e que o fator religioso é bem experessivo.  
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CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

O termo autogestão emerge do capitalismo e no Brasil tornou-se uma 

alternativa a exclusão de indivíduos do mercado formal de trabalho e uma pos-

sibilidade de uma nova forma de relação de trabalho pela Economia Solidária 

apartir da década de 1980. Embora receba muitas críticas, uma vez que exis-

tência da autogestão no modelo capitalista se dá de maneira conflituosa, a prá-

tica autogestionária ou os processos democráticos que buscam a autogestão 

trazem em si um processo educativo que possibilita aos indivíduos pensarem 

em suas práticas de maneira macro, relacionando aspectos políticos, sociais e 

econômicos. Constatou-se que a concepção de autogestão praticada hoje, se 

assemelha mais a concepção proudhoniana reformista, que acredita que a 

transformação social se dará pela mudança do processo produtivo e decisório, 

expamdindo-se para as relações sociais e políticas. Dessa forma, podemos 

concluir que a autogestão é um processo em construção, ou seja não há atual-

mente um modelo autogestionário e sim um por vir, uma construção de grupos 

populares que acreditam em uma outra forma de economia. 

Portanto, não foi analisado o modelo de autogestão, analisou-se o pro-

cesso participativo de uma organização que visa à autogestão, por meio da 

análise das práticas democráticas organizativas e produtivas que ela adota. 

Para tanto, buscou-se empregar diferentes técnicas para a construção dos da-

dos como a Pesquisa Documental, a Entrevista Aberta, a Observação Direta 

Não Participante e o Registro das falas das associadas em Assembleias exta-

prdinárias. Essas técnicas permitiram apresentar historicamente as transforma-

ções conceituais relativas ao conceito de “autogestão”, bem como sua efetiva-

ção em organizações associativistas pela prática do princípio da gestão demo-

crática.  

Percebeu-se pela análise dos dados da pesquisa que a ASSOV foi cons-

tituída em 1997, tanto por uma necessidade econômica dos agricultores famili-

ares quanto pelo fomento do Estado por meio de órgãos de assessoria, como 

a EMATER (Escritório local, Viçosa), para o desenvolvimento de estratégias de 

fortalecimento da agricultura familiar delineadas nas políticas públicas. A AS-

SOV apresenta em sua história um forte direcionamento de suas ações voltadas 
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para os direcionamentos das políticas públicas para a agricultura familiar, a fim 

de acessar recursos de financiamentos e outros. Entretanto, falta a associação 

a discussão política e ideológica sobre seus objetivos e como essas políticas 

agregam nestes objetivos, simplesmente ajeitam-se para captar recurso. Este 

aspecto descaracteriza a concepção político ideológica da autogestão, em que 

o associado se torna crítico e conciente de suas ações enquanto associado e 

cidadão. 

O desenho institucional da ASSOV foi elaborado enquanto conjunto de 

normas e regras para proporcionar o espaço de participação democrática dos 

associados, entretanto a prática se difencia do pensado, do elaborado em forma 

de Estatuto Social. Percebeu-se que os associados muitas vezes não usufruem 

destes espaços alegando estarem assoberbados com os trabalhos produtivos 

e outros afazeres, concentrando funções em uma só pessoa, ou mesmo inexis-

tindo a prática das funções do Secretário, do Conselho Fiscal, dos Relações 

Públicas e dos Núcleos Associativistas. Constatou-se que atualmente as fun-

ções exercidas na ASSOV são: assembleia geral, diretora/presidente e tesou-

reiro. Sendo que, a assembleia deixa muitas vezes de ter o papel fundamental 

de órgão deliberativo, passando a ser apenas um espaço para repasse de in-

formação. A diretora presidente concentra todas as funções, exceto a de tesou-

reiro uma vez que há necessidade de constar duas assinaturas no cheque. 

Mesmo com essa prática equivocada a associação desempenha um importante 

papel na vida dos asasociados, pois proporciona um espaço de aprendizagem 

de uma nova forma de gestão, além do acrecimento financeiro com a comerci-

alização dos produtos dos associados. 

Desta forma, as associadas que participam da ASSOV, além de obterem 

um incremento da renda pela comercialização, proporcionam mudanças em 

suas relações sociais e familiares pela vivência em práticas democráticas de 

gestão, mesmo com as dificuldades já apresentadas. A autonomia nas decisões 

do trabalho, na gestão da ASSOV e o incremento da renda pela ampliação da 

comercialização, assim como o poder de escolha de como usufruir desta renda, 

possibilita o empoderamento das associadas, bem como promoveu mudanças 

nas relações desiguais de divisão do trabalho da mulher. È importante ressaltar 
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que essas ações de mudança nas relações são pequenas, entretanto são im-

buídas de grande significado, uma vez que começam a romper com relação 

desiguais estabelecidas desde a infância.  

Por fim, percebeu-se que a associação é um importante mecanismo de 

integração entre os agricultores familiares para viabilizarem a comercialização 

de seus produtos, além deste aspecto a associação se faz importante para as 

mulheres agricultoras que veem na associação uma possibilidade de inserção 

sem discriminação de gênero, visto que o associativismo em seus princípios 

garante a equidade de gênero. A forma de gestão da ASSOV, embora possua 

alguns viéses, proporciona aos associados um espaço de interação e aprendi-

zado numa perspectiva conforme Singer (2002) e Boudernave (1983) que pela 

prática de se participar, aprende-se a participar, ou seja a autogestão é um pro-

cesso educativo que está por vir, e que se dará pela prática educativa transfor-

madora que imbuída de valores como solidariedade, fraternidade e igualdade 

tendentem a gerar uma nova forma de organização social.  



 

107 

 

ANEXOS 

 
ANEXO A 

 

 



 

108 

 

 



 

109 

 

 



 

110 

 

 



 

111 

 

 



 

112 

 

 



 

113 

 

 



 

114 

 

 



 

115 

 

 



 

116 

 

 



 

117 

 

 



 

118 

 

 

 

  



 

119 

 

ANEXO B 
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ANEXO C 
 

 LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

DOU de 11/01/2002 (nº 8, Seção 1, pág. 1) 

[...] 

TÍTULO II 

Das Pessoas Jurídicas 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

 

Art. 40 - As pessoas jurídicas são de direito público, interno ou externo, e de 

direito privado. 

Art. 41 - São pessoas jurídicas de direito público interno: 

I - a União; 

II - os Estados, o Distrito Federal e os Territórios; 

III - os Municípios; 

IV - as autarquias; 

V - as demais entidades de caráter público criadas por lei. 

Parágrafo único - Salvo disposição em contrário, as pessoas jurídicas de direito 

público, a que se tenha dado estrutura de direito privado, regem-se, no que 

couber, quanto ao seu funcionamento, pelas normas deste Código. 

Art. 42 - São pessoas jurídicas de direito público externo os Estados estrangei-

ros e todas as pessoas que forem regidas pelo direito internacional público. 
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Art. 43 - As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente respon-

sáveis por atos dos seus agentes que nessa qualidade causem danos a tercei-

ros, ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano, se houver, por 

parte destes, culpa ou dolo. 

Art. 44 - São pessoas jurídicas de direito privado: 

I - as associações; 

II - as sociedades; 

III - as fundações. 

Parágrafo único - Excluído; 

Parágrafo único - As disposições concernentes às associações aplicam-se, 

subsidiariamente, às sociedades que são objeto do Livro II da Parte Especial 

deste Código. 

Art. 45 - Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com 

a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, precedida, quando neces-

sário, de autorização ou aprovação do Poder Executivo, averbando-se no re-

gistro todas as alterações por que passar o ato constitutivo. 

Parágrafo único - Decai em três anos o direito de anular a constituição das pes-

soas jurídicas de direito privado, por defeito do ato respectivo, contado o prazo 

da publicação de sua inscrição no registro. 

Art. 46 - O registro declarará: 

I - a denominação, os fins, a sede, o tempo de duração e o fundo social, quando 

houver; 

II - o nome e a individualização dos fundadores ou instituidores, e dos diretores; 

III - o modo por que se administra e representa, ativa e passivamente, judicial e 

extrajudicialmente; 

IV - se o ato constitutivo é reformável no tocante à administração, e de que 

modo; 
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V - se os membros respondem, ou não, subsidiariamente, pelas obrigações so-

ciais; 

VI - as condições de extinção da pessoa jurídica e o destino do seu patrimônio, 

nesse caso. 

Art. 47 - Obrigam a pessoa jurídica os atos dos administradores, exercidos nos 

limites de seus poderes definidos no ato constitutivo. 

Art. 48 - Se a pessoa jurídica tiver administração coletiva, as decisões se toma-

rão pela maioria de votos dos presentes, salvo se o ato constitutivo dispuser de 

modo diverso. 

Parágrafo único - Decai em três anos o direito de anular as decisões a que se 

refere este artigo, quando violarem a lei ou estatuto, ou forem eivadas de erro, 

dolo, simulação ou fraude. 

Art. 49 - Se a administração da pessoa jurídica vier a faltar, o juiz, a requeri-

mento de qualquer interessado, nomear-lhe-á administrador provisório. 

Art. 50 - Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio 

de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento 

da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que 

os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos 

aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica. 

Art. 51 - Nos casos de dissolução da pessoa jurídica ou cassada a autorização 

para seu funcionamento, ela subsistirá para os fins de liquidação, até que esta 

se conclua. 

§ 1º - Far-se-á, no registro onde a pessoa jurídica estiver inscrita, a averbação 

de sua dissolução. 

§ 2º - As disposições para a liquidação das sociedades aplicam-se, no que cou-

ber, às demais pessoas jurídicas de direito privado. 

§ 3º - Encerrada a liquidação, promover-se-á o cancelamento da inscrição da 

pessoa jurídica. 



 

123 

 

Art. 52 - Aplica-se às pessoas jurídicas, no que couber, a proteção dos direitos 

da personalidade. 

 

CAPÍTULO II 

Das Associações 

 

Art. 53 - Constituem-se as associações pela união de pessoas que se organi-

zem para fins não econômicos. 

Parágrafo único - Não há, entre os associados, direitos e obrigações recíprocos. 

Art. 54 - Sob pena de nulidade, o estatuto das associações conterá: 

I - a denominação, os fins e a sede da associação; 

II - os requisitos para a admissão, demissão e exclusão dos associados; 

III - os direitos e deveres dos associados; 

IV - as fontes de recursos para sua manutenção; 

V - o modo de constituição e funcionamento dos órgãos deliberativos e admi-

nistrativos; 

VI - as condições para a alteração das disposições estatutárias e para a disso-

lução; 

Art. 55 - Os associados devem ter iguais direitos, mas o estatuto poderá instituir 

categorias com vantagens especiais. 

Art. 56 - A qualidade de associado é intransmissível, se o estatuto não dispuser 

o contrário. 

Parágrafo único - Se o associado for titular de quota ou fração ideal do patrimô-

nio da associação, a transferência daquela não importará, de per si, na atribui-

ção da qualidade de associado ao adquirente ou ao herdeiro, salvo disposição 

diversa do estatuto. 
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Art. 57 - A exclusão do associado só é admissível havendo justa causa, obede-

cido o disposto no estatuto; sendo este omisso, poderá também ocorrer se for 

reconhecida a existência de motivos graves, em deliberação fundamentada, 

pela maioria absoluta dos presentes à assembléia geral especialmente convo-

cada para esse fim. 

Parágrafo único - Da decisão do órgão que, de conformidade com o estatuto, 

decretar a exclusão, caberá sempre recurso à assembléia geral. 

Art. 58 - Nenhum associado poderá ser impedido de exercer direito ou função 

que lhe tenha sido legitimamente conferido, a não ser nos casos e pela forma 

previstos na lei ou no estatuto. 

Art. 59 - Compete privativamente à assembléia geral: 

I - eleger os administradores; 

II - destituir os administradores; 

III - excluído. 

III - aprovar as contas; 

IV - excluído. 

IV - alterar o estatuto. 

Parágrafo único - Para as deliberações a que se referem os incisos II e IV é 

exigido o voto concorde de dois terços dos presentes à assembléia especial-

mente convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira con-

vocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de um terço 

nas convocações seguintes. 

Art. 60 - A convocação da assembléia geral far-se-á na forma do estatuto, ga-

rantido a um quinto dos associados o direito de promovê-la. 

Art. 61 - Dissolvida a associação, o remanescente do seu patrimônio líquido, 

depois de deduzidas, se for o caso, as quotas ou frações ideais referidas no 

parágrafo único do art. 56, será destinado à entidade de fins não econômicos 
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designada no estatuto, ou, omisso este, por deliberação dos associados, à ins-

tituição municipal, estadual ou federal, de fins idênticos ou semelhantes. 

§ 1º - Por cláusula do estatuto ou, no seu silêncio, por deliberação dos associ-

ados, podem estes, antes da destinação do remanescente referida neste artigo, 

receber em restituição, atualizado o respectivo valor, as contribuições que tive-

rem prestado ao patrimônio da associação. 

§ 2º - Não existindo no Município, no Estado, no Distrito Federal ou no Território, 

em que a associação tiver sede, instituição nas condições indicadas neste ar-

tigo, o que remanescer do seu patrimônio se devolverá à Fazenda do Estado, 

do Distrito Federal ou da União. 

 

CAPÍTULO III 

Das Fundações 

Art. 62 - Para criar uma fundação, o seu instituidor fará, por escritura pública ou 

testamento, dotação especial de bens livres, especificando o fim a que se des-

tina, e declarando, se quiser, a maneira de administrá-la. 

Parágrafo único - A fundação somente poderá constituir-se para fins religiosos, 

morais, culturais ou de assistência. 

Art. 63 - Quando insuficientes para constituir a fundação, os bens a ela destina-

dos serão, se de outro modo não dispuser o instituidor, incorporados em outra 

fundação que se proponha a fim igual ou semelhante. 

Art. 64 - Constituída a fundação por negócio jurídico entre vivos, o instituidor é 

obrigado a transferir-lhe a propriedade, ou outro direito real, sobre os bens do-

tados, e, se não o fizer, serão registrados, em nome dela, por mandado judicial. 

Art. 65 - Aqueles a quem o instituidor cometer a aplicação do patrimônio, em 

tendo ciência do encargo, formularão logo, de acordo com as suas bases (art. 

62), o estatuto da fundação projetada, submetendo-o, em seguida, à aprovação 

da autoridade competente, com recurso ao juiz. 
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Parágrafo único - Se o estatuto não for elaborado no prazo assinado pelo insti-

tuidor, ou, não havendo prazo, em cento e oitenta dias, a incumbência caberá 

ao Ministério Público. 

Art. 66 - Velará pelas fundações o Ministério Público do Estado onde situadas. 

§ 1º - Se funcionarem no Distrito Federal, ou em Território, caberá o encargo ao 

Ministério Público Federal. 

§ 2º - Se estenderem a atividade por mais de um Estado, caberá o encargo, em 

cada um deles, ao respectivo Ministério Público. 

Art. 67 - Para que se possa alterar o estatuto da fundação é mister que a re-

forma: 

I - seja deliberada por dois terços dos competentes para gerir e representar a 

fundação; 

II - não contrarie ou desvirtue o fim desta; 

III - seja aprovada pelo órgão do Ministério Público, e, caso este a denegue, 

poderá o juiz supri-la, a requerimento do interessado. 

Art. 68 - Quando a alteração não houver sido aprovada por votação unânime, 

os administradores da fundação, ao submeterem o estatuto ao órgão do Minis-

tério Público, requererão que se dê ciência à minoria vencida para impugná-la, 

se quiser, em dez dias. 

Art. 69 - Tornando-se ilícita, impossível ou inútil a finalidade a que visa a funda-

ção, ou vencido o prazo de sua existência, o órgão do Ministério Público, ou 

qualquer interessado, lhe promoverá a extinção, incorporando-se o seu patri-

mônio, salvo disposição em contrário no ato constitutivo, ou no estatuto, em 

outra fundação, designada pelo juiz, que se proponha a fim igual ou seme-

lhante. [...]  
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APÊNDICE 
 

APÊNDICE A 

 

 

ROTEIRO GERAL PARA ENTREVISTAS  

 

O roteiro auxilia nos questionamentos, porém como a entrevista é aberta as 

questões poderão ser alteradas e acrescentadas novas questões de acordo 

com o diálogo entre entrevistado e entrevistador.  

Perguntas norteadoras:  

1. Nome, Idade.  

2. Número de filhos  

3. Estado civil  

4. Me fale um pouco sobre você?  

5. Você pode me contar um pouco sobre sua atividade de trabalho?  

6. Me fale um pouco da sua relação com a ASSOV?  

7. Você participa de em outras instituições, como sindicato, Igreja, diretoria de 

clube e outros?  

8. Como se dá o processo de produção?  

9. Quem participa do processo de produção?  

10. Qual a função de cada um?  

11. Quem toma as decisões sobre a produção? Como é feito?  

12. Quais as formas de comercialização?  

13. Quem participa do processo de comercialização?  
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14. Qual a função de cada um?  

15. Há dificuldades? Quais?  

16. Qual a importância dessa atividade para você?  

17. Como sua família percebe sua atividade de trabalho?  

18. Quando você se associou a ASSOV?  

19. O que te levou a associar?  

20. Como você percebe a ASSOV?  

21. Qual a importância da ASSOV para você?  

22. Como a ASSOV funciona?  

23. Participa dos processos decisórios da associação? Quais?  

24. Como são tomadas as decisões na ASSOV?  

25. Quem pode falar?  

26. Quem pode votar?  

27. Faz parte da direção da ASSOV?  

28. Como você se descreveria antes e depois da ASSOV?  

29. Você participa de sindicato, outra associação, Igreja etc.?  

30. Como é sua participação nestas instituições?  

31. Você se comprometimento com a comunidade em mutirões, trocas de dia, 

apoio a escola, reuniões, etc.? Como é sua participação?  

32. Quando e como começou a participar destas instituições?  

33. Você percebeu em sua casa, na sua relação com sua família modificações 

depois que passou a ser associada da ASSOV? Quais?  
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APÊNDICE B 

 

UM BREVE RELATO SOBRE OS SUJEITOS E SUAS HISTÓRIAS 

 

Entrevistada 1 

 

A Entrevistada 1 tem 58 anos, casada e tem dois filhos. Trabalha com o 

processamento do mel, com o apoio do marido e de algum “companheiro6” que 

ajuda a fazer a colheita e o processamento. Ela fica por conta da comercializa-

ção na loja de mel em Cachoeirinha, distrito de Viçosa. Atualmente é aposen-

tada pelo Estado no cargo de professora, e apesar de trabalhar com o marido 

no processamento do mel desde que se casou, hoje ela pode dedicar mais ao 

comércio. 

No início da produção eles se associaram a ASSOV, com intuito de ex-

pandir o mercado, uma vez que a ASSOV já dispunha de nota fiscal para co-

mercialização dos produtos dos associados. Entretanto atualmente possuem 

nota fiscal própria para comercializar na loja do mel em Cacheira de Santa Cruz, 

onde reside. Ela fala que mesmo não precisando da nota fiscal da ASSOV con-

tinua associada porque acha importante a socialização. Entrevistada 1 relata 

que sempre se envolveu na gestão da associação, já foi tesoureira e atua atu-

almente no Conselho Fiscal. 

 O marido é agricultor e sempre trabalhou com a produção do mel conci-

liada a outras culturas.  

  

                                                             

6 Trabalhador avulso contratado por dia 
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Entrevistada 2 

 

 A Entrevistada 2 tem 32 anos, casada e tem um filho de 13 anos. Nasceu 

e sempre trabalhou no meio rural. Quando se casou a sogra tinha uma agroin-

dústria de queijo na comunidade da Paula, onde ela começou a trabalhar. Além 

da produção de queijo trabalhou em parceria um tempo com a Entrevistada 5 

no período de 2012 a 2015, com a produção de pães, biscoitos de polvilho, 

rosquinha e bolos.  

Há um ano construiu sua própria agroindústria, e nela produz pães, bis-

coitos de polvilho, rosquinha e bolos que é entregue para a merenda escolar, 

pelos programas PAA e PNAE e vende para alguns vizinhos. Já os queijos pro-

duzidos ela entrega para o mercado local. 

Atualmente concilia a produção de queijo e de quitandas, com o trabalho 

doméstico. Ela conta que produz sozinha, embala e entrega os produtos, tantos 

os queijos quanto as quitandas. Entretanto na produção do queijo o marido é 

parceiro na entrega do leite e o sogro no espaço da agroindústria para produção 

do queijo. 

A Entrevistada 2 conta que se associou na ASSOV no ano de 2008 para 

conseguir comercializar o queijo no mercado local, que exigia nota fiscal e có-

digo de barras, e se envolveu na gestão da associação participando como se-

cretária, sendo atualmente membro do Conselho Fiscal. 

Ela participa também das ações da igreja em sua comunidade, concili-

ando com o trabalho produtivo em duas agroindústrias e com o trabalho domés-

tico o qual realiza sozinha. 
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Entrevistada 3 

 

Entrevistada 3 possui 38 anos, casada pela segunda vez, tem dois filhos 

do primeiro casamento, um rapaz de 19 anos que mora em outra cidade e uma 

menina de 13 anos que mora com ela e o atual marido. Os filhos sempre pre-

sentes em nossas conversas, pois a todo o instante ela falava deles em relação 

a preocupação e cuidado para educá-los.  

Sobre o trabalho, a Entrevistada 3 relata que começou a trabalhar na 

agroindústria da família depois do divórcio, quando foi morar em Teixeiras. Logo 

em seguida no ano de 2013, ela se associou à ASSOV, na qual exerce atual-

mente a função de 1ª secretária. Além do trabalho de produção na agroindús-

tria, o qual conta com a ajuda de duas auxiliares, aos sábados Entrevistada 3 

vai à Viçosa para comercializar seus produtos na Feira Municipal de Viçosa, em 

uma barraca muito diversificada com doces, compotas, geleias, conserva, bis-

coitos, pimentas e outros produtos específicos de cada época produzidos por 

ela mesma. 

Nas falas da Entrevistada 3, é possível perceber que ela tem orgulho em 

dizer que os produtos da família são comercializados em mercados locais e em 

outro estado. No seu depoimento, ainda reforça a qualidade do produto que é 

entregue, como a geleia de pimenta que é servida em um Buffet muito famoso 

de Viçosa.  

Graduada em Economia Doméstica, afirma que utiliza muitos dos seus 

conhecimentos para incrementar a produção. O marido da Entrevistada 3 é do-

mador de cavalo e a ajuda na entrega de matéria prima para produção e nas 

vendas, principalmente aos sábados na Feira Municipal de Viçosa.  

A Entrevistada 3 concilia seu trabalho na produção da agroindústria, a 

comercialização, as atividades de confeiteira de bolos produzidos para festas 

de aniversários e casamentos, com o trabalho doméstico que é realizado por 

ela, e algumas vezes recebe a ajuda da filha. 
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Entrevistada 4 

 

A Entrevistada 4 tem 55 anos é casada e tem dois filhos, os quais se 

faziam muito presentes em nossas conversas, já que ela fala com orgulho que 

estudou a filha com o seu trabalho e atualmente está ajudando o filho a estudar, 

fala orgulhosa que ele será “médico veterinário”.  

Ela trabalha com a produção de doces, os quais são feitos em um cô-

modo separado em sua casa pois ainda não teve recurso para construir a 

agroindústria, devido a um fato inesperado: “estava tudo certo para fazer a 

agroindústria, mas o teto da minha casa caiu, aí tivemos que arrumar”.  

A associada conta que a ASSOV surgiu como uma oportunidade de ex-

pandir sua produção e comercialização por meio das feiras expositivas, muito 

características no início das ações da associação. Além da comercialização em 

feiras expositivas, ela também comercializa nas feiras municipais de Teixeiras 

e Viçosa. 

O marido é agricultor e o filho trabalha com ele na produção de hortaliças 

que possuem no Córrego Santa Galo. Entretanto, além do seu trabalho com os 

doces que produz, a Entrevistada 4 conta que ajuda o marido com a função de 

molhar as plantações de verdura bem cedinho, ou colher os produtos para a 

feira antes de iniciar seu trabalho doméstico ou de produção.  
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ENTREVISTADA 5 

 

A Entrevistada 5 tem 55 anos, casada e tem dois filhos, que já não mo-

ram em casa. Entrevistada 5 fala com orgulho dos filhos e das suas conquistas. 

Relatou que durante muitos anos não trabalhou fora de casa para cuidar dos 

filhos, mas que sempre esteve interessada em fazer cursos para se atualizar, 

tais como artesanato em aço e enfermagem.  

Em um período quando os filhos já estavam maiores, a Entrevistada 5 se 

separou do marido e montou uma pensão para estudantes em Viçosa, onde 

oferecia o quarto e a refeição. Disse ter gostado da experiência, mas acabou 

abrindo mão num processo de retomada do casamento. Voltou com o marido, 

que morava em uma cidade do Vale do Aço, mas não quis sair de Viçosa, com-

prando um sítio na comunidade da Paula. Neste sítio inicialmente começaram 

a produzir e a comercializar na feira somente produtos in natura. Foi então neste 

período, por intermédio de outros feirantes que se associou a ASSOV.  

Com a aposentadoria do marido e com recursos do “PRONAF Mulher”, 

construíram e estruturaram a agroindústria, onde produzem pães, biscoitos, bo-

los, tortas, uma diversidade de produtos que aprenderam nos treinamentos ofe-

recidos pela EMATER e pela sua habilidade de inventar e testar receitas. A 

Entrevistada 5, conta com a ajuda de uma moça da comunidade três (3) vezes 

por semana na produção e do marido na embalagem e transporte dos produtos 

para feira e escolas as quais entrega pelo PAA e PNAE. 

Atualmente é a presidente da ASSOV, e concilia suas atividades de di-

retora presidente da associação, produtora rural e trabalho doméstico. 
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Entrevistada 6 

 

Entrevistada 6 tem 43 anos, é casada e tem três (3) filhas, duas que 

moram com ela e ajudam na produção na comercialização dos produtos e uma 

que moram em Portugal. As filhas sempre se tornavam presentes em nossas 

conversas, pois a todo o instante ela falava da preocupação, do cuidado em 

educá-las, da satisfação em ter uma filha estudando direito e da saudade que 

sente da filha e do neto que deixaram em Portugal, quando voltaram para o 

Brasil. 

Ela relata que ela e o marido nasceram no Brasil, mas em determinada 

época não estavam bem financeiramente e com dificuldade de arrumar em-

prego foram com as filhas para Portugual “tentar ganhar a vida, depois de um 

tempo sentiram saudades do Brasil e resolveram voltar”, como a filha mais ve-

lha havia se casado em Portugal, voltaram ela, o marido e as duas filhas mais 

novas. 

Ao chegarem no Brasil, moraram em outras cidades e realizaram vários 

tipos de trabalho, contudo não tiveram êxito. Desta forma, vieram para Viçosa 

tentar novas oportunidades. Atualmente, a família reside na comunidade Ma-

cena, onde após algum tempo de dificuldades financeiras, Eliana teve a ideia 

de começar a fazer quitandas para vender.  

Inicialmente, ela relata que adquiriu um espaço na Feira Municipal de 

Viçosa para comercializar frutas e pães. Porém, com algum tempo percebeu 

que seus produtos tiveram uma boa aceitação pelos consumidores, o que a fez 

aumentar a produção. Neste período procurou a ASSOV por intermédio da téc-

nica da EMATER e de outros feirantes já associados para conseguir vender 

seus produtos nos mercados uma vez que a ASSOV já dispunha de nota fiscal 

e posteriormente código de barras. 

 Eliana relata que a atividade é de toda a família, sendo que as filhas 

ajudam na embalagem e o marido na comercialização e entrega dos produtos. 

Contudo quando ela fez uma cirurgia recentemente, o marido assumiu a produ-

ção também. Além da família há uma pessoa que a ajuda na produção como 

parceira.  
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Atualmente comercializam seus produtos na Feira Municipal de Viçosa, 

em mercados locais e no mercado institucional. Eliana conta que eles trabalham 

muito, mas conseguem viver com a renda da quitanda e ainda fazer melhoria 

na casa e na agroindústria, já que não possuem outra fonte de renda.  
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Entrevistada 7 

 

 A Entrevistada 7 tem 65 anos, é casada e tem dois filhos, no seu relato 

fala com alegria que já tem netos. Ela conta que morou um tempo em Viçosa, 

só que os filhos não quiseram mais estudar, então decidiram voltar para a zona 

rural de Viçosa. 

De acordo com sua fala, além do cultivo da roça, começaram a produzir 

leite “porque roça só dá uma vez por ano e o leite é um ganho de todo dia”. Na 

época, a produção de leite eram 250litros/dia, só que a cooperativa pagava 

pouco, então procuraram a Emater-MG para “fazer esse leite a render mais”. 

Com isso ela disse que construíram a agroindústria com recurso do “PRONAF 

Mulher” e começaram a diversificar a produção fazendo iogurte, queijo mussa-

rela, queijo frescal.  

Depois de um tempo os filhos casaram e mudaram da zona rural para a 

cidade de Viçosa. Atualmente a Entrevistada 7 e o marido são responsáveis 

pela produção e comercialização com foco na produção do queijo frescal, para 

entrega em uma rede de supermercados de Viçosa. 

 Ela é sócia fundadora da ASSOV, viu na associação uma oportunidade 

de comercialização dos produtos, ela conta que foi a primeira associada a ad-

quirir o código de barras. Já foi membro do Conselho Fiscal, mas não quis par-

ticipar da Diretoria, porque segundo ela a comunidade do Córrego Fundo é uma 

das mais longes, dificultando o acesso aos associados. 

 Entrevistada 7 já é aposentada, mas continua a sua produção de queijo 

conciliada com seu trabalho doméstico, o qual não conta com ajuda. 

 Percebe-se que essas agricultoras buscaram no agroartesanato uma al-

ternativa para geração de renda. Enquanto seus maridos cuidam da atividade 

agrícola e agropecuária, elas trabalham como processamento dos produtos in 

natura da propriedade. Essa atividade é a fonte de renda destas mulheres que 

veem na associação uma possibilidade de comercialização de seus produtos 

para os mercados locais e institucionais, devido a formalização jurídico-admi-

nistrativa da ASSOV. Entretanto é comum a elas a atribuição do trabalho do-

méstico, dado em nossa sociedade como atividade feminina construída desde 

a infância com brincadeiras ligadas ao cuidado com a casa. 



 

137 

 

 Entrevistada 8 

 

  A Entrevistada 8 tem 47 anos, é casada e tem 3 filhos, todos moram fora 

de Viçosa. Entrevistada 8 relata que faz parte de outra associação localizada 

em um espaço comunitário da Violeira (Zona Rural de Viçosa), além da ASSOV, 

onde trabalha com quitandas e salgados. 

Junto com ela trabalham mais cinco pessoas, sendo quatro (4) mulheres 

e um (1) homem. As mulheres são mais ligadas a produção e o homem é res-

ponsável pela embalagem dos produtos. Entrevistada 8 exalta o processo de 

constituição da padaria comunitária a qual ela trabalha e diz que foi um “pro-

cesso lindo que contou com a colaboração de muitas pessoas da comunidade, 

além dos recursos de projetos do governo”.  

 A aproximação com a ASSOV se deu por intermédio dos técnicos do 

escritório local da EMATER-MG, visto que a padaria comunitária necessitava 

de emitir nota fiscal e a ASSOV já estava com todo processo encaminhado. 

Hoje a comercialização dos produtos do qual a Entrevistada 8 faz parte é focado 

na vizinhança da padaria comunitária e na entrega para a merenda escolar. 

Entretanto, estão iniciando a produção de salgados congelados para venda, 

vislumbrando novos mercados. 

 Ela relata que além da ASSOV e do espaço comunitário da Violeira, par-

ticipa de mais duas associações, das ações da Igreja em sua comunidade como 

Ministra da Eucaristia e visita regulamente dez (10) doentes acamados, além 

de fazer parte do grupo de liturgia.  

 A Entrevistada 8 relata que o dinheiro que ela ganha é para cobrir des-

pesas pessoais, e que o marido é o provedor da casa com a sua renda de agri-

cultor e caseiro. Ela concilia todas as suas atividades ao trabalho doméstico 

que realiza sozinha.  


